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RESUMO 

 

As políticas educacionais brasileiras são influenciadas por uma rede complexa de 

interesses que são produzidas e (re)produzidas por muitos agentes e instituições em diversas 

escalas, em muitos casos, ignorando a relação e dinâmica dos lugares em que são 

implementadas. Nessa rede multifacetada podemos destacar o papel decisivo das lógicas de 

mercado, que encontram no estado do Rio de Janeiro espaço de experimentações e influenciam 

a elaboração e implementação de políticas fundamentadas por um viés gerencialista e 

economicista, que resultam no fechamento de turmas, turnos e escolas, afetando a vida de 

muitas crianças e jovens. Em Cachoeiras de Macacu/RJ essas racionalidades se expressaram 

em um forte processo de desruralização escolar com o fechamento de muitas escolas das áreas 

rurais e, nas últimas duas décadas, em uma reorganização da distribuição da oferta de vagas 

com o fechamento de turmas e turnos, além de uma constante tentativa de municipalização das 

escolas estaduais nos núcleos urbanos. A presente pesquisa tem por objetivo central 

compreender como as políticas educacionais desenvolvidas no estado do Rio de Janeiro se 

relacionam com os processos espaciais da localidade de Papucaia, em Cachoeiras de 

Macacu/RJ, e influenciam a formação da espacialidade e as práticas espaciais de crianças e 

jovens escolares das turmas de 6° e 9° ano do Ensino Fundamental Anos Finais do CIEP 353 

Dr. Brochado da Rocha, entre 2010 e 2018. Buscaremos compreender o processo por meio de 

um potente diálogo entre Geografia e Educação, para tanto, realizamos um levantamento 

bibliográfico dos temas e conceitos que possibilitam nossos caminhos, analisamos as respostas 

de 259 formulários semiestruturados aplicados nas turmas do 6° e 9° ano e ainda utilizamos as 

ferramentas de Sistemas de Informação Geográficas (SIGs). 

 

Palavras-Chave: Espaço ï Política Educacional ï Cachoeiras de Macacu/RJ. 

 

  

 

 

 



ABSTRACT 

Brazilian educational policies are influenced by a complex network of interests that are 

produced and (re)produced by many agents and institutions at different scales, in many cases, 

ignoring the relationship and dynamics of the places in which they are implemented. In this 

multifaceted network, we can highlight the decisive role of market logics, which find in the 

state of Rio de Janeiro space for experimentation and influence the elaboration and 

implementation of policies based on a managerialist and economistic bias, which result in the 

closing of classes, shifts and schools, affecting the lives of many children and young people. In 

Cachoeiras de Macacu/RJ these rationalities were expressed in a strong process of school de-

ruralization with the closure of many schools in rural areas and, in the last two decades, in a 

reorganization of the distribution of the vacancies offer, with the closure of classes and shifts, 

in addition to a constant attempt to municipalize state schools in urban centers. The main 

objective of this research is to understand how the educational policies developed in the state 

of Rio de Janeiro are related to the spatial processes of the locality of Papucaia, in Cachoeiras 

de Macacu/RJ, and influence the formation of spatiality and the spatial practices of children 

and young school children in the 6th and 9th grades of Secondary School Final Years of CIEP 

353 Dr. Brochado da Rocha, between 2010 and 2018. We will seek to understand the process 

through a powerful dialogue between Geography and Education, for that, we carried out a 

bibliographic survey of the themes and concepts that make our paths possible, we also analyzed 

the responses of 259 semi-structured forms applied to the 6th and 9th grade students and use of 

Geographic Information Systems (GIS) tools. 

Keywords: Space ï Educational Policies ï Cachoeiras de Macacu / RJ. 
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INTRODUÇÃO  

I - APRESENTAÇÃO DO TEMA E DO PERCURSO DO TRABALHO  

O fluxo diário entre a casa e a escola representa, para muitas crianças e jovens escolares, 

uma possibilidade de maior liberdade para experienciar o espaço da cidade/campo1 sem a 

supervisão dos responsáveis. É a partir dessa rotina que muitas experiências e memórias são 

construídas e também onde parte das sociabilidades2, historicidades e espacialidades3 se 

formam. Portanto, as políticas educacionais que influenciam a organização, a estrutura e a 

distribuição das escolas na cidade/campo impactam diretamente a vida dessas crianças e jovens 

escolares. Tais políticas são influenciadas por uma rede complexa de interesses que são 

produzidas e reproduzidas em diversas escalas, em muitos casos, ignorando a relação e 

dinâmica dos lugares em que são implementadas.  

Na complexa rede que permeia as políticas educacionais no Brasil, podemos destacar o 

papel decisivo das lógicas de mercado, que encontram no estado do Rio de Janeiro espaço de 

experimentações e estão alterando a relação das escolas estaduais com os processos espaciais 

da cidade, bem como o dia a dia dos sujeitos que delas participam. 

Nas últimas duas décadas, o estado do Rio de Janeiro implementou algumas políticas 

educacionais que visam alterar a participação do governo do estado na oferta de vagas no Ensino 

Fundamental sob uma lógica gerencialista e economicista, aplicada de forma vertical e, em 

muitos casos, sem diálogo com os sujeitos da escola pública. 

Em Cachoeiras de Macacu/RJ, e de forma mais intensificada na localidade de Papucaia, 

as ações do governo do estado atreladas às decisões da esfera municipal resultaram em 

 
1 Nos referimos a essas duas dimensões espaciais porque a questão que iremos tratar neste trabalho se insere nessa 

mediação entre o urbano e o rural.  
2 Concordamos com Maia(2001, p.15) quando, à guisa de conclusão de sua análise sobre sociabilidade inspirada 

na acep­«o de Simmel, argumenta que ña no­«o de sociabilidade d§ relevo especial ¨s intera­»es pessoais, do face 

a face, com toda sua contingência e dispersão, e, assim, resiste à tendência de certas abordagens macro-

sociológicas de reificar a vida social. Na dinâmica da interação social, faz indagar a respeito da atmosfera simbólica 

que envolve a presença viva do ñeuò e do ñoutroò, a situa­«o e o contexto em que as intera­»es sociais ocorrem.ò 

A autora complementa que é a partir dessa perspectiva que é possível extrair um apontamento para uma abordagem 

pragmática das interações sociais e, mais a frente, alerta que ñtal perspectiva n«o pode ceder ¨ tend°ncia de ignorar 

as macro-estruturas ou reduzí-las ao entendimento intersubjetivo dos micro-atores.ò e conclui, acerca da 

sociabilidade, que a ñcontradit·ria articula­«o das intera­»es interpessoais com a ordem social e o balanceamento 

delicado entre a autonomia das formas, bem como as qualidades emergentes da vida social, devem ser seriamente 

levadas em considera­«o.ò 
3 A noção de espacialidade aqui desenvolvida é inspirada na proposta de Soja(2010). Concordamos com o autor 

que a espacialidade é um produto social complexo e que tal espaço vivido e socializado é construído a partir da 

interação entre as formas físicas e naturais, mentais e materialmente de espaço, que entrelaçadas com nossos 

tempos vividos criam nossas biografias e geo-histórias. Essa noção será aprofundada no capítulo 1. 
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processos de fechamentos e extinções de escolas rurais e em uma posterior reorganização da 

oferta de vagas entre as escolas urbanas, que resultou no fechamento de turmas, turnos e na 

ameaça constante da municipalização ou fechamento de mais escolas. Esses processos 

aumentaram a distância da oferta do Ensino Fundamental das áreas de maior vulnerabilidade 

social, superlotaram as salas de aula e vão na direção contrária ao direito à educação pública de 

qualidade e universal.  

Diante desses processos, é preciso reconhecer que a localização ð configuração 

espacial ð das escolas na cidade esconde uma intencionalidade que se desdobra em uma 

espacialidade. Alterar e fechar turnos, turmas e escolas significa modificar a rotina de muitas 

pessoas e influenciar a formação de suas histórias, sociabilidades e espacialidades.  

Assim, ao reconhecer que o trajeto entre a casa e a escola é um momento importante na 

vida daqueles que compõem a escola, compreendemos que é preciso pensar quais são as 

concepções espaciais que orientam as políticas educacionais. Como as políticas educacionais 

se relacionam com os processos socioespaciais da cidade/campo, simultaneamente 

influenciando as práticas espaciais e marcando a formação das espacialidades de crianças e 

jovens? Em outras palavras, nosso objetivo geral é compreender como as políticas 

educacionais se relacionam com os processos espaciais da cidade/campo e influenciam na 

formação da espacialidade e nas práticas espaciais de crianças e jovens escolares em 

Papucaia, Cachoeiras de Macacu/RJ? 

Em busca de atingirmos o nosso objetivo geral, definimos que nossos objetivos 

específicos são: analisar as alterações ocorridas entre 2010 e 2018 na distribuição de vagas da 

educação básica nas escolas estaduais em Papucaia, Cachoeiras de Macacu/RJ; Elucidar quais 

são as relações entre as políticas educacionais e os processos espaciais da cidade;  Investigar os 

impactos sociais das políticas educacionais na localidade de Papucaia, Cachoeiras de 

Macacu/RJ, como deslocamentos diários e distanciamento das áreas de vulnerabilidade social; 

Compreender, com base no método misto4, os impactos das políticas educacionais na vida de 

crianças e jovens escolares do  6° e 9° anos do CIEP 353 Dr. Brochado da Rocha. 

Logo, ao buscar compreender a relação entre políticas educacionais e a espacialidade de 

crianças e dos jovens escolares, reconhecemos que nosso trabalho se insere na fronteira entre a 

Geografia e a Educação5.  

 
4 Cunha (2016) indica que ñ[...] o m®todo misto, nos termos de Johnson et al. (2007), consiste na combina­«o de 
elementos de abordagens de pesquisa qualitativa e quantitativa com o propósito de ampliar e aprofundar o 

conhecimento sobre o objeto de an§liseò. 
5 Desde a década de 1980, nos países anglófonos, muitos trabalhos foram desenvolvidos com o objetivo de 

compreender a relação dos processos espaciais da Educação. No Brasil, no entanto, estudos dessa natureza 
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As reverberações entre Geografia e Educação são múltiplas em abordagens teóricas e 

metodológicas. Caminhar na área de fronteira entre dois campos consolidados não é uma tarefa 

fácil, porém o desafio tem se mostrado cada vez mais urgente e necessário. Se separadamente 

os dois campos se ramificam em uma gama cada vez mais complexa de proposições, juntos eles 

apresentam um cenário igualmente diverso. Dito isso, por quais caminhos essa escolha nos 

permite seguir?  

Giordani (2020, p. 266) nos prop»e ñpara efeito de ilustra­«o das abordagens e de suas 

intensas negocia­»esò especificar algumas, como: ñEnsino de Geografia; Educa­«o Geogr§fica; 

Geografia Escolar e Geografia da Educa­«oò. As quatro abordagens apresentadas s«o 

fundamentais no desenvolvimento científico que resulta da relação entre Geografia e Educação, 

e estão se consolidando no Brasil como campos de investigação. Porém, consideramos que a 

nossa pesquisa se relaciona de forma particular com a Geografia da Educação. 

As dimensões espaciais da educação ganharam a atenção de diversos trabalhos 

desenvolvidos na última década no Brasil. Apesar de muitos não se identificarem dentro do 

campo de investigação da Geografia da Educação, é possível reconhecer dois temas gerais em 

que elas se relacionam. O primeiro tema enfatiza a ñespacialidade das pol²ticas educacionaisò, 

e o segundo as "maneiras distintas de se examinar o espa­o escolarò (GOMES; SERRA, 2019).   

Sobre a espacialidade das políticas educacionais, além de Girotto (2016, 2018) e Serra 

et al. (2017, 2019), acrescentamos a investigação de Silva (2019) como fundamental para o 

aprofundamento de nossas investigações. Já no segundo grupo, os trabalhos desenvolvidos por 

Marques (2007); Silva (2016); Gomes (2015); Ribeiro, Koslinski (2009); Ribeiro, Kaztman 

(2008); Saraví (2008) e Bezerra (2020) ajudam a compreender a produção do espaço escolar e 

sua relação com o entorno da escola, ou seja, a relação cidade-escola e suas influências nas 

práticas e experiências espaciais de crianças e jovens escolares. 

Os trabalhos desenvolvidos por Girotto (2016, 2018) enfatizam a importância do olhar 

geográfico sobre as questões educacionais ao refletir sobre a dimensão espacial dos processos 

de racionalização gerencial dos recursos da rede estadual de São Paulo. Para isso, utiliza e 

relaciona a análise de dados macroescalares da cidade de São Paulo e os Sistemas de Informação 

Geográfica (SIGs) para indicar como o abstracionismo pedagógico guiado por políticas 

 
passaram a se avolumar na década de 2010, mas muitas são as possibilidades teóricas e analíticas da zona de 

fronteira entre as duas áreas. Sem ter por objetivo realizar o estado da arte sobre o desenvolvimento da relação 

entre Geografia e Educação e, mais especificamente, da Geografia da Educação no Brasil, faremos uma breve 

reflexão sobre alguns trabalhos que nos ajudaram a pensar a espacialidade das políticas educacionais em 

Cachoeiras de Macacu/RJ. 
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educacionais que desconsideram as desigualdades socioespaciais tem ido na contramão da 

efetivação do direito à educação.  

Ao analisar os dados referentes à redução de matrículas e à relação entre demanda e 

oferta de Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Rio de Janeiro, Serra et al. (2017, 2019) 

também utiliza o mapeamento de dados sobre indicadores macroescalares para refletir sobre a 

import©ncia da dimens«o espacial na an§lise das pol²ticas educacionais e nos convida a ñefetuar 

uma articula­«o de escalas de an§liseò para compreender os desdobramentos das pol²ticas 

educacionais nas diferentes esferas de governo. Os autores ainda enfatizam a necessidade de 

pensarmos sobre as desigualdades socioespaciais como uma face da negação do direito à 

Educação.  

Uma outra pesquisa pertinente na busca por analisar a espacialidade das políticas 

educacionais é a de Silva (2019). A autora busca compreender a dimensão espacial da 

reorganização da rede pública estadual de ensino do Rio de Janeiro, demonstrando como o 

fechamento de turmas, turnos e escolas são guiados por políticas pautadas por interesses 

econômicos neoliberais que acabam por influenciar as práticas espaciais da população mais 

pobre e vão na contramão da efetivação da cidadania e da justiça territorial.  

O trabalho de Silva (2019) se relaciona com parte de nossas investigações. De fato, é 

possível considerar que, ao analisar os dados macroescalares, a autora apresenta como a 

reorganização realizada em Cachoeiras de Macacu/RJ é parte de uma política pública em 

Educação mais abrangente e que alterou o dia a dia de milhares de crianças e jovens escolares, 

e profissionais da Educação das escolas da rede estadual na maioria dos municípios do estado 

do Rio de Janeiro. 

Apesar da diversidade de contextos analisados, é possível notar algumas semelhanças 

teóricas e metodológicas entre as pesquisas que analisam a espacialidade das políticas 

educacionais. Observamos a prevalência da teoria crítica e do entendimento do espaço enquanto 

processo, produto e produtor de práticas espaciais e condição para multiplicidade. Outra 

característica é a análise de dados de indicadores macroescalares disponibilizados por 

instituições públicas, como os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 

o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP) e Secretarias estaduais e 

municipais de educação atreladas ao mapeamento por meio da utilização de ferramentas de 

Sistemas de Informação Geográficas, como Qgis, ArcMap e Google Earth. 
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Inspirados por esses trabalhos e em diálogo com as estratégias adotadas,  escolhemos 

trabalhar com a escala6 e as práticas espaciais7 enquanto ferramentas metodológicas e de 

análise, com a utilização dos Sistemas de Informação Geográfica, o mapeamento de dados e 

eventos e com a análise dos dados sobre a relação de crianças e jovens com as políticas 

educacionais, a partir da aplicação de formulários8 semiestruturados (apêndices A e B) junto 

aos estudantes das turmas de 6° e 9° ano do Ensino Fundamental Anos Finais do CIEP 353, 

localizado em Papucaia, Cachoeiras de Macacu/RJ. 

Logo, em busca de responder às perguntas centrais do nosso trabalho, estruturamos a 

dissertação em quatro capítulos. 

No primeiro Capítulo ð Espacialidade das políticas educacionais: aproximação 

com os temas e conceitos da pesquisa ð, realizamos uma breve reflexão sobre temas como 

políticas públicas e políticas educacionais, do espaço enquanto conceito-chave e da escala e das 

práticas espaciais como ferramentas metodológicas e de análise que perpassam nossa pesquisa. 

Os conceitos serão utilizados como ferramentas e operacionalizados a fim de nos ajudar a 

compreender os processos espaciais da pesquisa.  

No segundo Capítulo ð O espaço geográfico da educação em Cachoeiras de 

Macacu/RJ: contextos e processos ð, desenvolvemos uma abordagem de aproximação com 

o espaço onde o problema se encontra. Para isso, começamos com uma breve apresentação 

sobre o Município de Cachoeiras de Macacu e, em seguida, analisamos a configuração espacial 

das escolas, a contextualização das mudanças históricas geradas pelos processos de 

Municipalização do Ensino Fundamental e as mudanças em relação à oferta de vagas ð de 

certa maneira, conferindo conteúdo à configuração espacial das escolas ð para realizarmos 

uma reflexão sobre a relação da produção espacial da cidade e a configuração espacial de 

escolas e vagas nas áreas sob influência das escolas de Papucaia, uma das localidades mais 

populosas de Cachoeiras de Macacu/RJ. Segundo Taylor (2009): 

Por muitos anos, a Geografia esteve interessada em pesquisa participativa e métodos, 

mas um avanço adicional, que será relevante para a pesquisa educacional, é o 

 
6 A noção de escala desenvolvida durante o trabalho é influenciada pelas propostas de Castro (2014) e Santos 

(2014) e serão aprofundadas no Capítulo 1.  
7 Dialogamos no Capítulo 1 com Lefebvre (2006), Souza (2018) e Straforini (2018) sobre as práticas espaciais.  
8 É muito frequente a confusão entre o que são formulários e questionários. Segundo Oliveira et. Al. (2016) 

enquanto o questionário tem por características principais ser ñum instrumento de coleta de dados, constituído por 

uma série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a presen­a do entrevistadorò os 

formulários apresentam por característica principal ser um ñsistema de coleta de dados que consiste em obter 

informa­»es diretamente do entrevistadoò. Ou seja, o que os diferencia ® a participação ou não do investigador no 

momento da aplicação. Por isto, no decorrer desta pesquisa consideramos mais adequado a aplicação dos 

formulários. 
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crescimento do uso de mapas digitais. Há muito tempo é aceito que os mapas formais 

publicados são muitas vezes bastante distantes da compreensão individual de espaço 

e lugar. Este é particularmente o caso das crianças, que tendem a ter concepções muito 

diferentes de espaço, lugar e escala. A habilidade de produzir mapas que podem ser 

considerados em conjunção com outras representações espaciais, e que podem ser 

analisados sistematicamente usando ferramentas espaciais em um Sistema de 

Informação Geográfica (SIG), oferece uma importante nova ferramenta metodológica 

e participativa para pesquisadores (veja os desenvolvimentos no Google Earth 

óp¼blicoô). (TAYLOR, 2009, p. 661)9 

Em diálogo com Taylor (2009), no segundo capítulo, a ideia é desenvolver uma análise 

pautada em dados disponíveis em sites como o do IBGE e do INEP, e a contextualização com 

informações da Secretaria Municipal de Educação (SME), a partir da utilização do 

mapeamento, por meio dos Sistemas de Informação Geográficas (SIGs). Buscamos utilizar 

métodos disponíveis aos agentes políticos e gestores da Educação para pensarmos quais são as 

possibilidades analíticas disponíveis e até previstas pelas instituições10. 

No terceiro Capítulo ð Espaços e políticas educacionais: uma análise dos 

(con)textos ð, realizamos a análise de alguns textos11 e contextos relacionados aos eventos e 

processos analisados no Capítulo 2. A partir da interpretação dos pressupostos espaciais 

contidos nos textos políticos, percebemos a necessidade de reconhecer os espaços envolvidos 

no processo de elaboração e implementação dessas políticas, contextualizando-os e os 

relacionando com alguns agentes políticos dos períodos analisados.  

A análise dos contextos e dos espaços das políticas são fundamentais para a 

compreensão da política educacional para além dos textos. Em outras palavras, essa postura nos 

 
9 Tradu­«o do trecho: ñGeography has for many years been interested in participatory research and methods, but 

a further advance that will be of relevance to education research is the growing use of digital maps. It has long 

been accepted that formal published maps are often quite removed from individualsô understanding of space and 

place. This is particularly the case for children who tend to have very different conceptions of space, place and 

scale. The ability to produce digital maps that can be considered in conjunction with other spatial representations, 

and that can be systematically analysed using spatial tools in a Geographical Information System (GIS), offers an 

important new methodological and participatory tool for researchers (see developments in the ópublicô Google 

Earth).ò (Taylor, 2009, p. 661) 
10 Como no caso da resolu­«o nÜ 5532 que ñregulamenta as ações de adequação da oferta de educação básica em 

escolas da secretaria de estado de Educa­«oò e da resolu­«o nÁ5549 de 23 de agosto do mesmo ano que ñestabelece 

os critérios para a municipalização do Ensino Fundamental da rede estadual de ensinoò. 
11 Analisamos as resolu­»es NÁ 5532 de 28 de Julho de 2017 que ñRegulamenta as a­»es de adequa­«o da oferta 

de Educa­«o B§sica em escolas da Secretaria de estado de Educa­«o, e d§ outras provid°nciasò; NÁ 5.531 de 20 

de julho de 2017 que ñDisp»e sobre rotinas de organização de quadro de horários e alocação de professores dentro 

das unidades escolares da SEEDUC, e d§ outras provid°nciasò; e a de NÁ5549 de 23 de agosto de 2017 que 

ñEstabelece crit®rios para a municipaliza­«o do Ensino Fundamental da Rede Estadual de Ensino, e dá outras 

provid°nciasò 
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permite romper com a lógica da política vista isoladamente, como algo fixo, estático e, por isso, 

imutável12. 

No quarto Capítulo ð As Escolas, os sujeitos e as políticas educacionais: um olhar 

para as espacialidades e as práticas espaciais dos estudantes do Ensino Fundamental Anos 

Finais em Papucaia, Cachoeiras de Macacu/RJ ð, tentamos compreender a influência das 

políticas educacionais na vida de crianças e jovens escolares por meio da análise de suas práticas 

espaciais e espacialidades. Para isso, foram analisados dados quantitativos e qualitativos ð 

extraídos dos formulários semiestruturados aplicados junto aos estudantes do 6º e 9º anos do 

CIEP 353 em novembro de 2019 ð, além das conversas informais e do exercício de um olhar 

cuidadoso e privilegiado pela aproximação do pesquisador com o campo e os participantes. 

A proposta inicial era aplicar os formulários e, em um segundo momento, realizar 

entrevistas com grupos menores. Logo, enquanto primeira etapa, escolhemos aplicar os 

formulários em todas as turmas de 6º e 9º ano do Ensino Fundamental. Dentro deste universo 

mais amplo, encontramos crianças e jovens abertos a participarem das entrevistas. 

Foram aplicados 259 formulários, 167 dos estudantes que responderam estavam no 6º 

ano e o restante (92) frequentava o 9º ano do Ensino Fundamental. Do total, 169 (65,2%) 

disseram querer participar da etapa de entrevistas. Esse interesse foi maior entre os estudantes 

do 6º ano, dos quais 75% disseram querer participar da segunda etapa.  

A participação de crianças e jovens escolares nas pesquisas sobre as políticas 

educacionais é uma etapa importante para compreendermos, a partir da escuta, a relação entre 

os sujeitos da escola pública e a oferta de Educação Básica. Como percebemos na etapa dos 

formulários, a maioria dos entrevistados demonstraram interesse em participar, indicando uma 

potencialidade que precisa ser desenvolvida.  

Reconhecemos que a utilização de outras ferramentas metodológicas e conceituais eram 

possíveis e, ao nosso ver, mais adequadas. Uma análise com o cotidiano, como proposta por 

Ferraço (2003), possibilita uma melhor participação de crianças e jovens no processo de 

elaboração da pesquisa. Nesta perspectiva, os estudantes são efetivamente 

ñparticipantespensantesò. A realização dos grupos focais em busca de uma aproximação com 

 
12 Assim como Vieira (2007, p.293), inspirada nas proposi­»es de Saviani (1976), concordamos que ñA 
interpretação dos textos legais requer uma compreensão do cenário mais amplo onde as decisões sobre os rumos 

da política educacional são forjadas'' (Saviani, 1976). Assim como as reformas, também os textos das constituições 

merecem ser interpretados à luz dos contextos em que são produzidos. Neles, não raro estão razões que ultrapassam 

a vontade dos legisladores, assim como explicações para mudanças (ou permanências) macroestruturais que 

determinam boa parte das circunst©ncias do fazer educativoò. 
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as narrativas nos parece ser um bom caminho para melhor compreender a relação entre a 

espacialidade das políticas educacionais e a vida dos estudantes.  

Porém, a pesquisa não está imune aos eventos inesperados. O avanço da pandemia da 

COVID-19 em março de 2020 afetou significativamente a proposta inicial deste trabalho.  

A suspensão das aulas e das atividades presenciais tornaram a realização das entrevistas 

inviáveis e o desenvolvimento com o cotidiano não foi possível. 

Contudo, buscamos não desanimar na tessitura do texto e adequamos a pesquisa da 

forma que consideramos melhor, dentro do possível. Consideramos que, apesar das 

dificuldades, a participação de crianças e jovens ao responderem os formulários precisa ser 

valorizada e apresenta potencialidades importantes para o avanço de novas pesquisas sobre o 

tema.  

Algumas perguntas dos formulários que nos ajudaram a pensar sobre as questões 

centrais da pesquisa e estarão na estrutura do Capítulo 413 são: 

ǒ Você costuma andar pela cidade? Seus responsáveis permitem? 

ǒ Quais lugares da cidade você mais gosta? Por quê? 

ǒ Pense nas escolas que você estudou e conhece em Papucaia. Se você pudesse 

investir e alterar as escolas de Papucaia, quais mudanças você faria? 

ǒ Há quanto tempo você estuda no CIEP 353? Quais foram as mudanças que 

ocorreram na escola durante esse tempo? O que deveria mudar? 

 

II - O pesquisador e a pesquisa: os encontros por meio de atos e ações 

Ato I  

Era manhã do dia 08 de março de 2016 e estávamos na praça, que é um dos lugares de 

maior significado para os moradores de uma cidade pequena. É nela que grande parte da 

sociabilidade acontece em finais de semana, eventos e até durante os momentos de descanso 

do dia a dia. Poderíamos dizer, correndo certo risco de sermos exagerados, que ela é o centro 

da sociabilidade urbana das cidades do interior. Uma outra característica importante da 

 
13 A aplicação dos formulários em novembro de 2019 parecia muito antecipada e representava um risco, visto que 

a pesquisa ainda precisava de amadurecimento teórico e metodológico. Porém, se não fosse a decisão de aplicação, 

com o avanço da pandemia no início do ano letivo seguinte, a etapa de análise junto aos alunos estaria totalmente 

inviabilizada.  Consideramos que outras perguntas poderiam estar nos formulários e que estes, se possível, 

deveriam ser associados a outras possibilidades metodológicas, como entrevistas e grupos focais. Porém, como já 

argumentamos, apesar da conjuntura, os formulários apresentam potencialidades que nos ajudam a pensar a relação 

entre as políticas educacionais e as espacialidades e práticas espaciais de crianças e jovens escolares. 
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sociabilidade das praças é que elas também são espaços de luta. Nesse dia 08, os estudantes 

das escolas estaduais de Papucaia e alguns professores, inclusive eu, se reuniram para apoiar 

a luta dos professores que estavam em greve e também para reivindicar maior participação 

nas decisões sobre os fechamentos de turmas, turnos e escolas que ocorriam na rede estadual 

e, de forma mais particular, nas escolas de Papucaia. 

Figura 1 - Estudantes e professores na praça de Papucaia, Cachoeiras de Macacu/RJ 

(08/03/2016). 

 

Fonte: próprio autor. 

Partindo da Praça, que fica em frente ao Colégio Estadual Sol Nascente, seguimos 

pelas ruas principais (Av. Paulo Francisco Torres e rua Naotaro Kawae, que fica às margens 

da RJ 116) em direção ao CIEP 353 e ao Colégio Estadual Maria Veralba Ferraz. Após as 

duas paradas em frente às escolas, onde professores que não estavam em greve estavam 

lecionando, seguimos pela Av. Senador Doutel de Andrade (também com relevância na cidade) 

e o ato foi finalizado na praça. As expressões de esperança e os gritos de luta deram espaço 

ao cansaço e aos questionamentos sobre de quem foi a ideia de andar tanto. Até hoje não 

sabemos. Mas a escolha do trajeto tem um caráter interessante sobre a mobilização da 

comunidade escolar em relação à Educação em Papucaia. estudantes e professores 

vivenciavam grandes alterações na distribuição de vagas entre as três escolas, sem a 

participação ativa nas decisões. Suas escolhas estavam cada vez mais limitadas e as distâncias, 

cada vez maiores.  

Mapa 01. Trajeto realizado pelos estudantes e professores no dia 08/03/2016.14 

 
14 Visando facilitar a divulgação científica dos materiais gráficos produzidos para esta dissertação, sem que haja 

perda de qualidade, construímos um repositório virtual onde será possível encontrar os arquivos em formato PNG 

e em PDF. Para acessá-lo basta utilizar o QR CODE que se encontra no apêndice D.  



26 
 

 

Fonte: próprio autor, 2021. 

Participei como morador e professor da rede pública estadual desse movimento. 

Contudo, ainda trabalhava no Município de Duas Barras localizado na Região Serrana do 

estado do Rio de Janeiro, a 107 km de distância de Papucaia. A mobilização dos discentes 

continuou, a greve dos professores ganhou reforço com a ocupação das escolas pelos 

estudantes (mais de setenta escolas foram ocupadas em todo o estado do Rio de Janeiro)15 e 

em muitas escolas os estudantes, a partir da ressignificação de suas espacialidades e práticas 

cotidianas, experimentaram outras formas de viver o espaço escolar16. 

*******  

Ato II  

Os corredores estavam agitados e barulhentos no dia 09 de setembro de 2017. Era um 

dia típico no CIEP 353. Ali, na correria daqueles corredores, com um barulho muito peculiar 

 
15 Apesar da mobilização dos estudantes em Cachoeiras de Macacu, não houve nenhuma ocupação de 

escola no município. 
16 Em abril de 2016, visitei a ocupação dos estudantes no Colégio Estadual Jamil El Jack em Nova 

Friburgo/RJ e, na ocasião, produzimos, em parceria com o Sindicato dos Profissionais da Educação (SEPE), um 

minidocumentário sobre a experiência e as ressignificações do espaço escolar. Disponível em:  

https://www.youtube.com/watch?v=cNH73N_QKRo&t=363s 
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que só os corredores de CIEPs têm, e nos encontros do cotidiano, fui convidado a participar 

da minha primeira reunião de Conselho Escolar como professor da escola na qual fui 

alfabetizado. A reunião se iniciou com uma das professoras, que também é conselheira 

municipal de Educação, apresentando um áudio sobre a pressão do estado para os processos 

de municipalização na rede estadual e, mais particularmente, em Cachoeiras de Macacu. Após 

o áudio, um silêncio breve tomou a sala e logo a diretora adjunta apresentou a proposta de 

turmas que a Secretaria de Estado de Educação do estado do Rio de Janeiro (SEEDUC) tinha 

enviado para o ano de 2018. As considerações seguiram e foram interrompidas com a chegada 

agitada da diretora geral, que vinha da sede da Regional Serrana II (um dos espaços de 

representação da SEEDUC) com mais notícias sobre a organização de vagas para o ano 

seguinte. Ela começou apresentando o argumento do diretor de ensino da regional 

(responsável pela decisão em torno da abertura e fechamento de turmas, turnos e escolas) de 

que seria inviável a abertura de turmas do Ensino Médio para o ano de 2018, mas que nada 

impedia a luta da escola por essa abertura. Foi a primeira vez que tive contato com a ideia de 

abrir o Ensino M®dio no CIEP 353 e a primeira coisa que pensei foi: ñComo? A escola j§ est§ 

com as salas lotadas ð com média superior a 35 estudantes por sala. Existe falta de 

funcionários e o Colégio Estadual Maria Veralba Ferraz já oferta o segmento com certa 

proximidadeò. Contudo, em um esfor­o coletivo, os presentes na reuni«o come­aram a 

procurar caminhos para lutar pelo Ensino Médio para o ano de 2018. Alguém sugeriu uma 

reunião com as turmas do 9º ano, outro indicou uma possível formalização da reivindicação 

no próprio Ministério Público. Era preciso mobilizar a comunidade escolar e parecia que todos 

estavam dispostos a isso.  

*******  

Ato III  

Em 15 de setembro de 2017, os membros do Conselho Escolar se reuniram com os 

estudantes do 9º ano, responsáveis e alguns professores. Na época não participei dessa reunião, 

porém, conforme a ata do Conselho Escolar, página dez: 

Aos quinze dias do mês de setembro estivemos reunidos membros do Conselho 

Escolar, estudantes e professores do 9° ano e diretores para tratar da autorização de 

funcionamento das turmas do Ensino Médio em 2018. A reunião foi conduzida pela 

Presidente do Conselho, que explicou a preocupação com a municipalização e falou 

sobre o desejo antigo da implantação do Ensino Médio. A Diretora explicou que 

no planejamento para o ano que vem feito pela SEEDUC não há previsão de Médio. 

Os presentes optaram por fazer abaixo assinado solicitando a liberação das turmas de 

Médio e reforçaram o desejo de no futuro ter um profissionalizante. (grifos nossos)  
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A mobilização para abertura de turmas do Ensino Médio era a estratégia dos sujeitos do 

CIEP 353 para barrar um possível processo de municipalização das escolas que só ofertavam 

Ensino Fundamental Anos Finais.  

Porém, por que lutar contra o processo de municipalização? Essa é uma vontade da 

Direção, dos professores, do Conselho escolar e/ou estudantes? A mobilização começou a partir 

do áudio da professora na reunião em setembro de 2017? 

A análise da ata do Conselho escolar permite compreender melhor os movimentos que 

envolveram as reuniões de 2017. O Conselho Escolar do CIEP 353 foi criado em 2016 e a 

primeira reunião ocorreu em 16 de novembro 2016. Em ata, na página 3: 

[...] Em tempo, a mãe XXXXXX XXXX, membro do Conselho Escolar, solicita 

informações sobre o Ensino Médio tendo em vista que soube que não será oferecido 

no ano de 2017. A diretora informou que no sistema há o planejamento do primeiro 

ano para 2017, que foi feito o planejamento de três turmas, porém ainda está sendo 

avaliado pela SEEDUC, constando no sistema aprovação parcial do planejamento de 

turmas 2017. A mãe informou que soube que devido ao movimento das outras 

escolas em busca do retorno do sexto ano tinha sido decidido que não haverá 

Ensino Médio no CIEP 353, a mãe estava bastante preocupada pois sua filha está no 

nono ano e gostaria que permanecesse nesta unidade. Como representantes do 

Conselho se colocaram à disposição para se movimentar à favor da implementação do 

Ensino Médio na Unidade Escolar. A diretora informou que assim que tiver uma 

resposta sobre o planejamento de 2017 estará informando aos estudantes de nono ano 

e respectivos responsáveis, tendo em vista que caso não tenha Ensino Médio os pais 

deverão entrar no Matrícula Fácil para conseguir vaga em outra Unidade de Ensino. 

Enquanto o Conselho estava reunido, três professores procuraram os membros para 

saberem informações sobre o Ensino Médio, se colocando à disposição para lutar 

em prol do CIEP. (grifos nossos)  

Em 2016, já havia menção ao movimento e a estratégias que as outras escolas buscavam 

sobre o possível fechamento de turmas, turnos e até da própria escola. Para o CIEP 353 a 

estratégia era a implementação do Ensino Médio, que diante do argumento da própria Secretária 

de Educação era a única responsabilidade legal da esfera estadual. Já, conforme relato da mãe 

da aluna em ata, as outras escolas reivindicavam o retorno das turmas de Ensino Fundamental 

Anos Finais, visto que houve um esvaziamento das escolas e o encerramento das atividades nos 

turnos da tarde (no Sol Nascente e no Veralba), o que, para os sujeitos dessas escolas, diante 

dos movimentos da Secretaria, poderia representar um dos passos para a desativação e possível 

extinção da escola. 

Logo, a apresentação dos atos foi a maneira encontrada de aproximar as minhas 

experiências e da pesquisa, objetivar o sujeito objetivante17, e de demonstrar que essa 

 
17 Alicia B. Gutierrez, ao analisar a proposta de Bourdieu, indica: ñConsiderar a constru­«o social da realidade 

social na perspectiva de Bourdieu, implica encontrar uma maneira de mirar e analisar os condicionamentos sociais 

que afetam o processo de investigação, tomando como ponto especial da análise, o próprio investigador e suas 

rela­»esò (GUTIERREZ, 2005. p.20). 
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dissertação é resultado de uma longa relação afetiva e política com o espaço de Papucaia, em 

Cachoeiras de Macacu/RJ, localizado na Região Metropolitana do estado do Rio de Janeiro, 

como representado no mapa abaixo. 

 

Mapa 02 - Mapa da Região Metropolitana do estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: próprio autor, 2022. 

Durante toda a minha vida, morei na localidade de Papucaia, núcleo urbano às margens 

da RJ-116, próximo ao município de Itaboraí/RJ.  

Sempre estudei em escolas públicas. Fui alfabetizado no CIEP 353, escola na qual 

trabalho atualmente. Terminei o Ensino Fundamental Anos Finais no Colégio Estadual Maria 

Veralba Ferraz e a minha formatura do Ensino Médio foi no Colégio Estadual Maria Zulmira 

Torres. Como aluno de escola pública da rede estadual de ensino entre os anos de 2002 e 2011, 

vivi muitas reformas e mudanças no espaço escolar, como o fim do horário integral nos CIEPs, 

a diminuição da oferta e da qualidade da merenda, o fim dos atendimentos clínicos e 

odontológicos no espaço da escola, a diminuição dos eventos promovidos pelos animadores 
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culturais, a implementação do modelo meritocrático pautado em avaliações externas ð realizei 

várias provas de SAERJ na expectativa de ganhar um notebook. Além disso, criei expectativa 

com a automatização das salas de aula (que nunca aconteceram), utilizei muito o Riocard e sofri 

o impacto da limitação de seu uso a quatro cargas diárias, vi escolas serem fechadas, assim 

como vagas e modalidades de ensino sendo concentradas. Ou seja, fui diretamente afetado por 

diferentes políticas educacionais.  

Ao me formar em Geografia na Universidade Federal Fluminense (UFF) em 2015, e no 

mesmo ano me tornar professor da rede estadual, pude continuar acompanhando as mudanças 

de perto e exercitar o olhar crítico diante dos acontecimentos externos e diários da escola.  

Em 2016, começando em março, vivenciei o Programa de Residência Docente do 

Colégio Pedro II - programa desenvolvido com objetivo de acompanhar de perto os professores 

recém-formados que trabalham nas escolas públicas. 

O meu produto acadêmico final da Residência docente, motivado por todas as minhas 

viv°ncias, em especial, a greve daquele ano (2016), intitulado como ñAlternativas Democr§ticas 

a Reforma do Ensino Médio: Uma experiência em Duas Barras-RJò foi sobre os impactos da 

reforma do Ensino Médio em Duas Barras-RJ e caminhos para alternativas construídas no chão 

da escola. Ao desenvolver este trabalho pude refletir sobre as consequências das políticas 

educacionais no cotidiano da escola, mas para além desta questão, comecei a me interessar pela 

relação que tais políticas acabam tendo na dinâmica espacial da cidade/campo e os impactos na 

vida dos sujeitos da escola pública. Contudo, naquela oportunidade, não era o objetivo da 

proposta de trabalho analisar estas questões em específico.  

O contato com o tema da pesquisa permeou minha experiência de vida. Como morador, 

aluno-professor-aluno, pude compreender a importância de realizar uma análise crítica sobre as 

políticas educacionais, suas relações com os processos espaciais da cidade, e suas influências 

nas práticas espaciais e na formação da espacialidade de crianças e jovens escolares. 

A proximidade com o campo e com os sujeitos foi um desafio para o desenvolvimento 

da pesquisa. Em alguns momentos, foi preciso exercitar o distanciamento para compreender 

contextos e processos envolvidos no cotidiano analisado e, em outros, a aproximação se 

demonstrou uma vantagem importante para o seu desenvolvimento, a exemplo da aplicação dos 

formulários e das conversas informais. 

A etapa de aplicação dos formulários nos ajudou a pensar sobre o desafio. Ao definir 

que os sujeitos da pesquisa seriam as crianças e jovens escolares que frequentavam o 6º e o 9º 
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ano do CIEP 353 Dr. Brochado da Rocha, me coloquei diante do desafio de investigar os 

processos com os meninos e meninas que convivo diariamente.  

No ano de aplicação dos formulários (2019), trabalhei com as seis turmas de 6º ano do 

Ensino Fundamental da escola. Os estudantes conviveram comigo mais de 03 horas por semana, 

durante 10 meses. Já as turmas de 9° ano tinham contato comigo apenas nos eventos e nos 

corredores, no pátio e na quadra. Nunca tinham convivido comigo no espaço da sala de aula. 

Como o formulário era composto por questões objetivas e discursivas, admito que 

esperava uma maior participação e respostas mais elaboradas dos estudantes do 9° ano. 

Contudo, menos de 30% dos discentes de 9º ano responderam às perguntas discursivas, 

enquanto nas turmas de 6º ano a participação ultrapassou os 70%.  

Compreendemos que os momentos de vida são diferentes e que as diferenças precisam 

ser consideradas. Contudo, a diferença quantitativa e qualitativa entre os dois grupos nos parece, 

ao menos em parte, consequência da posição privilegiada de aproximação com os sujeitos da 

pesquisa e da relação professor-pesquisador. Afinal, como pontuamos, tivemos mais 

aproximação com as turmas do 6º ano do Ensino Fundamental Anos Finais.  

Para melhor compreender a relação entre as políticas educacionais, a espacialidade e as 

práticas espaciais dos sujeitos, é importante pensarmos também em relações espaciais com a 

cidade/campo. Nas últimas décadas, o início das obras do Complexo Petroquímico do Estado 

do Rio de Janeiro (COMPERJ) trouxe otimismo para a localidade de Papucaia, o que resultou 

em muitos investimentos no setor da construção civil ð muitos prédios comerciais e 

condomínios foram construídos (Bosque de Papucaia, Papucaia Jardins, Porto Seguro). Entre 

2008 e 2014, os investimentos foram impulsionados pela maior demanda de moradias próximas 

às obras do COMPERJ. Na época, trabalhadores de diversos estados escolheram a localidade 

como local de descanso.  

Contudo, com a paralisação das obras do COMPERJ, após o início das investigações da 

Lava Jato sobre as Empreiteiras ligadas aos projetos da Petrobrás, a localidade vivenciou o 

pessimismo de investimentos sem retorno e um fluxo emigratório significativo, que provocou 

a diminuição da disponibilidade de empregos, principalmente no setor de serviços. 

Acompanhar de perto os processos espaciais da cidade e as alterações das políticas 

educacionais com o fechamento de escolas, turnos e turmas, sem dúvida, me influenciou a 

refletir sobre como esses processos impactam as minhas percepções e práticas espaciais, assim 

como a de crianças e jovens com quem convivo semanalmente nas salas de aula, nos corredores, 

na sala do grêmio, no pátio, nos trabalhos de campo, na biblioteca, na quadra e no refeitório. 
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Outro ponto importante é que a apresentação dos atos também ajuda a transparecer os 

aspectos das políticas para além dos textos e resoluções que as regulamentam. É preciso 

considerá-las como parte de um processo que envolve muitos sujeitos e espaços que podem e 

devem ser analisados em diferentes escalas, para contribuir na busca pela superação da ideia de 

que as políticas educacionais podem ser compreendidas somente com a análise dos textos 

materializados em lei e defender a potencialidade da análise da espacialidade das políticas como 

elemento para compreendermos as questões que perpassam a educação. 

Se fossemos analisar as tentativas de municipalização do Ensino Fundamental Anos 

Finais e as tentativas de fechamento de turmas, turnos e escolas apenas pela lógica dos textos, 

as tentativas correriam o risco de ficarem restritas às análises da resoluções N° 5532 de 28 de 

julho de 2017, que ñRegulamenta as a­»es de adequa­«o da oferta de Educa­«o B§sica em 

escolas da Secretaria de estado de Educa­«o, e d§ outras provid°nciasò; NÁ 5.531 de 20 de julho 

de 2017 que ñDisp»e sobre rotinas de organiza­«o de quadro de hor§rios e aloca­«o de 

professores dentro das unidades escolares da SEEDUC, e d§ outras provid°nciasò; e a de 

NÁ5549 de 23 de agosto de 2017 que ñEstabelece crit®rios para a municipaliza­«o do Ensino 

Fundamental da Rede Estadual de Ensino, e d§ outras provid°nciasò.  

Os atos ocorreram no ano de 2016 e durante o primeiro semestre de 2017, enquanto 

todas as resoluções citadas são do segundo semestre de 2017. Só isso já indica que os processos 

e tentativas de municipaliza­«o e ñadequa­«o da oferta de Educa­«o B§sicaò ocorriam muito 

antes de serem regulamentadas e materializadas nesses textos. Desta forma, iremos analisar as 

resoluções, visto que são parte importante das ações da SEEDUC, porém a análise será realizada 

de forma crítica18 e a partir de seus contextos espaciais, históricos e sociais, para que os textos 

não ganhem mais destaque que os outros processos19 que envolvem as políticas públicas em 

Educação. 

Nesta perspectiva, os sujeitos da escola ð estudantes e profissionais da educação ð 

são vistos como protagonistas de suas histórias e espacialidades. As políticas educacionais e 

suas espacialidades, por mais verticais e distantes da realidade das escolas, são interpretadas e 

ressignificadas por atos de resistência, práticas espaciais, como os que ocorreram em Papucaia, 

Cachoeiras de Macacu/RJ.  

 
18 Segundo Ball e Mainardes (2011) ño termo óñcr²ticoôò sinaliza que o objetivo dessas pesquisas ® compreender 

a essência das políticas investigadas, com cuidado para analisá-las de modo aprofundado, evitando-se toda e 

qualquer forma de legitima­«o;ò. 
19 ñPrecisamos de uma linguagem n«o linear e que n«o atribua ¨ pol²tica mais racionalidade do que ela merece.ò 
(Ball e Mainardes, 2011, p. 13). 
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As reflexões que seguem são uma tentativa de aprofundamento de nossos 

questionamentos e o passo inicial de um caminho que muitos já percorrem e tantos outros 

devem percorrer em busca de compreender os processos que atravessam a Educação Pública 

gratuita, laica e de qualidade no Brasil.  
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CAPÍTULO 1 ï Espacialidade das políticas educacionais: aproximação com os temas e 

conceitos da pesquisa 

Escolher os conceitos que alicerçam nossas pesquisas requer o entendimento das linhas 

de visibilidade e enunciação que dão maior nitidez e resolução a certos aspectos, dimensões e 

fenômenos da realidade, servindo, dessa forma, como dispositivos e ferramentas que nos 

instrumentalizem a pensar o mundo (CRUZ, 2013). 

Um conceito central em nosso trabalho é o espaço geográfico, conjunto indissociável de 

sistemas de objetos e sistemas de ações (SANTOS, 2014, p.63). 

Retomando brevemente o tema da nossa pesquisa, apresentado na introdução, 

compreendemos que a análise espacial das políticas educacionais nos leva a considerá-las em 

relação constante com os processos espaciais da cidade/campo e com as práticas espaciais de 

crianças e jovens, assim como das marcas que elas produzem na formação da espacialidade 

desses sujeitos. Por isso, escolhemos iniciar nossa análise espacial por alguns autores que nos 

oferecem ferramentas de entendimento da nossa questão. 

Paulo César da Costa Gomes (2017) defende que a Geografia pode ser uma forma 

original e potente de organizar o pensamento. Um dos domínios da Geografia seria o de ser 

uma forma de sensibilidade causada pela dimensão espacial, ou seja, uma capacidade de situar 

coisas no espaço e de nos situarmos nele. O autor segue argumentando que a Geografia, desde 

seu passado remoto, se consagra ao estudo e à especulação sobre as causas e as formas de 

entendimento da dispersão.  

Buscar um entendimento de como as coisas se distribuem no espaço, assim como das 

causas e formas de sua dispersão, nos servem de ferramenta para nossa questão fundamental: 

como as políticas educacionais (e suas espacialidades) das últimas duas décadas em Cachoeiras 

de Macacu alteraram as espacialidades e práticas espaciais das crianças e dos adolescentes20 

desse lugar, mais especificamente dos estudantes do CIEP 353 Dr. Brochado da Rocha? 

As políticas públicas são compreendidas aqui, amparadas em (SOUZA, 2006; 

RODRIGUES, 2014), enquanto ações realizadas ou não por autoridades públicas/governos que 

 
20 Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente no Brasil (1990) ñconsidera-se, para os efeitos desta Lei, a 

pessoa at® doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idadeò. Consideramos 

que a classificação etária não dá conta de explicar e/ou definir o que é ser criança, adolescente ou jovem. Por isso, 

durante a pesquisa, consideramos que as definições das categorias crianças, adolescentes e jovens são socialmente 

construídas e, logo, são constantemente construídas e desconstruídas no próprio movimento da sociedade, 

diferenciando-se espacial e temporalmente (CASSAB, 2011). 
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afetam comportamentos e práticas, e também como um campo analítico cada vez mais diverso 

e de interesse de diferentes campos ð Ciência Política, Geografia, Educação, Economia, 

História, Sociologia21.  

Rodrigues (2014), ao propor a retomada do debate de políticas públicas na Geografia, 

reconhece a complexidade e as possibilidades de abordagens diferenciadas, e busca definir 

minimamente as Políticas Públicas como:   

(...) intervenções de autoridades investidas de poder público e legitimidade para afetar 

comportamentos e pr§ticas em limites territoriais precisos; ou simplesmente, ótudo 

que os atores governamentais decidem fazer ou n«o fazerô (Thoenig, 1985), ordenando 

as práticas sociais em limites territoriais identificáveis e mensuráveis. (RODRIGUES, 

2014, p. 156) 

É preciso reconhecer que tanto os governos quanto suas intervenções são compostas por 

fluxos de redes políticas cada vez mais complexos e que apresentam como característica a 

atuação em escalas diversas. É cada vez mais frequente que as políticas públicas resultem da 

influência de fatores governamentais e não-governamentais em espaços formais e informais, 

interesses que fluem desde a escala global até escalas locais, sem privilégio de análise de uma 

escala a priori. 

Neste sentido, é importante indicar que as políticas públicas e, mais especificamente as 

políticas educacionais, não são textos fixos, estáticos, mas representações do que Ball e 

Mainardes (2011, p.13) chamam de ñfluxos do discursoò, ou seja, ñmetalinguagens que 

orientam pessoas a viver como pessoasò. Para compreendermos tais pol²ticas, ® preciso uma 

análise não linear, mas que, ao mesmo tempo, não atribua à política mais racionalidade do que 

ela merece porque:  

As políticas envolvem confusão, necessidades (legais e institucionais), crenças e 

valores discordantes, incoerentes e contraditórios, pragmatismo, empréstimos, 

criatividade e experimentações, relações de poder assimétricas (de vários tipos), 

sedimentação, lacunas e espaços, dissenso e constrangimentos materiais e contextuais. 

(Ball, 2011, p.13). 

 Considerar os diversos sujeitos que influenciam políticas educacionais nos faz pensar 

em quantos trabalham fora das visibilidades institucionais dos processos de formulação dos 

textos, das disputas institucionais, nas etapas de implementação, avaliação e no dia a dia da 

 
21 Souza (2006) faz o estado da arte sobre o surgimento do campo acadêmico em Política Pública e apresenta 

autores que se notabilizaram por desenvolverem pesquisas no campo. Após a apresentação de várias correntes e 

proposições sobre o tema, a autora resume política pública ñcomo o campo do conhecimento que busca, ao mesmo 

tempo, ñcolocar o governo em a­«oò e/ou analisar essa a­«o (vari§vel independente) e, quando necessário, 

propor mudan­as no rumo ou curso dessas a­»es (vari§vel dependente)ò (IBIDEM, p. 26). Em outras palavras, 

pela proposta da autora entende-se política pública como um campo acadêmico que visa analisar, avaliar e propor 

alterações que se julguem necessárias.  
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cidade e da escola, ressignificando muitos aspectos dessas políticas. As políticas analisadas 

somente como textos e discursos, nos revelam, dentro do processo de elaboração e 

implementação, apenas algumas agendas e vozes, frequentemente silenciando as crianças, os 

jovens e os profissionais da educação do chão da escola no processo. Sujeitos que, segundo a 

perspectiva dos que compreendem a política como uma arena de disputa, têm voz e participação 

no processo de implementação e vivência dessas políticas.22 

As noções de políticas públicas e políticas educacionais aqui apresentadas nos ajudam 

a compreender a importância da dimensão espacial dos processos que as envolvem. As ações 

governamentais (ou as não ações) envolvem necessidades (legais e institucionais) e 

constrangimentos materiais e contextuais, que alteram práticas sociais em limites territoriais 

identificáveis e mensuráveis.  

Ao fechar escolas nas áreas rurais e urbanas, alterar a distribuição de vagas entre as 

escolas, aumentando a distância de deslocamento de crianças e jovens no trajeto casa-escola, 

algumas políticas educacionais se relacionam aos processos espaciais da cidade e influenciam 

a formação da espacialidade de crianças e jovens escolares, alterando suas práticas espaciais e 

negando a possibilidade de muitas outras. 

 

1.1 - Pensando a espacialidade das políticas educacionais: olhares geográficos 

 

Como pensar o espaço geográfico dos processos educacionais para além da 

configuração espacial das escolas? A configuração espacial, entendida por Santos (2014), é um 

dado t®cnico (superficial). Seria pensar exclusivamente, a rela­«o dos ñobjetos culturaisò. Neste 

caso, seria pensar a relação das escolas com os demais objetos da cidade e do campo, e suas 

relações com os ñobjetos naturaisò, o que formando as caracter²sticas naturais de um 

determinado local (SANTOS, 2014, p.74). Pensar a configuração espacial das escolas é analisar 

a distribuição espacial dos prédios e sua relação com as características naturais do local em que 

estão localizadas. Esse processo já é frequente no desenvolvimento de políticas educacionais 

de implementação de escolas, mas seria ele suficiente para desenvolver políticas educacionais 

que dialoguem com os processos espaciais da cidade ou campo e sujeitos da escola? 

 
22 Não é preciso dar voz aos estudantes, professores, diretores e agentes políticos locais, porque consideramos que 

estes já a possuem. Uma das estratégias é, ao escutar estes sujeitos, compreender de forma complexa, o papel 

destes em suas relações com estas políticas. 
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A análise da configuração espacial das escolas, em teoria, deveria considerar os 

elementos fixos da cidade e do campo, como outras escolas, estradas, pontos de ônibus, pontes, 

prédios e casas. Observar tais elementos é um passo importante, um começo.  

Contudo, essas formas apresentam conteúdo diferente ao longo do tempo. Enquanto 

prédios representam ações cristalizadas ð pontos importantes ð e precisam ser considerados, 

e por vezes o s«o, por®m, ® necess§rio considerar o ñdado socialò, ou seja, a an§lise do espaço 

geogr§fico em que se inserem. Isso significa que ® necess§rio reconhecer que ño espa­o ® 

formado por um conjunto indissociável, solidário e também contraditório de sistemas de objetos 

e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas como o quadro único no qual a história 

se d§ò (SANTOS, 2014, p.63).  

O reconhecimento do espaço enquanto processo, movimento, sistema de objetos e 

a­»es, ® fundamental para compreendermos que, segundo Santos, ñconsiderar as a­»es 

separadamente ou os objetos separadamente não dá conta da sua realidade histórica. Uma 

geografia social deve encarar, de modo uno, isto ®, n«o separado, objetos e a­»es ñagindoò em 

concertoò. O autor continua ao afirmar que ñde fato, as a­»es n«o se geografizam 

indiferentementeò e nos indica que essa proposta:  

 

Permite, a um só tempo, trabalhar o resultado conjunto dessa interação, como processo 

e como resultado, mas a partir de categorias suscetíveis de um tratamento analítico 

que, através de suas características próprias, dê conta da multiplicidade e da 

diversidade de situações e de processos. (SANTOS, 2014, p. 64) 

Na busca por um tratamento analítico que dê conta da multiplicidade e da diversidade 

dos processos, o autor alerta que ñas a­»es s«o cada vez mais estranhas aos fins pr·prios do 

homem e do lugarò e enfatiza a import©ncia de uma an§lise que diferencie a ñescala de 

realiza­«o das a­»es e a escala do seu comandoò visto que ñmuitas das a­»es que se exercem 

num lugar são produto de necessidades alheias, de funções cuja geração é distante e das quais 

apenas a resposta ® localizada (...)ò (SANTOS, 2014, p.80). 

O papel da organização em todos os processos vitais é um dos elementos distintivos de 

nossa época. Isso se reflete no fato de todos os lugares do mundo estarem atravessados por 

distintos processos que respondem aos ritmos, e sons, de outros espaços longínquos em uma 

relação complexa com o que é vivido localmente. Então, cada lugar é uma combinação 

quantitativa e qualitativamente específica de vetores diversos (SANTOS, 2014). 

Como estão em constante mudança, a combinação de fins e de meios, de objetos finais 

e objetivos intermediários, muda também a superfície de incidência, a área de ocorrência, a 

situação e a sua extensão. A escala, para Santos, é um limite e um conteúdo, que estão sempre 
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mudando ao sabor das variáveis dinâmicas que decidem sobre o acontecer regional ou local 

(Ibidem, 2014). 

Dos atores capazes de se fazerem sentir em amplas extensões, o primeiro é o Estado, já 

que as normas que produz agem sobre a totalidade das pessoas, das empresas, das instituições 

e do território, cabendo às autoridades regionais tomarem ações em suas respectivas escalas. 

Somente os eventos físicos tinham, segundo Santos, um caráter universal. Todavia, com 

o avanço da Globalização e da divisão internacional do trabalho, as ações humanas ð de alguns 

poucos grupos ð abrangem também a universalidade. O que dá a universalidade aos eventos 

não é apenas seu acontecer, mas sua imbricação. A interdependência dos eventos se dá em 

vários níveis. Os dois níveis mais importantes são o nível do mundo e o nível do lugar. Assim, 

a partir dos atores que possuem grande alcance em suas ações, há um acontecer solidário, não 

no sentido moral, mas de uma interdependência entre lugares distantes, que pode ser homólogo, 

complementar ou hierárquico. Esse acontecer é o responsável pela produção de lógicas 

horizontais e verticais. 

 

Nas atuais condições, os arranjos espaciais não se dão apenas através de figuras 

formadas de pontos contínuos e contíguos. Hoje, ao lado dessas manchas, ou por sobre 

essas manchas, há, também, constelações de pontos descontínuos, mas interligados, 

que definem um espaço de fluxos reguladores. As segmentações e partições presentes 

no espaço sugerem, pelo menos, que se admitam dois recortes. De um lado, há 

extensões formadas de pontos que se agregam sem descontinuidade, como na 

definição tradicional de região. São as horizontalidades. De outro lado, há pontos no 

espaço que, separados uns dos outros, asseguram o funcionamento global da sociedade 

e da economia. São as verticalidades. O espaço se compõe de uns e de outros desses 

recortes, inseparavelmente. É a partir dessas novas subdivisões que devemos pensar 

novas categorias analíticas. (SANTOS, 2014, p. 284) 

 

O reconhecimento de processos horizontais e verticais na análise da espacialidade das 

políticas educacionais é importante à medida que os processos horizontais seriam aqueles 

relacionados à produção do espaço da escola e de seu entorno, e está diretamente envolvido 

com as práticas espaciais dos sujeitos da escola, com o acontecer solidário. Por outro lado, as 

verticalidades estariam relacionadas aos processos que se desenvolvem em diferentes espaços, 

separados uns dos outros, mas que asseguram o funcionamento da Educação e, em muitos casos, 

influenciam as ações nas escolas, como as ações cristalizadas nos textos que dão origem às 

políticas públicas em Educação.  

Desta forma, para compreendermos os processos que envolvem o espaço da escola na 

cidade e no campo, e sua relação com as crianças e jovens escolares, é importante 

considerarmos os dois processos ð horizontalidades e verticalidades ð, evitando uma análise 
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exclusivamente estruturalista, em que os sujeitos são apenas passivos de decisões verticais, ou 

exclusivamente fenomenológicas, ao supor que o acontecer solidário das horizontalidades são 

totalmente autônomos e autênticos. 

Doreen Massey, em seu livro Pelo Espaço (2008), também nos convida a pensar o 

espaço enquanto processo, fazendo três considerações sobre as formas fracassadas de como o 

espaço costuma ser imaginado: a) a concepção do espaço enquanto superfície contínua, tida 

como algo dado, desprovido de história; b)  a transformação da geografia em história e do 

espa­o em tempo, influenciada pela ñhist·ria da inevitabilidade daquela forma específica de 

globaliza­«o capitalista neoliberalò; e c) a clara transforma­«o do ñlugar localò em rela­«o ao 

ñespa­oò enquanto o externo (MASSEY, 2008).  

Ao trazer as reflexões realizadas por Massey (2008) para nos ajudar a pensar sobre as 

espacialidades dos processos educacionais, nota-se como os planejadores de políticas 

educacionais por vezes consideram o espaço da escola e da cidade/campo onde ela se localiza 

como superfície contínua e desprovida de história.  Como algo a se preencher, para impor-lhes 

uma lógica de fora, que desconsidera a história dos sujeitos que ali vivem e dependem da escola 

pública. Essa postura não é inocente e carrega consigo consequências sociais significativas. É 

por meio desse pressuposto espacial que fechar turmas, turnos e escolas torna-se mais fácil, 

uma vez que o espaço é meramente superfície e os sujeitos são desprovidos de história. Logo, 

são desconsiderados nas diferentes etapas de formulação e análise das políticas.  

O discurso de modernidade versus atraso é muito frequente entre as proposições de 

alterações baseadas em políticas gerenciais que visam à reorganização dos sistemas 

educacionais e, mais especificamente, das escolas. As diferentes realidades em cada escola são 

vistas como algo a ser superado por métodos gerenciais e políticas cada vez mais globalizadas. 

Os métodos avaliativos externos e as avaliações de políticas pautadas em modelos gerenciais, 

por vezes, consideram as diferenças entre as realidades educacionais enquanto atrasos a serem 

superados, em uma nítida confusão, deliberada ou não, de geografia das escolas (com suas 

diferenças socioespaciais) em tempo, ao classificarem seus resultados em modelos atrasados 

versus modelos avançados. Logo, entre espaço e tempo ao buscarem padronizar, pela lógica da 

modernidade, as escolas e seus resultados sem considerar as suas diferenças socioespaciais. 

Nota-se a influência dessa lógica em diferentes escalas. São frequentes os rankings que 

objetivam comparar o desempenho escolar e o desempenho de políticas públicas em Educação 

com base em avaliações padronizadas que desconsideram a complexidade das diferenças 

espaciais, como na escala do bairro e do município, essa mesma lógica influencia a 
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implementação de modelos únicos para contextos diversos, como no caso da mesma proposta 

educacional e avaliativa entre escolas rurais e urbanas. 

Pensar o espaço enquanto superfície desprovida de história, apagando grande parte do 

seu conteúdo ð e/ou confundir espaço em tempo ð ao buscar superar as diferenças e suas 

complexidades são exemplos de formas fracassadas de se pensar o espaço, também o é construir 

uma ideia de que existe um espa­o ñfechado, coerente, integrado, como aut°ntico, como ólarô, 

um ref¼gio seguroò que ® chamado de lugar, e o espa­o, assim conhecido, como ñoriginalmente, 

regionalizado, como sempre j§ dividido em partes iguaisò, que acaba por mobilizar uma 

contraposição do espaço enquanto abstrato versus do lugar como o cotidiano (Massey, 2008, 

p.25). Neste sentido, parece-nos fundamental evitar análises que consideram a escola 

excessivamente fechada, integrada e autêntica, que ora é passiva das transformações 

globalizantes ora é apenas local da negação e da remoção da invasão externa. 

Assim como Massey, defendemos que é preciso pensar o espaço ñcomo produto de 

inter-relações, como sendo constituído através de interações, desde a imensidão do global até 

o minimamente pequenoò e, desta maneira, o reconhecer como ñestando sempre em 

constru­«oò para assim nos aproximarmos dele enquanto ñesfera da possibilidade da 

exist°ncia da multiplicidadeò onde ñsem espa­o, n«o h§ multiplicidade e sem multiplicidade, 

n«o h§ espa­oò (Massey, 2008, p.29). 

É potente a proposta de pensarmos a espacialidade das políticas educacionais como 

produto de inter-relações constituído por meio de interações em diferentes escalas, sempre em 

construção e enquanto esfera da possibilidade da existência da multiplicidade. A espacialidade 

dos processos educacionais, seja a produção do espaço escolar ou a espacialização das políticas, 

se beneficia com a proposta de uma análise que considera as relações e a própria produção do 

espaço como acontecimento aberto e, logo, em constante interação, que envolve diferentes 

sujeitos e, consequentemente, espaços, o que nos leva a considerar ainda mais necessária uma 

análise em diferentes escalas.  

Em seu livro ñSeeking Spatial Justiceò (2010), Soja argumenta que as caracter²sticas 

materiais e filosóficas do espaço são importantes, contudo, não devemos focar exclusivamente 

em uma única característica, pois ao fazê-lo corremos o risco de nos afastarmos de uma análise 

ativa e crítica das geografias humanas. Em sequência, o autor propõe que a espacialidade deve 

ser compreendida desde do in²cio como ñum produto social complexo, uma configuração e 

socialização do espaço propositada e criada coletivamente que definem nosso habitat 

contextual.ò (ibidem, p. 17) e acrescenta que   
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A vida humana é por consequência e consequentemente espacial, temporal, e social, 

simultaneamente e interativamente real e imaginária. Nossas geografias, como nossas 

histórias, assumem forma material à medida que as relações sociais se tornam 

espaciais, mas também são representadas criativamente em imagens, ideias e 

imaginações. (SOJA, 2010, p.18). 

A noção de espacialidade de Soja (2010) é útil para reafirmar a necessidade de 

pensarmos a dimensão espacial das relações sociais complexas que envolve o desenrolar da 

vida humana para além de suas características materiais. Um pouco mais a frente, o autor 

continua sua proposição ao afirmar  

Com base nesse ponto de partida fundamental, estão outros princípios definidores do 

pensamento espacial crítico. Como seres intrinsecamente espaciais desde o 

nascimento, estamos a todo momento engajados e enredados na formação da nossa 

espacialidade socializada e, simultaneamente, sendo moldados por ela. Em outras 

palavras, nós fazemos nossas geografias assim como foi dito que fazemos nossas 

histórias, não sob condições de nossa própria escolha, mas nos mundos materiais e 

imaginários que já criamos coletivamente - ou que foram criados para nós. Desse 

modo, nossas vidas estão sempre envolvidas no que descrevi como uma dialética 

socioespacial, com processos sociais moldando a espacialidade, ao mesmo tempo que 

a espacialidade molda os processos sociais. Dito de outra forma, nossa espacialidade, 

socialidade e historicidade são mutuamente constitutivas, sem ninguém inerentemente 

privilegiado a priori. (SOJA, 2010, p. 18)23 

A construção da espacialidade é influenciada por condições materiais e imaginárias da 

nossa sociedade, e desenvolvida ao mesmo tempo em que construímos nossas histórias e 

sociabilização. Logo, reconhecemos a mutualidade dos processos sociais com a espacialidade, 

a sociabilidade e a historicidade sendo desenvolvidas mutuamente, sem que uma das dimensões 

seja privilegiada.  

Desta maneira, é importante para as investigações que analisam a espacialidade das 

políticas um entendimento mais amplo dos processos sociais e históricos, da espacialidade 

imaginada e de como esses processos influenciam a formação da espacialidade material, 

práticas espaciais, e imaginadas dos sujeitos da escola pública.  

Santos (2014), Massey (2008) e Soja (2010) desenvolveram propostas diferentes e não 

tinham por objetivo construir uma definição única e exclusiva de espaço. É a partir da leitura 

desses autores que construímos a noção do espaço enquanto processo em constante 

transformação, que possibilita a existência da complexidade expressa na multiplicidade que se 

 
23 Tradu­«o livre do trecho: ñBuilding on this foundational starting point are other defining principles of critical 
spatial thinking. As intrinsically spatial beings from birth, we are at all times engaged and enmeshed in shaping 

our socialized spatialities and, simultaneously, being shaped by them. In other words, we make our geographies 

just as it has been said that we make our histories, not under conditions of our own choosing but in the material 

and imagined worlds we collectively have already createdðor that have been created for us. In this way, our lives 

are always engaged in what I have described as a socio-spatial dialectic, with social processes shaping spatiality 

at the same time spatiality shapes social processes. Stated another way, our spatiality, sociality, and historicality 

are mutually constitutive, with no one inherently privileged a priori.ò 
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encontra na escola, na cidade e no campo. Nossas práticas espaciais ð e a espacialidade ð são 

influenciadas por configurações espaciais materiais e imaginadas, que vão se desenvolvendo 

desde o dia do nosso nascimento.  

Em muitos lugares, a sociabilização e a construção da história são valorizadas na 

formação das crianças e jovens. Contudo, são poucos os trabalhos, principalmente no Brasil, 

que desenvolvem um olhar mútuo para as três dimensões ð espacial, social e histórica ð dos 

processos de formação dos sujeitos e, particularmente, para os processos espaciais das políticas 

educacionais. 

A partir da influência dessas obras e das noções apresentadas de políticas públicas, 

espaço/espacialidade e das possibilidades de investigação entre Geografia e Educação, 

destacamos a urgência de se pensar cada vez mais a espacialidade dos processos educacionais.  

Porém, como desenvolver uma pesquisa que dê conta da fluidez das políticas 

educacionais, ao considerar seus espaços de disputa, e a complexidade dos processos 

socioespaciais, com a análise da dinâmica espacial da cidade/campo, que envolve os processos 

educacionais?  

Nossa modesta tentativa de tratar esse problema se dá combinando duas ferramentas 

metodológicas-conceituais: a escala geográfica e as práticas espaciais das políticas e dos 

sujeitos da escola. 

 

1.2 - Escala e práticas espaciais: aproximações das ferramentas metodológicas de análise  

 

A escala geográfica não é um conceito de fácil aplicação empírica, essa é a conclusão 

mais comum por parte dos pesquisadores que se debruçaram sobre essa questão de maneira 

mais complexa. Castro (2014, p.88) afirma que trabalhar com a escala ñ® necessariamente tomar 

o fenômeno e sua extens«o espacial, independente do ator respons§vel por eleò e deixa claro 

que o fen¹meno e a escala de an§lise s«o ñescolhas intelectuais fortemente influenciadas pelas 

matrizes te·ricas dos pesquisadores e pelos seus contextos sociaisò. Na mesma dire­«o, Souza 

(2018, p. 188) argumenta que ñas escalas de an§lise n«o s«o ódadasô: elas s«o antes óarrancadasô 

da realidade no processo de constru­«o do objeto de conhecimento por parte do pesquisadorò.  

Reconhecemos que nossa escolha por utilizar a escala como recurso metodológico e de 

análise é influenciada por nossas matrizes teóricas e pelos contextos sociais. Em outras 

palavras, a análise do fenômeno da espacialidade das políticas educacionais e sua extensão 

espacial, assim como os recortes escolhidos, são influenciados por uma noção de espaço em 
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constante transformação e enquanto condição para multiplicidade; e de uma política 

educacional permeada por influências de sujeitos em espaços formais e informais, institucionais 

e não institucionais.  

Porém, assim como Castro (2014, p.91), consideramos que subestimar as escalas 

institucionais por onde as políticas são formuladas ® ñno m²nimo, ing°nuoò visto que ñqueira 

ou n«o a realidade est§ l§ò e ñmesmo os esp²ritos revolucion§rios mais aguerridos est«o, na sua 

vida cotidiana, submetidos a elaò. Isso significa que compreendemos que apesar da fluidez das 

políticas e da complexidade da realidade de nossa sociedade, principalmente ao pensarmos em 

políticas, elas apresentam uma organização institucional hierárquica e os processos 

educacionais são atravessados por essa estrutura em seus diferentes níveis de formulação e 

etapas de implementação. 

Imaginar uma única política educacional é reconhecer que ela tem um trajeto oficial, 

como nas casas legislativas e executivas ð em diferentes níveis, quando de escala nacional ð 

com influência cada vez maior de diferentes instituições não governamentais, internacionais e 

nacionais. Os Conselhos Nacionais, Estaduais e Municipais de Educação também fazem parte 

dos espaços de formulação, ou pelo menos deveriam. Após a aprovação e as transformações em 

parâmetros, decretos, resoluções e/ou leis, a circulação nos diferentes espaços de 

implementação, tais como as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e suas 

subdivisões, como as regionais no estado do Rio de Janeiro. Movimentos sociais, Sindicatos e 

diversas organizações civis organizadas também participam de diferentes etapas de influência, 

da formulação da agenda aos movimentos que resultam da implementação das políticas. As 

escolas e as comunidades escolares que não atuam passivamente nesse processo buscam 

estratégias de mobilização em diferentes escalas.  

Desta maneira, concordamos com Castro (2014, p.93) ao afirmar que 

[...] a política pode ser considerada um fenômeno exemplar para a aplicabilidade da 

noção de escala: por ser intrinsecamente social e institucional o que significa que ela 

está em toda parte e, sendo assim, é também territorial por excelência. Por isso mesmo, 

não é tarefa fácil tomar o fato político e seus desdobramentos sociais e territoriais 

como objetos de investiga­«o óa olho nuô.  

Por isso, acrescentamos que nenhuma política deve ser pensada individualmente. Afinal, 

o próprio processo jurídico, as impede de existir sem dialogar com as legislações vigentes, o 

que significa que uma única política educacional estaria em relação com muitas outras sob a 

influência de mais atores sociais, políticos e econômicos e, porque não, em diferentes espaços, 

o que nos confirma a importância de uma análise em diferentes escalas.  
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Além de todos os esforços necessários para se compreender a fluidez das políticas, é 

igualmente importante reconhecer quais escalas de análise nos levam a um melhor 

entendimento da influência dessas políticas na vida dos estudantes.  

Desta maneira, adotaremos uma postura mais complexa em relação à escala, com uma 

interpretação menos extremada. Em outras palavras, buscamos fugir de uma ñinterpreta­«o 

materialista extremada, em que as escalas seriam tidas como ódadasô e fixas no mundo real ou 

de uma no­«o idealista que considera que as escalas seriam meramente artif²cios intelectuaisò 

(Souza, 2018, p.182).  

A partir da postura dialógica, buscamos articular escalas (de análise e de ação) para 

superar uma análise exclusivamente de visão de sobrevoo24 sobre o fenômeno ou uma que se 

restrinja ao mergulho excessivo no quotidiano. A ideia ® ñcombinar os olhares ð o de perto e 

o de longe; aquele que permite ócolocar-se de foraô (e ¨ dist©ncia) com aquele que exige ñestar 

dentroò (Souza, 2006, p.102). 

A partir desse debate, e tendo em vista a pesquisa que desenvolvemos com estudantes 

do 6° e 9° ano do Ensino Fundamental Anos Finais, que será melhor detalhada no Capítulo 4, 

destacamos que crianças e jovens escolares têm boa parte de suas vidas atreladas às vivências 

no espaço da escola e no trajeto entre a casa e a escola.  

Fechar escolas, redistribuir modalidades, vagas e horários altera a dinâmica de 

circulação pela cidade/campo, a percepção e a experiência, e a própria construção de histórias, 

sociabilidade e espacialidade desses sujeitos. Logo, torna-se parte importante no processo de 

espacialização das políticas educacionais. Porém, por vezes, as dinâmicas da cidade/campo e 

os sujeitos acabam sendo desconsideradas. Com isto posto, admitimos, assim como Castro 

(2014, p.93), que existe  

(...) a necessidade do olhar geográfico para desvendar a complexidade de fatos 

entrelaçados, aparentemente paradoxais, porém identificáveis a partir das escalas 

diferenciadas, encaixadas, que o geógrafo é treinado para compreender por meio de 

suas especulações conceituais e de suas pesquisas empíricas. 

 
24 Souza (2006) explica que a visão de sobrevoo é utilizada pelas profissões do espaço, como a Geografia, que 

privilegiam a an§lise do ñdo alto e de longeò, perspectiva pr·pria do olhar do Estado, que desconsidera os homens 

e as sociedades sem adentrar em suas casas, sentir os odores da pobreza, sem ouvir seus gritos de desespero ou de 

libertação. É a partir desse tipo de análise que muitos pesquisadores negligenciam aspectos importantes do estudo 

dos produtores do espaço. Isso não significa que utilizar da análise de sobrevoo seja sempre e totalmente 

reprov§vel, uma vez que essa perspectiva nos permite trabalhar com as escalas das estrat®gias e uma ñno­«o de 

conjuntoò importantes.  
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Consideramos que Soja (2010, p.19) complementa essa l·gica ao dizer que ñao 

construirmos ou identificarmos nossas geografias multiescalares é que podemos agir para 

alterá-las ou reconfigurá-las para aumentar os efeitos positivos ou diminuir os negativosò.  

Então, diante da complexidade e ao mesmo tempo do potencial do olhar geográfico, 

como realizar uma investigação sob uma perspectiva da escala enquanto ferramenta 

metodológica e de análise? 

É importante compreender que ao mudar a escala, também será necessário mudar a 

abordagem. Em outras palavras, ñquando a escala muda, as vari§veis significativas do 

fen¹meno mudamò e ñas vari§veis explicativas para fen¹menos numa escala n«o s«o 

transfer²veis, seja para o mesmo fen¹meno ou para outro, em outra escalaò (Castro, 2014, p.92). 

Logo, a análise da configuração espacial das escolas e até mesmo a análise de dados 

quantitativos e qualitativos sobre o recorte espaço-temporal, exigem ferramentas 

metodológicas-conceituais diferentes das que buscam compreender a relação da influência dos 

processos espaciais das políticas educacionais na vida de crianças e jovens escolares, em seu 

dia a dia, entre a escola e cidade. Ao adotarmos essa perspectiva, reconhecemos que a escala 

nos proporciona um olhar para diferentes movimentos, desde a dimensão macro das políticas 

educacionais às práticas do dia a dia da escola.  

O espaço enquanto conceito-chave irá permear as análises junto às nossas noções de 

políticas educacionais e espacialidades. Porém, ao analisarmos mais de perto a relação de 

crianças e jovens com a escola e a cidade, acionamos o conceito de práticas espaciais, ou 

melhor, o debate e as possibilidades de se pensar a dimensão espacial das práticas sociais como 

estratégia de análise. 

Para Lefebvre, a prática espacial 

(...) associa estreitamente, no espaço percebido, a realidade cotidiana (o emprego do 

tempo) e a realidade urbana (os percursos e redes ligando os lugares do trabalho, da 

vida ñprivadaò, dos lazeres). Associa­«o surpreendente, pois ela inclui em si 

{pressupõe} a separação exacerbada entre esses lugares que ela religa. A competência 

e a performance espaciais próprias a cada membro dessa sociedade só se examinam 

empiricamente. A pr§tica espacial ñmodernaò se define, portanto, pela vida cotidiana 

de um habitante de HLM no subúrbio, caso-limite e significativo; o que não autoriza 

negligenciar as autoestradas e a aero política. Uma prática espacial deve possuir uma 

certa coesão, o que não quer dizer uma coerência (intelectualmente elaborada: 

concebida e lógica).  (LEFEBVRE, 2006, p.65) 

A concepção de Lefebvre sobre a prática espacial envolve a relação entre o dia a dia e 

o espaço, a própria relação espaço-tempo permeada por uma certa coesão que só pode ser 

compreendida empiricamente. O autor continua ao indicar que ela ñengloba produção e 

reprodução, lugares especificados e conjuntos espaciais próprios a cada formação social, que 
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assegura a continuidade numa relativa coes«oò e afirma que a rela­«o entre o sujeito e uma 

determinada sociedade implica ñao mesmo tempo uma compet°ncia certa e uma certa 

performanceò (LEFEBVRE, 2006, p.59). 

Se as práticas espaciais enquanto produção e reprodução se diferenciam a depender dos 

conjuntos espaciais de cada formação social, suponhamos que ao alterar a distribuição e a 

organização das escolas ð seja em seus espaços internos ou em sua relação com a 

cidade/campo ð ocorra uma possível mudança de competência e performance por parte dos 

membros de uma sociedade, particularmente de crianças e jovens escolares que têm grande 

parte do seu dia e da sua vida atrelados às instituições educacionais. 

Inspirado nas proposições de Lefebvre, Souza (2018, p. 241) enfatiza a necessidade de 

se compreender que todas as pr§ticas espaciais s«o sociais. E afirma que as ñpr§ticas espaciais 

são práticas sociais em que a espacialidade (organização espacial, territorialidade e 

ñlugaridadeò) ® um componente n²tido e destacado da forma de organização, do meio de 

expressão e/ou dos objetivos a serem alcançadosò.  

Corr°a (2000, p.35) define pr§ticas espaciais enquanto ñum conjunto de ações 

espacialmente localizadas que impactam diretamente sobre o espaço, alterando-o no todo ou 

em parte, ou preservando-o em suas formas e intera­»esò e as classifica em: i) a seletividade 

espacial; ii) fragmentação/remembramento espacial; iii) antecipação espacial; iv) 

marginalização espacial25; e v) reprodução da região produtora.  

Corrêa (2000; 2007) privilegia excessivamente as práticas espaciais como ações do 

Capital e do Estado, enquanto Souza (2018, p.247) reconhece que as práticas espaciais podem 

ser de v§rios tipos e explica que ñas pr§ticas espaciais tem servido ora (e com muito mais 

frequência) à heteronomia, ora à autonomia ou, pelo menos, à luta contra a heteronomiaò e 

indica que ñ® importante articular o conceito de pr§tica espacial com os de relação social e ação 

socialò. 

As práticas espaciais dirigidas por grupos e classes dominantes (e executadas em larga 

medida pelos próprios dominados) produzem espaços e espacialidades heterônomas ð ou seja, 

por meio da imposição de cima para baixo e/ou de fora para dentro. Enquanto as práticas 

 
25 Para Corr°a (2000, p.39), a marginaliza­«o espacial das ñmudan­as locacionais, constantes na dinâmica de uma 

corporação, implicam, com frequência, em um processo de abertura de novas unidades e o fechamento de outras. 

Este processo leva, por sua vez, à seleção de lugares que no passado foram avaliados como sendo pouco atrativos 

para a implantação de unidades da corporação. Leva também ao abandono de lugares que anteriormente foram 

considerados atrativos e que participaram efetivamente da rede de lugares da corporação: trata-se da 

marginaliza­«o espacial.ò Essa no­«o das mudan­as locacionais das corporações e seus efeitos nos parece cada 

vez mais frequente nos processos educacionais guiados pela lógica gerencialista e economicista que tem guiado 

os processos educacionais no estado do Rio de Janeiro nas últimas duas décadas, pelo menos. 
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espaciais insurgentes servem à luta contra a heteronomia e, consequentemente, porém menos 

frequente, à autonomia, remetem à práxis, ação, visando à transformação da realidade, do ponto 

de vista político (SOUZA, 2018). 

Straforini (2018, p.189) defende, apoiado nas proposições de Ribeiro (2014), que ao 

compreender as práticas espaciais enquanto ação social é necessário reconhecer que os sistemas 

de ação sem análise do discurso não são ação, apenas atividades. Logo, ñ® essencial entender 

o(s) discurso(s) como portador de valores e do sentido de a­«oò e continua afirmando que tanto 

Corrêa (2000) quanto Souza (2013) 

(...) não contemplaram é que o próprio processo de significação do conhecimento 

espacial que se produz e reproduz nas escolas é também uma prática espacial, 

reverberando na visão de mundo dos estudantes e nas suas práticas espaciais 

cotidianas (práxis) e o quanto essa visão de mundo está articulada em processos de 

significação que possibilitam a existência ou a negação de uma ou mais dessas 

próprias práticas espaciais. Não temos receio algum em afirmar que se há uma 

prevalência inconteste de práticas espaciais heterônomas ou hegemônicas na 

sociedade é porque o ensino de Geografia, enquanto uma prática espacial de 

significação discursiva, produz os discursos legitimadores dessas práticas 

hegemônicas. Logo, a dimensão do político mobilizado nas escolas deveria residir 

exatamente no processo de compreensão das disputas em torno do processo de 

hegemonização existentes na sociedade. (STRAFORINI, 2018, p.189) 

A proposta de se pensar sobre produção e reprodução do significado do conhecimento 

espacial enquanto prática espacial, que reverbera na visão de mundo das crianças e jovens e em 

suas práticas espaciais e até mesmo na possibilidade de outras práticas espaciais negadas, será 

importante para a utilização das práticas espaciais como ferramenta metodológica. 

As políticas educacionais enquanto ações e discursos que modificam de fora para dentro 

e de cima para baixo a localização das escolas com o fechamento de turmas, turnos e escolas 

são práticas espaciais heteronomias, que, quando acumuladas no tempo e no espaço, podem 

produzir processos espaciais, que influenciam a circulação de crianças e jovens na cidade e no 

campo. As ações heteronomias ora geram práticas insurgentes, como os atos descritos na 

introdução, ora influenciam a visão de mundo e a formação da espacialidade na relação com a 

cidade, podendo inclusive influenciar a negação de outras práticas espaciais desejadas. 

Desta maneira, a proposta é analisar o dia a dia dos estudantes entre a casa e a escola, 

pensando com eles sobre a cidade e a escola, realidade urbana, e na circulação e seus efeitos, 

emprego do tempo, para juntos refletirmos sobre como os processos espaciais que resultam da 

influência das reorganizações de turmas, turnos e escolas, orientados por políticas educacionais 

que possibilitam práticas espaciais e negam muitas outras, e também tem papel importante na 

formação da história, sociabilidade e, com destaque aqui na dissertação, na espacialidade de 

crianças e jovens. 
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CAPÍTULO 2 - O espaço geográfico da educação em Cachoeiras de Macacu/RJ: contextos 

e processos.  

O espaço das escolas são formas-conteúdos, produto e produtor de relações sociais que 

mudam ao sabor de múltiplas variáveis ao longo do tempo. Logo, a localização das escolas 

revela parte importante da concepção de espaço presente nas políticas educacionais e carregam 

intencionalidades que influenciam a vida daqueles que compõem a comunidade escolar.  

A função dos prédios escolares muda ao longo do tempo e influencia a circulação de 

muitas crianças e jovens pela cidade/campo. O conteúdo aqui são os próprios sujeitos 

produtores e produtos de suas relações sociais no espaço da escola e em seus caminhos entre a 

casa e a escola. 

Diante disso, buscamos analisar a localização atual das escolas em Cachoeiras de 

Macacu/RJ, mas também os contextos históricos que levaram a essa atual configuração 

espacial. A análise desses contextos históricos revelou alguns processos, como o de fechamento 

de escolas (principalmente rurais) e uma tendência de reorganização da oferta de educação 

básica no Município nas últimas duas décadas. 

Na busca por ir além da localização das escolas, realizamos uma análise da distribuição 

do número de matrículas por segmento escolar entre todas as escolas de Cachoeiras de 

Macacu/RJ e, em outra escala de análise, para conseguir detalhar melhor os processos entre a 

configuração espacial, seus contextos históricos, a atual oferta de educação básica e os 

processos espaciais da cidade, investigamos essas relações na localidade de Papucaia entre 2010 

e 2018. 

Porém, primeiro, é importante refletir sobre algumas características do espaço 

geográfico de Cachoeiras de Macacu/RJ, afinal, os processos educacionais não são alheios aos 

contextos históricos, sociais e espaciais da cidade.   

 

2.1. Um breve olhar sobre Cachoeira de Macacu 

 

Cachoeiras de Macacu é um dos noventa e dois municípios do estado do Rio de Janeiro, 

pertence à região metropolitana26, e está a 100km da capital fluminense. Com uma extensão 

territorial de 954,749 km² e com 59.903 habitantes (IBGE, 2020), a partir da lei de abairramento 

 
26 Com base na Lei complementar n° 158 de 2013.  
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2.428/2019, o seu território é dividido em 61 localidades e 3 núcleos urbanos: Sede, Japuíba e 

Papucaia, observe essa divisão administrativa no mapa a seguir. 
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Mapa 03. Cachoeiras de Macacu: Localidades e bairros, 2021.27 

 

Fonte: próprio autor, 2021

 
27 Ao longo da pesquisa, apesar da divisão administrativa oficial, optamos por seguir os nomes usuais utilizados pelos estudantes durante a aplicação dos formulários. 
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A posição geográfica de Cachoeiras de Macacu é privilegiada, uma vez que, localiza-se 

entre as áreas de planícies da baixada e a escarpa da Serra do Mar (Serra dos Órgãos), o relevo 

acidentado, em particular na região nordeste, é fator importante na configuração das 

características naturais e, posteriormente, no processo de ocupação das áreas rurais e urbanas. 

As áreas influenciadas pelo relevo acidentado apresentam elevadas altitudes (com 

variação superior a 2 mil metros) e formam uma barreira orográfica que altera os índices 

pluviométricos, o que influencia na formação de muitos rios (e cachoeiras), com destaque para 

a formação do Rio Macacu, que é o maior rio que deságua na Baía de Guanabara, tanto em 

extensão quanto em volume de água, e com seu principal afluente Guapiaçu compõe a Bacia 

Hidrográfica Guapi-Macacu, fazendo parte do sistema imunana/laranjal que abastece milhões 

de pessoas nos municípios de Itaboraí, Maricá,  Niterói, São Gonçalo e da ilha de Paquetá (Rio 

de Janeiro). (CACHOEIRAS DE MACACU, 2019.) 

Outra característica interessante é que mais de 40% do território, principalmente nas 

áreas de encostas, é coberto por Mata Atlântica. Isso deve-se a dois fatores, o primeiro de ordem 

natural é resultado da influência do relevo acidentado no processo de ocupação humana que 

privilegiava regiões planas próximas aos rios e o segundo é graças a presença de diversas 

unidades de conservação integral e sustentável das esferas federais, estaduais, municipais e 

privadas que atuam em Cachoeiras de Macacu. 28  

A presença das áreas florestadas e dos rios (principalmente o Macacu) foram 

fundamentais para o processo de ocupação do atual território do Município29. O Rio Macacu, 

navegável até meados do século XIX, possibilitou, desde do início, o escoamento da produção 

agrícola (principal atividade econômica até a segunda metade do século XX), e influenciou a 

concentração da ocupação às suas margens, os três núcleos urbanos (Sede, Japuíba e Papucaia) 

localizam-se nas proximidades do Rio Macacu. 

 
28 O grande volume de pesquisas sobre as características naturais do município indica que os aspectos naturais são 

um ponto importante na constituição de Cachoeiras de Macacu/RJ. Em uma busca rápida nos repositórios de 

artigos acadêmicos é possível encontrar estudos como os de (KURTZ, B; DE ARAÚJO, D. 2000) sobre as 

características florísticas de um trecho da Mata Atlântica; FIDALGO, E. (2008) sobre o uso e cobertura da terra 

na bacia hidrográfica do rio Guapi-Macacu ou o estudo de DE CARVALHO; DE OLIVEIRA, 2014 que busca 

analisar os mamíferos de grande e médio porte da Reserva Ecológica do Guapiaçu, entre tantos outros.  
29 O Município de Cachoeiras de Macacu é o principal herdeiro da Vila de Santo Antônio de Sá, que até o século 

XIX compreendia praticamente os territórios dos atuais municípios de Cachoeiras de Macacu, Itaboraí, 

Guapimirim, Rio Bonito, Tanguá e Magé. A fragmentação administrativa do território se deu entre os séculos XVII  

e XIX, com a consolidação do atual território de Cachoeiras de Macacu em 1846.  
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Em um passado mais recente, nos últimos setenta anos, houve uma experiência de 

distribuição de terras para assentamentos de agricultores com a criação de núcleos agrícolas. 

Bicalho e Machado (2013) com base em diversas fontes faz um ótimo levantamento sobre esse 

processo. 

Segundo informações do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural, em Cachoeiras 

de Macacu, sob a responsabilidade de órgãos antecessores ao INCRA, foi criado o 

Núcleo Colonial de Papucaia I, através do Decreto Lei nº 30.077 de 19 de outubro de 

1951. A área total no núcleo colonial era de 13068 ha, abrangendo as fazendas 

Soarinho, Granada, Ipiranga, Papucaia, Colégio e Ribeira. A área parcelada 

compreendia 430 lotes com média de 10 ha. Entre 1964 e 1967, novas áreas foram 

desapropriadas ï Nova Ribeira, Vecchi, Sebastiana, Conjunto Rural Guapiaçu, 

Condomínio Agropecuário Marubaí e Quizanga. Em 1981, pelo Decreto Lei nº 85.661 

de 22 de janeiro de 1981, foi desapropriada a Fazenda São José da Boa Morte, 

localizada no 3º distrito do município, com uma área de 3568 ha. Hoje, o assentamento 

rural de São João da Boa Morte, localizado às margens da rodovia RJ-122 (Rio de 

Janeiro ï Nova Friburgo) - km 17, conta, segundo informações da Prefeitura 

Municipal, com 800 famílias assentadas. Em 1995, outra ação de desapropriação 

ocorreu em Cachoeiras de Macacu, sendo expropriada a Fazenda Santa Fé e Batatais, 

com área de 4389 ha. Paula (2005), em estudo sobre a organização espacial e a 

qualidade de vida em assentamentos rurais, com bases em dados do Instituto de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA ï RJ), lista os assentamentos rurais do estado 

do RJ e informações sobre o ano de criação, área e número de famílias atendidas. No 

estudo de Paula (2005), Cachoeiras de Macacu apresenta quatro assentamentos: 

Papucaia (1967), área de 18531 ha e 894 famílias; Gleba Soarinho (1967), área de 939 

ha e 57 famílias; São José da Boa Morte, criado em 1982, com uma área de 3903 ha e 

428 famílias atendidas e Santa Fé (1996), área de 4389 ha e 65 famílias. Além desses, 

segundo informações da EMATER local, em 2005, a Fazenda Serra Queimada, com 

área total de 1370 ha, foi adquirida e subdividida em 142 lotes familiares pelo 

programa de crédito fundiário do Banco da Terra. Inicialmente, cada família seria 

beneficiada com um lote de terra de 9 ha, contudo, após o reconhecimento de que 57% 

da Fazenda Serra Queimada estava sob área de reserva (Estação Ecológica do 

Paraíso), o tamanho do lote por família foi reduzido para 3,5 ha. (BICALHO; 

MACHADO, 2013, p. 552) 

 

Apesar das experiências de assentamento de agricultores familiares e da criação do 

núcleo colonial agrícola Papucaia I em 1951, entre as décadas de 1970 e 1990, houve um intenso 

processo de êxodo rural. Já no início da década de 1990 sua população era predominantemente 

urbana, concentrada em três núcleos urbanos, Cachoeiras (Sede), Japuíba e Papucaia.  

As áreas de assentamento que ainda apresentam grande produção agrícola são as 

comunidades de São José da Boa Morte, Serra Queimada, Quizanga, Vecchi e Marubaí. As 

outras ora sofreram processos de urbanização, como o caso das regiões da Ribeira nas 

proximidades de Papucaia, ora se tornaram áreas de lazer de sitiantes da baixada e da capital 

Fluminense, como as localidades de AgroBrasil, Gleba Soarinho e Guapiaçu. 

Como podemos perceber a produção agrícola marcou o processo de ocupação de 

Cachoeiras de Macacu. Um outro traço é o de ser local de passagem/caminho entre as áreas 



53 
 

metropolitanas (influenciadas pela capital) e a Região Serrana (com destaque para o Município 

de Nova Friburgo).  

Como vimos, desde o final do século XVII a produção agrícola fez parte do processo de 

ocupação do atual território do município. Com incentivos na segunda metade do século XX, a 

partir de projetos de assentamento rural, houve um incremento, principalmente nas décadas de 

1950 e 1960, que nas décadas seguintes declinaram com o abandono das áreas rurais e a 

intensificação das áreas urbanas.  Atualmente as áreas agrícolas além dos produtos tradicionais 

(aipim, milho, jiló, quiabo, goiaba) também se destacam na produção de água mineral. Nas 

últimas duas décadas várias empresas de envasamento de água se estabeleceram no Município, 

com destaque para a Cascataí (na localidade do Guapiaçu) e a Maratuã (na localidade do Faraó). 

Em relação à função de passagem, já no início da ocupação o Rio Macacu foi utilizado 

como via de circulação e travessia para parte do trajeto dos que objetivavam chegar às áreas de 

Serra do estado. Porém com as diversas obras de alterações no curso do Rio Macacu, boa parte 

de sua extensão tornou-se inavegável e a sua função de via foi substituída pela estrada de Ferro 

Leopoldina que ligava o Porto de Niterói ao atual Município de Cantagalo e cortava o território 

de Cachoeiras de Macacu (com três paradas - uma em cada núcleo urbano atual).  

 

Figura 02. Estação da Ferrovia Leopoldina em Cachoeiras de Macacu e Trem subindo a Serra 

entre 1957 e 1958. 

 

Autor: Luiz Fernando Coda Silva. Fonte: Facebook, Grupo: ñFotos Antigas de Cachoeiras de Macacu/RJò30 

 
30 Notas do autor da foto: ñTrem que era chamado "r§pido" descendo a serra na altura de Boca do Mato. A 

construção que aparece na foto ainda está lá, preservada e restaurada e pertence à mesma família há mais de um 

século. A foto foi tirada por mim, lá pelos idos de 1957 ou 1958, com uma máquina "caixão". Passei parte da 
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Com a desativação da Estrada de Ferro Leopoldina entre as décadas de 1960 e 1970, as 

rodovias substituíram o papel de ligação entre a Serra e a Baixada e as áreas no entorno da RJ-

116 e RJ-122 ganharam destaque. Machado (2013, p.41) indicam que  

 

Os caminhos de ligação do passado, posteriormente, foram aproveitados para 

demarcação e construção da RJ-116, que, atualmente, é considerada o corredor 

urbano-industrial e de maior intensidade dos fluxos, desencadeando maior pressão por 

ocupação às suas margens. 

 

De fato, por causa da expansão urbana da metrópole do Rio de Janeiro e das alterações 

nas dinâmicas econômicas do estado do Rio de Janeiro, com destaque para as obras relacionadas 

ao setor de Petróleo e Gás - principalmente, as do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - 

boa parte do territ·rio de Cachoeiras de Macacu sofre com a ñperimetropoliza­«oò31 por estar 

inserido no contexto de incorpora­«o da periferia ¨ l·gica da ñmetropoliza­«oò (MACHADO, 

2013). 

Esse processo é percebido pela redistribuição da população e da própria cidade. O 

crescimento desordenado de algumas áreas da Sede e de forma mais intensa da localidade de 

Papucaia, é evidenciado com o surgimento de contrastes socioespaciais entre a formação de 

condomínios de classe média com saneamento básico, planejamento e calçamento e o 

crescimento de comunidades em áreas de risco com esgoto à céu aberto, sem drenagem 

adequada das águas da chuva e cada vez mais distantes dos serviços públicos de saúde e 

educação.  

Sobre o crescimento urbano Machado (2013, p.53) destaca que ñpode-se prever que com 

a acentuada tendência de urbanização nessa direção ocorra um processo de conurbação ao 

longo da rodovia RJ-116, estendendo-se de Cachoeiras de Macacu a Itaboraí e deste a 

Niter·i.ò. Apesar de não concordar com a tentativa de previsão e a noção de inevitabilidade 

irrestrita da urbanização, entendemos que a análise do autor serve para destacar a importância 

de se analisar Cachoeiras de Macacu/RJ e, mais especificamente, a localidade de Papucaia, já 

que é o núcleo urbano às margens da RJ-116 mais próximo do COMPERJ (menos de 10 km) e 

Itaboraí (20 km) e Niterói (60 km). 

 
minha infância e adolescência aí e vou encerrar a minha existência neste lugar, pois minhas cinzas serão jogadas 

nas matas de Boca do Mato.ò 
31 Segundo Machado (2013) a ñperimetropoliza­«oò, entendida como a extens«o dos núcleos urbanos 

metropolitanos em direção à área rural periférica, é um processo de urbanização mais ou menos intensivo, em sua 

maior parte descontínuo. 
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Diante de tantos processos socioespaciais, como será que os processos educacionais, 

com destaque para oferta de Educação Básica, vêm sendo implementados em Cachoeiras de 

Macacu/RJ? Quais concepções de espaço influenciam a implementação das políticas 

educacionais e como estas se relacionam com os processos da cidade/campo? 

Compreendemos a importância de se pensar em diferentes escalas a relação entre a 

dimensão espacial das políticas de abertura-fechamento de escolas, reorganização de turmas, 

turnos e horários, e os processos espaciais da cidade para melhor entendermos as influências 

desses processos na vida de crianças e jovens da escola pública.  

 

2.2 ï A configuração espacial das escolas em Cachoeiras de Macacu/RJ. 

 

Como vimos, o espaço de Cachoeiras de Macacu/RJ vem sendo atravessado por diversos 

processos ao longo das últimas décadas. Buscando acompanhar essas mudanças, a Secretaria 

Municipal de Planejamento, Geoprocessamento e Habitação, em 2019 reformulou a 

organização administrativa do Município. Pela nova organização das localidades e bairros, 

Cachoeiras de Macacu/RJ passou a ser classificada em 61 localidades e três núcleos urbanos: 

Sede, Japuíba e Papucaia. Essas áreas urbanas, por sua vez, são subdivididas em 36 bairros, 

sendo a Sede em 18, Japuíba em 8 e Papucaia em 10.  

Para refletirmos sobre a configuração espacial das escolas serão consideradas as redes 

estadual, municipal e privada de ensino. Ao todo, em 2018, segundo o Censo Escolar (2018), 

cinquenta e seis escolas estavam em funcionamento no Município. Das quais, nove são da rede 

estadual, trinta e cinco da rede municipal e treze da rede privada.  

Como podemos analisar no mapa (04), a seguir, das nove escolas da rede estadual 

localizadas em Cachoeiras, três se localizam em Papucaia - são elas, o Colégio Estadual Sol 

Nascente, Colégio Estadual Maria Veralba Ferraz e o Centro Integrado de Educação Pública 

Dr. Brochado da Rocha (CIEP 353) -, uma em Japuíba - Colégio Estadual Baccoparó -; quatro 

na sede do município - Colégio Estadual Quintino Bocaiúva, Colégio Estadual Maria Zulmira, 

CIEP 140 e CIEP 479 - e o Colégio Estadual São José, escola rural às margens da RJ-122.  
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Mapa 04. Cachoeiras de Macacu: Configuração espacial das escolas estaduais em 2018.  

 

Fonte: próprio autor, 2021. 
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Observa-se na localização das escolas da rede estadual a lógica de proximidade com as 

rodovias estaduais (RJ-116 e RJ-122). Essa aproximação de fato pode significar uma maior 

facilidade de acesso à escola (nem sempre, como veremos) e foi uma das políticas que guiaram 

as escolhas para localização dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs). Uma outra 

característica é a concentração das escolas em áreas urbanas, com exceção do Colégio Estadual 

São José que apesar de se localizar às margens da RJ-122 atende as localidades rurais do 

entorno.  

Já a rede municipal é a maior em termos de número de unidades de ensino e até o censo 

de 2018 o era em número de matrículas. Segundo o memorando n°016/2015 a rede é composta 

por trinta e quatro unidades escolares municipais e/ou municipalizadas, contudo, há ainda a 

Associação Pestalozzi de Cachoeiras de Macacu, que por receber apoio da rede também é 

considerada uma das unidades escolares. O mapa 05 ajuda a identificar a distribuição destas 

unidades e revela uma lógica de dispersão maior da rede municipal em relação à rede estadual 

de ensino. 
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Mapa 05. Cachoeiras de Macacu: Configuração espacial das escolas municipais em 2018. 

 

Fonte: próprio autor, 2021.
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Muitas escolas estão localizadas nas estradas vicinais de responsabilidade do município. 

A maioria das localidades que dependem dos acessos das estradas vicinais não tem transporte 

coletivo e, em muitos casos, se localizam em localidades de difícil acesso, como é o caso das 

escolas rurais Rio das Pedras e Engenheiro Elias Farath. O acesso à escola fica muito 

dependente das políticas de transporte escolar visto que as linhas de transporte do município se 

concentram nas rotas das rodovias estaduais.  

Apesar do nosso foco serem as escolas públicas, será importante apresentar a 

configuração espacial das escolas da rede privada dado os processos que envolveram a 

educação em Cachoeiras de Macacu. Em uma das conversas para o desenvolvimento desta 

pesquisa o então deputado estadual Sérgio Fernandes32, em visita a uma das escolas estaduais 

do bairro de Papucaia, enfatizou que não seria possível pensar na oferta de vagas da rede 

estadual sem pensar na rede particular de ensino, citando inclusive, reuniões entre os diretores 

de escolas particulares com os deputados da ALERJ para pensarem na capacidade de absorção 

de matrículas da rede estadual em todo o estado do Rio de Janeiro. 

Em Cachoeiras de Macacu a rede privada é composta por dez unidades de ensino. Todas 

as unidades privadas estão localizadas em áreas urbanas, com destaque para a Sede, com seis 

unidades33; seguida de Papucaia com três34 e Japuíba com o Espaço Educativo Cirandinha.  

O mapa 06 nos ajuda a identificar esse padrão de distribuição espacial das escolas 

privadas. A concentração no núcleo urbano da Sede se relaciona, ao menos em parte, com as 

características socioeconômicas do Município, uma vez que a área concentra a maior parte dos 

comércios e cargos do serviço público e estes são os principais empregadores de Cachoeiras de 

Macacu.  

 

 
32 Encontro no dia 01/11/2019. Na oportunidade o Deputado visitou as três escolas estaduais de Papucaia e 

conversou com diretores e professores das unidades. Ao saber da visita solicitei o acompanhamento para entender 

quais eram as reivindicações das comunidades de cada escola.  
33 Centro de Estudos Valadares; Colégio N1; Colégio Preparatório Custódio Eireli (Colégio Resolve); Instituto 

Educacional Chave do Saber; Jardim de Infância Lápis de Cor e Sistema de Ensino Integrado Samelinha. 
34 Espaço Educativo Bem Viver; Jardim Escola Sonho Meu; e Sistema de Ensino Alderico Jordão - Favo de Mel. 
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Mapa 06. Cachoeiras de Macacu: configuração espacial das escolas privadas em 2018. 

 

Fonte: próprio autor, 2021. 
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As três redes de ensino apresentam um padrão de concentração urbana do acesso ao 

ensino básico. A maioria das escolas estão concentradas nos três núcleos urbanos, com destaque 

para a Sede. 

Ao pensar nos três principais núcleos urbanos percebe-se que as escolas que foram 

construídas há mais de 40 anos apresentam outra tendência: Sol Nascente (Papucaia), 

Almerinda (Japuíba) e Carlos Brandão (Sede) localizam-se próximo às praças e Paróquias das 

Igrejas Católicas. Há nessa configuração geográfica uma lógica de facilidade de acesso e 

valorização do urbano e dos espaços públicos de sociabilidade. As praças são espaços de 

socialização centrais nas cidades e ganham ainda mais destaque entre as cidades menores onde 

a falta de equipamentos culturais faz da praça o lugar do encontro da diferença e dos eventos. 

35 

Já as escolas abertas após a década de 1990 estão também localizadas sob a lógica de 

concentração do ensino básico nas áreas urbanas, contudo suas posições geográficas foram 

orientadas sob a lógica da facilidade de acesso por meio dos transportes públicos. Por isto, a 

maioria, foi posicionada próxima às margens das RJ-116 e RJ-122. Esse posicionamento revela 

uma tendência em pautar o acesso à educação básica ao transporte escolar, que apesar de nos 

primeiros anos da década de 1990 ainda não ser financiado por verbas federais, o que só 

aconteceria com a aprovação do FUNDEF e, posteriormente, com o FUNDEB, já fazia parte 

da lógica de concentração dos estudantes em escolas públicas com estruturas maiores, e em 

alguns casos melhores, como nos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs). 

As formas são importantes e, assim como Gomes (2015), consideramos que suas 

disposições no espaço da cidade/campo são cheias de significado e intencionalidades. Desta 

maneira, é preciso ir para além de uma observação superficial da localização das formas dos 

pr®dios e suas rela­»es est§ticas com os ñelementos naturaisò e demais ñelementos culturaisò 

da cidade. É preciso considerar o que Santos (2014, p.47) chama de ñdado socialò e, 

posteriormente, desenvolve como ñsistemas de a­»esò.  

A análise da configuração espacial das escolas enquanto fixos, se revela algo, diz pouco 

sobre as dinâmicas que envolvem a Educação. Para compreender a dinâmica que envolve a 

configuração espacial das escolas na última década em Cachoeiras de Macacu é preciso pensar 

 
35 No capítulo 4, ao analisarmos as respostas dos estudantes que participaram da pesquisa esse protagonismo da 

praça é demonstrado.  
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nos processos históricos e nas dinâmicas espaciais das escolhas políticas que resultam na atual 

configuração. O esforço de análise da configuração espacial das escolas deve ser parte de um 

processo de reflexão mais profunda dos sistemas de ensino. É pensando o espaço geográfico 

enquanto espaço de acúmulo desigual de tempos e sistema de objetos e ações interdependente 

e partindo de reflexões dos processos em diferentes escalas que envolvem as políticas 

educacionais que consideramos poder colaborar com uma educação de qualidade, o que 

significa dizer, com acesso justo e processos democráticos de elaboração e implementação de 

políticas. 

Deste modo, para pensar para além das formas, é preciso pensar nos conteúdos e 

contextos. Essa sempre foi a configuração espacial das escolas? Se as formas permaneceram ou 

mudaram, seus conteúdos também sofreram algum tipo de alteração?  

Foi em busca de responder estas questões que estruturamos o próximo subtópico sobre 

os processos de municipalização e desruralização escolar 36que ocorreram em Cachoeiras de 

Macacu/RJ. 

 

2.3 - Pensando a partir de contextos: A municipalização e a face da desruralização 

escolar em Cachoeiras de Macacu ï RJ 

 

As ações de descentralização e adequações de oferta de ensino alteraram 

significativamente a configuração espacial e o acesso à Educação Básica em Cachoeiras de 

Macacu e, em específico em Papucaia, nas duas últimas décadas.  

As políticas de municipalização empreendidas no estado desde da elaboração do 

PROMURJ37 traduziram-se em uma política contínua de desruralização escolar, com a 

municipalização das escolas em regiões rurais e posteriormente sua desativação ou extinção 

pela Secretaria Municipal de Educação. Além da desruralização o estado forçou a entrega do 

Ensino Fundamental anos iniciais a rede municipal, em áreas urbanas e rurais; e nos últimos 

dez anos buscou realizar o mesmo processo em relação às escolas que ofertavam o Ensino 

Fundamental Anos Finais.  

 
36 A desruralização escolar é aqui compreendida como um processo que envolve a diminuição de vagas da 

Educação Básica em áreas rurais. De motivação diversa, podendo estar atrelada à mudança do perfil demográfico 

de uma determinada região à mudança da lógica que organiza a distribuição de vagas na Educação Pública ï como 

quando a oferta de vagas nessas áreas passa a ser vista como gasto excessivo que precisa ser resolvido.  
37 Programa de Municipalização da rede estadual implementado em 1987. 
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Baumman (2008, p.52) ao realizar um panorama sobre o processo de municipalização 

do estado do Rio de Janeiro com base em dados disponibilizados pela SEEDUC indica que ñde 

1988 até maio de 2007, 1407 escolas foram municipalizadas, sendo que, destas, 464 foram 

desativadas pelas administra­»es municipais e 943 se mantiveram ativasò. O autor aponta que 

nos primeiros sete anos após a elaboração do PROMURJ o processo de municipalização em 

nível estadual foi mais intenso, representando mais da metade de todas as unidades de ensino 

municipalizadas.  

Já Sanches e Oliveira (2019) ao analisar o processo de desruralização escolar em 

Cachoeiras de Macacu apontam que, entre 1985 e 2016, 35 escolas, dentre as quais oito 

estaduais e vinte e sete municipais ou municipalizadas foram desativadas ou extintas nas regiões 

rurais do município. Assim como as autoras, consideramos que este processo foi orientado pela 

l·gica de ñotimiza­«oò, pautado no argumento de mudan­a do perfil populacional - como 

consequência do êxodo rural - e que, ao substituírem as escolas rurais pelo transporte escolar e 

a implementa­«o de escolas polos, essas desativa­»es e extin­»es ñassinala(m) a invisibiliza­«o 

das popula­»es campesinas e a desvaloriza­«o de seus saberes e modos de vidaò (Sanches e 

Oliveira, 2019, p.6). Acrescentamos aos argumentos apresentados que estes fechamentos são 

parte dos processos de municipalização que ocorreram após o Programa de Municipalização do 

estado e que, de certa forma, indiretamente, podem ter colaborado para as escolhas estratégicas 

dos sujeitos das escolas estaduais em Papucaia, principalmente, no CIEP 353, ao lutarem contra 

o processo de municipalização da escola, como demonstrado nos atos da introdução. 

Com base no panorama do processo de municipalização elaborado por Baumann (2008), 

na análise dos processos de desruralização escolar desenvolvidos por Sanches e Oliveira e a 

partir de dados coletados diretamente com a Secretaria Municipal de Educação, consideramos 

que o processo de municipalização, fechamento e extinção de escolas em Cachoeiras de Macacu 

pode ser dividido em três períodos. 

O período entre 1983 e 2000 foi marcado em nível nacional e estadual pelo começo da 

regulamentação e implementação das políticas de descentralização da educação brasileira. 

Neste período, foram fechadas cinco escolas, sendo três estaduais municipalizadas e duas 

estaduais.  

Em um segundo momento, entre 2001 e 2009, outras dezesseis escolas foram fechadas, 

entre as quais, três estaduais, doze estaduais municipalizadas e uma municipal. Este período foi 

marcado pela readequação da oferta da pré-escola, início da municipalização do Ensino 

Fundamental anos iniciais e, principalmente, por uma desruralização escolar impulsionada pela 
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l·gica de ñotimiza­«oò, argumentos de mudan­a do perfil demográfico e pela influência das 

políticas de transporte escolar custeadas pelo FUNDEF (1996) e, posteriormente, pelo 

FUNDEB (2006), que possibilitaram a implementação de escolas polos no campo.  

No terceiro momento, entre 2010 e 2018, houve o fechamento de dez escolas, sendo 

cinco estaduais municipalizadas e cinco municipais. É a partir de 2014 que há concretização da 

municipalização do Ensino Fundamental anos iniciais, com a retirada total do estado no 

segmento e um direcionamento das chamadas ñadequa­»esò progressivas no Ensino 

Fundamental Anos Finais na tentativa de dar terminalidade desta modalidade na rede estadual 

no Município. 

Os dois principais argumentos para o fechamento de escolas em Cachoeiras foram: 

mudança do perfil demográfico e disponibilização de transporte escolar.  

De fato, o perfil demográfico de Cachoeiras de Macacu sofreu mudanças significativas 

a partir da segunda metade do século XX. Houve o chamado êxodo rural entre os anos setenta 

e noventa como podemos observar na tabela 01 abaixo. 

Tabela 01. Perfil da população de Cachoeiras de Macacu - RJ, 1950-2010. 

 

Fonte: Reproduzida de Machado (2013, p.49) 

É possível notar que entre as décadas de oitenta e noventa a população rural diminui 

pela metade em números absolutos e relativos nas áreas rurais. Contudo, também é possível 

notarmos que após esse período houve uma diminuição no ritmo de queda do número de 

população no campo, o que representou uma certa estabilização em números absolutos entre 

2000 e 2010. Ou seja, de fato houve uma mudança no perfil demográfico do município entre os 

anos 1970 e 2000 com o êxodo rural. Porém este processo se estabilizou entre os anos de 2000 

e 2010, justamente no período que há o maior número de fechamento de escolas rurais em 

Cachoeiras de Macacu. As adequações de oferta de ensino no campo estariam atreladas a um 
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ajuste que deveria ter sido realizado anteriormente, como consequência da mudança de perfil 

ocorridas entre 1970 a 2000? Ou representam uma mudança na lógica que guia as políticas 

públicas e nada tem a ver com a mudança de perfil demográfico?   

Consideramos que há um grau de influência da mudança do perfil populacional, 

contudo, esse fenômeno não justifica ou explica a grande quantidade de escolas rurais fechadas 

no município. Para refletir melhor sobre esse processo é preciso pensar na distribuição espacial 

da população em Cachoeiras de Macacu e, por isso, elaboramos um mapa com base nos dados 

do censo demográfico de 2010 do IBGE38 por setor censitário (Mapa 07) e uma tabela (02) com 

a identificação das escolas fechadas.  

 
38 Apesar de desatualizado, o censo de 2010 é o dado mais confiável disponível. Há um debate entre os 

profissionais da educação do Município de Cachoeiras de Macacu que aponta para a necessidade de um censo 

municipal com maior grau de detalhamento e atualizado para fins de desenvolvimento das políticas públicas nas 

zonas rurais de forma mais eficiente. 
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Mapa 07. Cachoeiras de Macacu: População por setor censitário e Unidades de Ensino desativadas ou extintas entre 1983 e 201839

 

Fonte: Produzido pelo autor, 2020. 

 
39 Com base nos dados apresentados pelas autoras e em visita realizada ao arquivo da Secretaria Municipal de Educação elaboramos um mapa com o quantitativo populacional 

por setor censitário (IBGE, 2010) e uma tabela com informações sobre o processo de desruralização escolar em Cachoeiras de Macacu. O objetivo do elemento é nos ajudar a 

pensar sobre a configuração espacial destas escolas, a infraestrutura, o perfil demográfico e como o processo pode ser compreendido como desinvestimento na educação no 

município. 
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Tabela 02. Lista das escolas desativadas ou extintas em Cachoeiras de Macacu - RJ entre 

1983 e 2018. 40 

ID 
ESCOLAS MUNICIPAIS, MUNICIPALIZADAS E 

ESTADUAIS FECHADAS  
DESATIVAÇÃO  EXTINÇÃO  

1 Escola Estadual Municipalizada Ararama 2005 *  

2 Escola Estadual Municipalizada Belém 2008 *  

3 Escola Estadual Municipalizada Bengala 2005 *  

4 Escola Estadual Municipalizada Cândido Rondon 2015 *  

5 Escola Estadual Municipalizada Castro Alves 2006 *  

6 Escola Estadual Municipalizada Euclides da Cunha 2010 *  

7 Escola Estadual Municipalizada Faraó de Cima 2010 *  

8 Escola Estadual Municipalizada Fazenda Brasil 2010 *  

9 Escola Estadual Municipalizada Massena 2005 *  

10 Escola Estadual Municipalizada Nilo Peçanha 2008 *  

11 Escola Estadual Municipalizada Nova Miracema *  1996 

12 Escola Estadual Municipalizada Nova Ribeira 2008 *  

13 Escola Estadual Municipalizada Oswaldo Cruz 2009 *  

14 Escola Estadual Municipalizada Santa Maria 2007 *  

15 Escola Estadual Municipalizada Santo Amaro 2008 *  

 
40 Com base na legislação municipal existe uma diferença entre escolas extintas ou desativadas. Enquanto as 

extintas não podem ser reativadas por serem finalizadas em termos definitivos, as que são desativadas podem ser 

reativadas com base em escolhas políticas.  
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16 Escola Estadual Municipalizada São Joaquim *  1989 

17 Escola Estadual Municipalizada Sebastiana 2006 *  

18 Escola Estadual Municipalizada Senador Alfredo Neves 2005 *  

19 Escola Estadual Municipalizada Subaio *  1999 

20 Escola Estadual Pindorama *  *  

21 Escola Estadual Quadros *  2000 

22 Escola Estadual Santa Marta 2005 *  

23 Escola Municipal Boa Sorte 2016 *  

24 Escola Municipal Engº José Carlos da Costa Martins 2010 *  

25 Escola Municipal José Vidal Sobrinho 2015 *  

26 Escola Municipal Machado de Assis 2008 *  

27 Escola Municipal Municipalizada Duas Barras 2013 *  

28 Escola Municipal Papucainha 2010 *  

29 Escola Municipal Roberto de Mesquita 2014 *  

30 Escola Municipal São Miguel *  1991 

31 J.I.M.Pequeninos do Guapiaçu  *  

32 E. E. Padre Anchieta *  1997 a 2000 

33 E. E. Duque de Caxias *  2005 

34 E. E. Derribada 2005 *  

35 E. E. Senador Alfredo Neves 2005 *  
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Fonte: Tabela elaborada pelo autor, com base nos dados da Secretaria Municipal de Educação 

(SME) de Cachoeiras de Macacu; e em Sanches e Oliveira (2019). 

O espaço enquanto processo e condição para multiplicidade é dinâmico e, por vezes, 

contraditório e complexo. A mudança no perfil demográfico de fato ocorreu e algumas escolas 

tiveram uma queda significativa no número de estudantes ao decorrer dos anos. Como estratégia 

financeira, a SME (Secretaria Municipal de Educação) diminuiu o corpo pedagógico e, na 

maioria delas, as organizou com turmas multisseriadas. Entre os anos de 2000 e 2010 houve 

uma mudança de postura em relação a estas escolas e muitas passaram a sofrer pressão para 

serem desativadas. Todas as desativações só ocorreram com reuniões entre a Secretaria 

Municipal de Educação e a Comunidade Escolar, representada pelos Conselhos Escolares. Os 

principais argumentos eram a diminuição no número de matrículas, a disponibilização do 

transporte escolar, um melhor apoio pedagógico e o fim das turmas multisseriadas em escolas 

polos maiores. 

A diminuição no número de matrículas geralmente está associada a uma mudança no 

perfil demográfico e na distribuição espacial da população (densidade demográfica). O   Mapa 

(07) e a Tabela (02) nos ajudam a perceber que algumas escolas foram fechadas em regiões 

com relativa concentração populacional. Inspirados por Girotto et tal (2018), ao analisar a 

pol²tica de ñadequa­«oò de escolas em S«o Paulo, nos parece que o Munic²pio de Cachoeiras, 

assim como o de São Paulo, utilizou em alguns casos o argumento de mudança do perfil 

demográfico apesar de não haver alteração significativa, ou melhor, ocorrerem fechamento de 

escolas em áreas com relativa população, levando os moradores de regiões periféricas e rurais 

a se deslocarem por distâncias maiores e em condições precárias para ter acesso à Educação 

Básica. 

Em Cachoeiras de Macacu as políticas de incentivo ao transporte escolar41 fomentaram 

o processo de desruralização escolar e, mais recentemente, servem como justificativa para o 

distanciamento da escola de áreas com maior vulnerabilidade socioeconômica. As adequações 

pautadas na disponibilidade do transporte desconsideram as consequências que o deslocamento 

 
41 O investimento no transporte escolar é um avanço importante para a educação brasileira. Regulamentado pela 

LDB 9394/96 e financiado pelo FUNDEF (1996), FUNDEB (2006); FUNDEB (2020); ou por programas do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educa­«o (FNDE), como ñCaminho da escolaò, representam uma vis«o de 

educação para além dos muros da escola e ajudam milhares de estudantes a terem acesso a educação no Brasil. 

Sem dúvida, uma das ações decisivas para a universalização da educação básica no país. Nossa análise não tem 

por objetivo descredibilizar o transporte escolar enquanto política de acesso à educação. O que buscamos 

esclarecer é como essa política esteve presente nos discursos políticos como justificativa para o fechamento de 

turmas, turnos e escolas; e, consequentemente, altera a distribuição espacial da oferta de Educação Básica em 

Cachoeiras de Macacu e, possivelmente, em outros lugares do estado do Rio de Janeiro e do Brasil.  
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de longas distâncias ou por trajetos de difícil acesso podem causar no dia a dia dos estudantes 

da escola pública.  

A circulação dos estudantes na cidade pelos caminhos para escola é heterogênea e 

precisa ser considerada desta forma. A análise superficial da configuração espacial das escolas 

de Cachoeiras de Macacu, em alguns casos, pode dar a entender que as distâncias não são tão 

significativas se comparadas a outras realidades e formas de acesso. Essa sensação é de certa 

forma resultado dos pressupostos espaciais geométricos e economicistas do espaço. A maioria 

das estradas municipais não são asfaltadas e raramente recebem tratamento adequado. Essa 

condição torna o trajeto do ônibus escolar (nos dias em que eles estão disponíveis) cheio de 

imprevistos e não é raro estudantes perderem o horário ou o dia de aula por problemas no trajeto 

até a escola. 

A falta de apoio pedagógico e a organização em turmas multisseriadas são mais uma 

face da realidade das escolas rurais que pesaram no momento das desativações. Mais uma vez 

a viabilidade econômica é colocada como condição para a manutenção da educação para a 

população do campo. A falta de investimento e organização pedagógica é utilizada como 

atrativo para a organização de escolas polos no campo e foram decisivas nas reuniões que 

acordaram as desativações. 

Se, como argumentamos, a mudança do perfil demográfico pode ser questionada, o 

transporte escolar não garante acesso e qualidade de ensino, e a condição pedagógica das 

escolas rurais não deveria ser argumento para o fechamento de muitas escolas, nos parece 

pertinente pensarmos nesse processo de desruralização escolar, parte da política de 

descentralização do Ensino Fundamental praticada pela rede estadual, enquanto negação do 

direito à Educação.  

Das trinta e cinco escolas fechadas entre 1985 e 2010, vinte eram escolas estaduais 

municipalizadas e sete estaduais em Cachoeiras de Macacu. O que revela a importância da rede 

estadual na oferta (ou não) adequada de Ensino Básico. Durante esse período, a maioria das 

escolas fechadas ofertavam vagas de Educação Infantil e Ensino Fundamental Anos iniciais, 

que, segundo a lógica dos governos estaduais, a partir da LDB 9394/96, passou a ser 

responsabilidade exclusiva dos municípios.  

De fato, com a LDB 9394/96 a Educação Infantil passou a ser responsabilidade 

exclusiva da esfera municipal. Contudo, há uma grande confusão de responsabilidades legais 

(proposital ou não) sobre a oferta do Ensino Fundamental. Foi pautado nesta confusão que o 
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governo do estado continuou entre 2010 e 2018 a forçar a entrega total do Ensino Fundamental 

Anos Finais à rede municipal de Cachoeiras de Macacu/RJ, como analisaremos no próximo 

subtópico. 

 

2.4 - ñAdequa­«oò da oferta de vagas da Educa­«o B§sica em Cachoeiras de 

Macacu entre 2010 e 2018.42 

 

Como abordamos, a configura­«o espacial das escolas enquanto ñfixos do espa­oò s«o 

dados apenas técnicos. O que dá sentido às escolas são as pessoas que vivenciam seus espaços 

e a ela atribuem conteúdo. A forma é o nosso ponto de partida, mas são os sujeitos que as 

significam. Desta maneira, observar as alterações do número de matrículas dos Censos 

Escolares realizados na última década nos ajuda a começarmos uma aproximação, ainda 

superficial, com o conteúdo das escolas.  

A nossa provocação com tal escolha é pensar: quais caminhos são utilizados/possíveis 

para os formuladores de políticas? A teoria sempre precisa estar atrelada à prática. 43 Em relação 

às políticas públicas, isso significa pensar e avaliar a forma como são 

elaboradas/implementadas, teorizar sobre como deveriam/poderiam ser e quais são as 

possibilidades diante do vivido, com os sujeitos da escola e com base nas características de cada 

espaço.  

Com base no Censo Escolar é possível notar que o número global de matrículas em 

Cachoeiras de Macacu caiu 9,45% entre 2010 e 2018. A esta queda podemos atribuir a 

diminuição do número de crianças em idade escolar e a migração de matrículas do Município 

para escolas dos municípios vizinhos, como Itaboraí e Nova Friburgo. Observamos ainda que 

houve uma diminuição no número de matrículas de 17,3% no Ensino Fundamental anos iniciais 

e 16,3% nos Anos Finais. É importante ressaltar que a rede pública de ensino em Cachoeiras de 

 
42 A escolha pelo recorte temporal entre 2010 e 2018 deve-se aos acontecimentos e processos que ocorreram nas 

redes no ano de 2019, 2020 e 2021. Durante o ano de 2019 a rede municipal teve um período de mais de seis meses 

de greve que influenciou significativamente uma redistribuição dos estudantes da rede municipal para as redes 

estaduais e privadas. Já em 2020 e 2021 a configuração de distribuição de vagas e dos estudantes foi afetada pela 

pandemia causada pelo vírus Sars-Cov-2. Diante desse cenário, optamos analisar, por considerarmos mais 

adequado, o período que apresenta dados sólidos e amplamente divulgados nos sites oficiais e Secretarias 

Municipal e Estadual de Educação e que nos ajudam a pensar sobre a dimensão espacial das políticas educacionais 

e as práticas espaciais de crianças e jovens escolares.  
43 Nos inspiramos em Freire (2019, p. 40) ao afirmar que ñO pr·prio discurso te·rico, necess§rio a reflex«o cr²tica, 

tem de ser de tal modo concreto que quase se confunda com a pr§tica.ò 
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Macacu é muito maior que a rede privada, contudo, abaixo da média nacional. Em 2010 ela 

representava 81,4% (15.270) das matrículas e a rede privada 18,6% (3.488), já em 2018 a rede 

privada representava 4.271 matrículas (24,85%), como podemos analisar no gráfico 01.  

Gráfico 01.  Matrículas por nível escolar em Cachoeiras de Macacu - RJ (2010 e 2018). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor; Censo Escolar (2010-2018), INEP. 

Com o discurso amparado na tendência de diminuição de matrículas no Ensino 

Fundamental a Secretaria de Educação do Estado (SEEDUC) intensificou o processo de 

encerramento das turmas de EJA, concluiu o processo de municipalização da oferta do Ensino 

Fundamental anos iniciais em 2014, e iniciou, no mesmo ano, uma forte pressão para 

municipalização do Ensino Fundamental Anos Finais em Cachoeiras de Macacu.  

A intensificação dos processos de municipalização do Ensino Fundamental anos iniciais 

fez com que muitas professoras, principalmente dos CIEPs no Município, tivessem que se 

readaptar realizando cursos de graduação para lecionarem no Ensino Fundamental Anos Finais 

e Ensino Médio ou ocupando cargos nas funções administrativas fora de sala. Entre os anos de 

2010 e 2011 os sujeitos do CIEP 353 começaram a se organizar e lutar para que fosse autorizada 

a oferta de vagas do Ensino Fundamental Anos Finais na escola. Na época, diante da tendência 

de municipalização seguidas de fechamentos de escolas, foi a estratégia encontrada para se 

manterem na rede estadual de ensino e, de forma mais subjetiva, a própria manutenção do 
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espaço de vivência no qual já tinham se estabelecido e, em grande maioria, trabalhavam há 

dezessete anos desde da inauguração da escola em 1994.  

Essa experiência de reivindicação para abertura do Ensino Fundamental Anos Finais, e 

sua conquista em 2013, foi considerada pelos sujeitos como a alternativa que impediu a 

municipalização da escola naquele período. Com o avanço das municipalizações para o Ensino 

Fundamental Anos Finais a alternativa encontrada foi novamente a busca por mudança de 

segmento, e por isto, a partir de 2016, há uma organização para que a escola passe a ofertar as 

vagas de Ensino Médio, movimentos que resultam na oferta da modalidade a partir do ano letivo 

de 2020.  

O gr§fico 02 permite uma visualiza­«o dessas ñadequa­»esò realizadas pelo estado e 

revela que o número de matrículas na rede estadual diminuiu de 8.125 para 5.187, entre 2010 e 

2018, o que significou uma redução de 36,16% na oferta de vagas, muito maior que a observada 

em termos globais (9,45%). Com 5.187 matrículas, a rede estadual representava apenas 34,2% 

das matrículas no Município em 2018. Ou seja, apesar de não ter concluído o objetivo de 

municipalizar todo o Ensino Fundamental Anos Finais (em 2018, com 1.252 matrículas no 

segmento), o estado já não se compromete com a maior parte da oferta de educação básica em 

Cachoeiras de Macacu.  

É interessante destacar que o Ensino Fundamental representava o maior número de 

matrículas - 50,02%-, em 2018, e ao se eximir da responsabilidade de oferta da modalidade a 

rede estadual não trabalha de forma efetiva em regime de colaboração com a esfera municipal, 

como previsto em lei.  

Gráfico 02. Matrículas na rede estadual de ensino em Cachoeiras de Macacu/RJ (2010-2018). 
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Fonte: Elaborado pelo autor; Censo Escolar (2010-2018), INEP. 

A análise da diminuição da rede estadual em Cachoeiras de Macacu, nos permite 

questionar quais redes absorveram a demanda abandonada durante esta última década. Na 

lógica, e até pelo termo utilizado, o abandono do estado seria exclusivamente direcionado às 

redes municipais de ensino (municipalização), ou seja, em uma relação público-público. 

Porém, ao analisar o gráfico (03) é possível perceber que há uma redução no número de 

matrículas de 8,6% no Ensino Fundamental anos iniciais e um pequeno aumento de 9,08% nos 

Anos Finais na rede municipal.  

Gráfico 03. Cachoeiras de Macacu: matrículas em escolas municipais (2010 e 2018). 
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Fonte: Elaborado pelo autor; Censo Escolar (2010-2018), INEP. 

Entre 2010 e 2018 a rede municipal de Cachoeiras de Macacu sofreu mudanças 

significativas. Os processos de descentralização do Ensino Fundamental anos iniciais, a política 

de creches e ampliação do período de escolarização obrigatória de 4 a 17 anos sobrecarregaram 

as responsabilidades municipais com a oferta de Educação Básica no município. Atrelados a 

esta sobrecarga, a falta de comprometimento dos governos municipais com a gestão da 

educação pública de forma séria e transparente gerou um verdadeiro colapso na rede municipal 

a partir de 2018.  

Uma série de atrasos salariais dos profissionais da educação e várias paralisações e 

greves de curta duração aconteceram. No início de 2019 a situação se agravou e outras 

paralisações ocorreram no primeiro semestre culminando com a ocupação da Prefeitura pelos 

profissionais da Educação e uma posterior greve de quase sete meses. O ano letivo de 2019 só 

foi recomeçado no início de 2020 com uma série de imposições e manutenção de políticas de 

atraso de salários e não pagamento de direitos aos trabalhadores da educação. Em março a 

pandemia do novo coronavírus paralisou as atividades de reposição do ano de 2019 e o ano 

terminou por decreto, que autorizou a progressão automática para todos os estudantes da rede.  

Em julho de 2020 a SME com atraso de sal§rios de 2019, ӎ de f®rias e sem calend§rio 

de pagamento realizou algumas pesquisas para entrega de kits de alimentos aos estudantes e 

propôs a realização do início do ano letivo de forma remota por meio de apostilas a serem 

entregues pelos profissionais da educação. Após solicitação do Sindicato dos Profissionais da 
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Educação (SEPE) nos ofícios n°036, 39 e 44 de 2020, a Secretaria Municipal de Educação 

apresentou, no ofício n°111 GAB/SME/2020, que aborda o assunto da entrega de kit de 

alimentos, que dos 5.295 estudantes matriculados em 2020, 2.286 se inscreveram para receber 

o kit de alimentos. Ao compararmos o total de estudantes do Censo Escolar (2018) com os 

dados de 2020 informados pela SME (5.295 matrículas) houve uma redução de 45,64% no 

número de matrículas em um período de dois anos44.  

Entre 2010 e 2018 houve uma redução significativa da participação da oferta de vagas 

da rede estadual no Município e a rede municipal, diante do exposto, não foi a responsável por 

absorver tamanha demanda. De fato, o que acompanhamos nos últimos anos é uma forte 

tendência de redução da rede pública de ensino, o que em parte pode significar uma 

transferência de estudantes para a rede privada e/ou um crescimento preocupante da evasão 

escolar. 

Gráfico 04. Cachoeiras de Macacu: Matrículas em escolas Públicas (2010 a 2018). 

 

Fonte: produzido pelo autor; Censos Escolares 2010 a 2018. 

Ao analisar os dados do Censo Escolar entre 2010 e 2018 as matrículas no Ensino 

Fundamental em escolas públicas apresentam uma tendência de redução de 26,9% nos anos 

 
44 É preciso cautela neste primeiro momento, visto que aos poucos a rede municipal passou a recuperar parte dos 

estudantes, contudo, se confirmados os números e a tendência, a rede municipal teria reduzido a quase metade 

devido aos processos de precarização dos últimos dois anos.  
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iniciais e 24,7% nos Anos Finais. Sem dúvida é preciso considerar as alterações do perfil 

demográfico, que indica uma redução no número de crianças em idade escolar ao compararmos 

com o início dos anos dois mil. Porém, enquanto há uma forte tendência de redução do número 

de estudantes nas escolas públicas, ao analisarmos as matrículas das escolas particulares, 

guardadas as devidas proporções entre as redes, há uma forte tendência de crescimento do 

número de matrículas justamente nos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, 

modalidades abandonadas pela rede estadual. 

Gráfico 05. Cachoeiras de Macacu: matrículas em escolas privadas (2010 a 2018)45 

 

Fonte: produzido pelo autor; Censos Escolares 2010 a 2018. 

Como podemos analisar no gráfico acima, as matrículas do Ensino Fundamental anos 

iniciais cresceram 58,72% e as nos Anos Finais 67,62% entre 2010 e 2018. Enquanto há uma 

tendência de forte redução das matrículas nas escolas públicas encontra-se o inverso na rede de 

escolas particulares. É interessante observarmos que o crescimento da rede particular coincide 

com as datas de maior diminuição da participação do estado na oferta de vagas nos anos iniciais 

(entre 2011 e 2014) e Anos Finais (a partir de 2014). Outro ponto importante é que nos demais 

segmentos em que não houve disputa de responsabilidades oficiais recentes ou processos de 

 
45 Percebe-se pelo gráfico que as crises políticas e econômicas geram impacto direto no acesso as escolas privadas 

no Município. Entre os anos de 2014 e 2016 o país viveu uma crise generalizada devido ao golpe político que 

culminou no impeachment da presidenta Dilma Rousseff.  
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municipalização, como as vagas de pré-escolas e ensino médio, não há alteração tão 

significativa entre as redes públicas e privadas.  

Quais as consequências para que haja essa discrepância? A mudança do perfil 

demográfico nos parece pouco provável, uma vez que Berquó e Cavenaghi (2004, p.7)46, ao 

analisarem as tendências dos regimes de fecundidade no Brasil, apontam que o número de filhos 

(crianças em idade escolar) é maior entre a população mais pobre, ou seja, justamente o público 

das escolas públicas no Município. A mudança no perfil socioeconômico é outro ponto que 

deve ser considerado. De fato, entre os anos 2000 e 2010 houve um aumento significativo do 

poder aquisitivo da população, chamada Classe C. O maior poder aquisitivo atrelado às políticas 

de superlotação das salas, falta de funcionários, distanciamento das vagas e intensificação do 

imaginário do público enquanto sinônimo de precário e má gestão pode ser um dos fatores que 

influenciaram a transferência de estudantes da rede pública para a rede privada de ensino em 

Cachoeiras de Macacu.  

Essa diferença de tendência entre a rede privada e pública pode significar que a ausência 

da rede estadual, com suas progressivas descentralizações, ora por meio de municipalização de 

escolas inteiras, ora com a terminalidade da oferta de determinadas séries, pode representar uma 

face dos processos de privatização da educação.  

Uma maneira de aprofundarmos nossa análise é relacionar a distribuição de matrículas 

no Ensino Fundamental Anos Finais com a configuração espacial das escolas.  

Em 2010 dezoito escolas ofertavam o Ensino Fundamental Anos Finais no Município, 

das quais seis eram estaduais, seis municipais e seis privadas. Destas, uma estadual (Colégio 

Estadual São José) e quatro municipais eram classificadas como escolas rurais. A Sede do 

Município contava com duas escolas estaduais, uma municipal e três escolas privadas. Em 

Papucaia eram duas escolas estaduais e duas privadas; enquanto Japuíba tinha uma escola 

estadual, uma municipal e uma privada.  

Ao analisarmos apenas a configuração espacial ocorreram poucas mudanças na última 

década em relação às escolas. Contudo, ao analisarmos a distribuição espacial das matrículas 

 
46 ñQuando se contrasta o grupo de jovens mais sujeito ¨ exclus«o social, ou seja, com o menor rendimento e mais 
baixo nível de escolaridade, com o outro extremo, isto é, maior rendimento e maior nível de escolaridade. De fato, 

em 1991, os dois grupos apresentaram fecundidade de 146 e 12 por mil, respectivamente. Em 2000, o primeiro 

grupo apresentou um aumento de 52.2%, atingindo uma fecundidade de 223 por mil, enquanto que para o segundo 

grupo, o aumento foi de apenas 8.3% (BERQUÓ e CAVANAGHI, 2004, p.7) 
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percebe-se que os conteúdos das escolas sofreram alterações consideráveis. Houve uma 

concentração das vagas na rede pública de ensino em Papucaia.  

Enquanto em 2010 duas escolas estaduais ofertavam a modalidade (Colégio Estadual 

Sol Nascente e Colégio Estadual Maria Veralba Ferraz), em 2018 apenas o CIEP 353 

concentrava todas as vagas de Ensino Fundamental Anos Finais.47 

 
47 Apesar do nosso foco ser o recorte 2010 e 2018 é interessante destacar que a tendência de concentração continua 

em 2021. Em 2018 o número de estudantes do CIEP 353 Dr. Brochado da Rocha era de 693 matrículas e em 2022 

já ultrapassa 830 matrículas. 
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Mapa 08. Cachoeiras de Macacu: Total de matrículas no Ensino Fundamental Anos Finais por escola (Censo Escolar - 2018). 

 

Fonte: próprio autor, 2020. 
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Tabela 03. Cachoeiras de Macacu: total de matrículas do Ensino Fundamental Anos Finais 

por escola e série (Censo Escolar 2018) 

2018 

ID  Escolas que ofertam o Ensino Fundamental ano finais 

Matrículas 

TOTAL  6° ano 7° ano 8° ano 9° ano 

1 CIEP 353 - Dr. Brochado da Rocha 693 233 168 166 126 

2 Colégio Municipal Professor Carlos Brandão 529 147 155 119 108 

3 Escola Municipal Almerinda Ferreira de Almeida 378 118 118 79 63 

4 CIEP 140 - Mário Cezar Gomes da Silva 289 80 73 67 69 

5 Escola Municipal Funchal 229 72 66 56 35 

6 Colégio N1 169 53 46 35 35 

7 Colégio Estadual São José 156 48 38 42 28 

8 Colégio Estadual Baccoparó Martins 114 26 34 25 29 

9 Colégio Preparatório Custódio Eireli (Colégio Resolve) 103 24 20 23 36 

10 Escola Municipal Rio das Pedras 98 34 24 22 18 

11 Escola Estadual Municipalizada Ernestina Ferreira Campos 83 23 19 24 17 

12 Sistema de Ensino Alderico Jordão - Favo de Mel 80 30 16 21 13 

13 Instituto Educacional Chave do Saber 79 29 21 12 17 

14 Jardim Escola Sonho Meu 69 28 19 13 9 

15 Escola Municipal Engenheiro Elias Farhat 64 22 15 17 10 

16 Centro de Estudos Valadares 47 18 14 11 4 
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17 Espaço Educativo Cirandinha 38 12 9 8 9 

Fonte: próprio autor, 2020. 

Há uma concentração significativa das matrículas nos três núcleos urbanos, que 

apresentam maior densidade populacional. A Sede concentrava a maioria dos estudantes do 

segmento, somando 1.216 matrículas; seguida por Papucaia com 842 e Japuíba com 530.  

A escola municipal Funchal (5)48 é a maior escola rural do município, com 229 

matrículas de Ensino Fundamental Anos Finais, além de atender ao Ensino Fundamental anos 

iniciais. Às margens da RJ-122 ela ® uma das escolas ñrurais polosò que concentraram o 

atendimento dos estudantes que estudavam nas escolas fechadas por causa das políticas de 

desruralização escolar. Nos últimos anos, por atender muitas localidades rurais em estradas 

precárias, e devido ao colapso da rede municipal, muitos estudantes passaram a encontrar 

dificuldades para ir à escola por falta de manutenção dos ônibus escolares.  

A quinze quilômetros da Escola Municipal Funchal (5) a Escola Estadual 

Municipalizada Ernestina Ferreira Campos (11) atende a comunidade do Guapiaçu. O Guapiaçu 

é uma das localidades com maior potencial turístico do município, com áreas de balneários 

frequentadas por muitas pessoas da baixada fluminense aos finais de semana, feriados e durante 

as férias. Além do turismo, muitas pessoas da comunidade trabalham ou estão envolvidas 

indiretamente com a empresa de água Mineral Cascataí, que iniciou sua comercialização em 

2000. Com o asfaltamento da estrada que dá acesso à comunidade em 2011, houve uma 

intensifica­«o do processo chamado ñn«o-lugarò que ® o aumento de s²tios e casas de lazer 

frequentadas por pessoas que não pertencem à comunidade. Muitos moradores se organizam 

todos os dias para levarem seus filhos para outras escolas do município porque a escola oferta 

vagas em turmas multisseriadas no Ensino Fundamental anos iniciais e há uma pressão nos 

últimos anos para que se formem turmas multisseriadas também nos Anos Finais do 

fundamental. 

A comunidade de São José da Boa Morte é atendida por duas escolas rurais. O Colégio 

São José (7) da rede estadual às margens da RJ-122 que atende estudantes de diferentes 

localidades da região por também ofertar vagas de Ensino Médio e a Escola Municipal 

Engenheiro Elias Farath (15) que fica a cinco quilômetros da RJ-122 com acesso dificultado 

por estrada não pavimentada. Em área de assentamento rural esta escola está localizada em uma 

 
48 As numerações após o nome das escolas referem-se à identificação utilizada no mapa e na tabela. 
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das regiões de maior produção agrícola do Município. Na última década, pela proximidade do 

COMPERJ, houve grandes alterações nas localidades da região que refletiram no crescimento 

das duas escolas. 

A Escola Municipal Rio das Pedras (10) atende a comunidade AgroBrasil. A cinco 

quilômetros da RJ-116 a escola oferece vagas em todos os segmentos (com exceção da creche 

e do Ensino Médio) e na última década passou a ofertar vagas para todos os anos escolares do 

Ensino Fundamental Anos Finais. A proximidade com Itaboraí influencia muito a realidade do 

dia a dia da escola e da própria comunidade.  

A cidade de Cachoeiras de Macacu de 2010 sem dúvida não é a mesma da que 

encontramos em 2018 ou 2021. As alterações das dinâmicas espaciais da cidade influenciam a 

produção do espaço escolar e o dia a dia dos sujeitos das escolas. Dessa maneira, por ser a 

localidade que mais sofreu alterações no conteúdo das escolas, ou seja, na configuração espacial 

das vagas de ensino e, mais especificamente, das do Ensino Fundamental Anos Finais, faremos 

uma análise da relação entre a escola e o espaço da cidade no núcleo urbano de Papucaia.  

 

2.5 - A relação entre a reorganização da oferta de vagas entre 2010 e 2018 e os 

processos espaciais da cidade/campo: uma experiência de análise em Papucaia, 

Cachoeiras de Macacu/RJ.  

 

A localidade de Papucaia é dividida pela Lei de abairramento publicada em Diário 

Oficial em 2019 em 10 bairros, como podemos observar no mapa 02 que apresenta as 

localidades e bairros de Cachoeiras de Macacu. 

A educação pública em Papucaia, em todos os segmentos, sofre com a lógica de 

ñotimiza­«oò e concentra­«o da oferta de vagas. Nenhuma escola municipal de Papucaia 

disponibiliza transporte escolar gratuito aos estudantes de §reas ñurbanasò. Essa realidade 

atrelada às políticas de concentração das vagas traz consequências significativas ao dia a dia de 

quem depende da educação pública. 

Uma breve reflexão sobre cada modalidade nos parece importante. O mapa 10, a seguir, 

apresenta a distribuição espacial das escolas no núcleo urbano de Papucaia e nos auxilia a iniciar 

essa reflexão. 
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Mapa 09. Papucaia, Cachoeiras de Macacu - RJ: Unidades de Ensino Públicas (2018). 

 

Fonte: próprio autor, 2020. 
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A única creche de Papucaia é o CEIM Ribeira (1). Nos últimos três anos, a fila de espera 

por uma vaga sempre ficou acima de 60 crianças. A pré-escola é ofertada exclusivamente no 

Centro de Educação Infantil José Laurindo (2) e o Ensino Fundamental Anos Iniciais se 

concentra na Escola Municipal São Francisco (3), porém, também é ofertado no São Sebastião 

(4). Já o Ensino Fundamental Anos Finais, como já indicamos em vários momentos, está 

concentrado no CIEP 353 (7) e a oferta do Ensino Médio é dividida entre os Colégios estaduais 

Sol Nascente (9) e Maria Veralba Ferraz (8). 

A falta de vagas em determinadas regiões gera fila de espera para as escolas de creche, 

pré-escola e Ensino Fundamental anos iniciais. Na última década e, principalmente, neste caso, 

nos últimos cinco anos, dormir na fila para conseguir vaga em determinadas escolas (como no 

caso do São Sebastião (4)) é evento corriqueiro em períodos de matrículas.  

A falta de transporte escolar para áreas urbanas e a disponibilização destes de forma 

irregular para as áreas rurais afetam o dia a dia dos estudantes da escola pública de forma 

considerável. Da creche ao Ensino Fundamental Anos Finais essas crianças se deslocam a pé, 

de bicicleta, no sol e na chuva, para ter acesso à educação pública.49  

Em relação à distribuição da oferta de ensino entre 2010 e 2014 a rede estadual finalizou 

a oferta de Ensino Fundamental anos iniciais no CIEP 353 (última escola da rede a ofertar o 

segmento) e, a partir de 2014, sob o pressuposto espacial geométrico (medição das salas para 

justificar superlota­«o dos espa­os) e economicista (ñadequa­»esò com o fechamento de turmas 

e turnos) do espaço concentrou a oferta do Ensino Fundamental Anos Finais no CIEP 353.  

Gráfico 06. Papucaia: matrículas no Ensino Fundamental Anos Finais entre 2010 e 2020. 

 
49 Ao abordarmos as municipalizações e o fechamento de escolas rurais é possível notar que muitas escolas 

fechadas atendiam a população das localidades próximas à Papucaia. Em todos os segmentos, nesse sentido, houve 

um processo de concentração das vagas sob a justificativa de disponibilização do transporte escolar. 
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Fonte: produzido pelo autor; Censo Escolar 2010-2018, INEP. 

Em termos globais houve uma redução de 21,01% no número de matrículas do Ensino 

Fundamental Anos Finais em Papucaia. Entre as escolas públicas essa redução foi de 29,88% 

(353 matrículas) enquanto as escolas particulares cresceram 110% (88 matrículas) no período. 

Guardadas as devidas proporções entre as redes, o aumento do número de estudantes da rede 

privada entre 2010 e 2020 pode ser associado como parte dos processos gerados pelas disputas 

entre estado e município e ser face das privatizações da educação no estado do Rio de Janeiro. 

Agora, como relacionar as alterações na oferta de vagas aos processos espaciais da 

cidade? Quais ferramentas nos permitem essa análise e aproximação?  

O Plano Diretor da Cidade de Cachoeiras de Macacu, elaborado em 2006, como 

desdobramento do Estatuto da Cidade (Lei. 10.257/2001), deveria servir para o 

desenvolvimento e planejamento de políticas públicas. Porém, assim como a maioria dos Planos 

Diretores dos munic²pios do Rio de Janeiro, ñn«o tem cumprido verdadeiramente sua 

finalidadeò, sendo muitas vezes, como consideramos ser o caso, ignorados (OLIVEIRA, 2006, 

p. 176). 
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Apesar de elaborado há 14 anos50, sendo ele um referencial político disponível aos 

representantes destas políticas - que o deveriam utilizar no planejamento de acesso e qualidade 

das políticas educacionais, o Plano Diretor da cidade é útil para começarmos a refletir acerca 

das consequências que o distanciamento da oferta de vagas do Ensino Fundamental Anos Finais 

pode ter em relação a algumas áreas do núcleo urbano Papucaia. 

Figura 03. Zona Especial de Interesse Social - Papucaia 

 

Fonte: Plano Diretor da Cidade de Cachoeiras de Macacu, 2006, p.84. 

O Plano Diretor da Cidade de Cachoeiras de Macacu define as áreas chamadas de Zonas 

Especiais de Interesses sociais (ZEIS -1 e ZEIS-2), no artigo 76, sendo ñas §reas p¼blicas ou 

privadas, ocupadas pelos segmentos da população em situação de maior vulnerabilidade 

social[...] 

O documento n«o define o que considera ñvulnerabilidade socialò, contudo, ao definir, 

no artigo 78, as áreas ZEIS - 1 como ñlocais identificados como assentamentos prec§rios em 

terrenos públicos ou particulares, ocupados por favelas ou por assentamentos assemelhados, 

onde haja interesse p¼blico na promo­«o da regulariza­«o urban²stica e/ ou fundi§ria;ò e as 

ZEIS - 2 enquanto ñlocais identificados como assentamentos prec§rios em loteamentos 

 
50 Há um novo Plano Diretor da Cidade em debate em Cachoeiras de Macacu. Um grupo de estudo elaborou 

propostas de revisão, contudo os poderes legislativos e executivo municipal não demonstraram interesse na revisão 

do documento e a revisão não foi promulgada. 
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irregulares ou clandestinos, onde haja interesse público em se promover a regularização 

urban²stica e/ ou fundi§ria do parcelamentoò nos indica que estas §reas s«o ocupadas por 

pessoas com dificuldade de acesso à terra e de baixa renda. 

Desta forma, a concentração da oferta de vagas do Ensino Fundamental Anos Finais no 

CIEP 353 dificulta o acesso à educação pública, ao ampliar as distâncias de deslocamento dos 

sujeitos das áreas de maior vulnerabilidade social e pode ser compreendida, na medida que a 

configuração espacial das vagas segue fluxo inverso a localização destas áreas, como negação 

de direitos. Esse entendimento é pautado em uma busca de qualidade de ensino que vai para 

além do acesso diário à escola. Ao modificar a distribuição espacial das vagas sem considerar 

o espaço de Papucaia, as políticas públicas em educação reforçam disparidades sociais e 

distanciam a escola da comunidade escolar.  

A classificação das Zonas de Interesse Social foi realizada há 14 anos atrás. Isso 

significa que antes dos processos de fechamento de escolas e disputas oficiais sobre as 

responsabilidades oficiais em relação ao Ensino Fundamental já era possível ter acesso às 

informações aqui apresentadas. Ao mesmo tempo, devido ao tempo de elaboração do 

documento, o espaço da cidade não fica estático. Enquanto processo e sistema de objetos e 

ações interdependentes, não é possível desconsiderar as alterações que ocorreram na última 

década no espaço de Papucaia.  

Partindo desta hipótese, ou seja, que o espaço do núcleo urbano de Papucaia sofreu 

alterações entre 2010 e 2020, realizamos uma análise utilizando imagens de satélites51. Na 

maioria dos bairros de Papucaia, como podemos notar no mapa 11 a seguir, houve um processo 

de adensamento urbano. Ainda é possível notar que algumas áreas se destacaram com um 

aumento significativo de construções, logo, onde esse adensamento urbano demonstrou-se mais 

significativo. Já em outras áreas, é possível identificar ocupações recentes que indicam uma 

tendência de expansão urbana para as próximas décadas.   

 

 

 

 

 
51 Para esta análise foi utilizado o método comparativo entre imagens de satélite de 2010 e de 2018 extraídas do 

programa Google Earth e trabalhadas no Qgis.  
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Mapa 10. Papucaia: A oferta de Ensino Fundamental Anos Finais e as áreas de adensamento urbano e expansão urbana (2010 e 2018). 

 

Fonte: produzido pelo autor, 2021.
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Das áreas de adensamento urbano impulsionadas pela construção de condomínios 

destacam-se o Condomínio Bosque de Papucaia (1)52, Condomínio Papucaia Jardins 1 (2), 

Condomínio Porto Seguro (3), Condomínio Vale dos Ipês (4) e Condomínio Village (5).  

Devido à falta de dados, optamos por apresentar os valores de terrenos dessas áreas para 

exemplificar o acesso à terra e moradia. O preço médio de um terreno 240 m² nestes 

condomínios é de 50 mil reais. 

Além das áreas de adensamento dentro dos condomínios, as Zonas Especiais de 

Interesse Social também tiveram um crescimento significativo na última década, com destaque 

para Papucaia 1 (9), Papucaia 2 (10) e Morro do Guarapês (8). Essas áreas são parceladas em 

terrenos menores, em sua maioria medindo 200 m², sem saneamento básico regularizado, o 

preço médio destes terrenos estão aproximadamente 20 mil reais, mas em seus processos de 

expansão era possível comprar pela metade do valor atual. 

Foram identificadas ao menos sete áreas que tinham por característica entre o período 

analisado o surgimento das primeiras construções e uma tendência de adensamento urbano para 

as próximas décadas. Das áreas com essas características, seis eram condomínios fechados, o 

que sem dúvida revela um padrão relevante da expansão urbana em Papucaia, que segue a lógica 

de autossegregação, com a criação de condomínios para as classes médias, e a expansão das 

§reas ñperif®ricasò sem saneamento b§sico para a popula­«o de maior vulnerabilidade social.  

Ainda sobre os processos da cidade, muitos fatores colaboraram para a intensificação 

do processo de adensamento urbano e expansão urbana identificadas no mapa 11, porém, 

consideramos que um tenha maior impacto. A forte influência da presença das obras do 

Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ). A chegada de trabalhadores para as 

obras fez com que muitos condomínios fossem criados e que as áreas de maior vulnerabilidade 

social, onde o valor da terra é mais barato, crescessem consideravelmente no período analisado. 

A partir de nossas análises, ao relacionarmos as mudanças que ocorreram no espaço da 

cidade com a oferta de Ensino Fundamental Anos Finais, é possível notarmos que enquanto em 

2010 há duas escolas com oferta de Ensino Fundamental Anos Finais, em 2018, apesar de todas 

as tendências de adensamento urbano e expansão urbana de áreas mais afastas do CIEP 353, 

opta-se por concentrar todas as vagas da modalidade nesta escola.   

 
52 Os números referem-se à identificação no mapa. 
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Uma outra observação importante é que a oferta de Ensino Fundamental Anos Finais, 

no caso, no CIEP 353, também atende a demanda de algumas localidades rurais, como Marubaí 

e Belém. As crianças dessas localidades percorrem trajetos mais extensos e de mais difícil 

acesso que as crianças das áreas urbanas. A comunidade do Marubaí tem uma escola Municipal 

(Escola Municipal Amazonas) que atende a pré-escola e Ensino Fundamental anos iniciais, 

enquanto em Belém as escolas foram fechadas pelos processos de desruralização escolar. 

Essas dinâmicas da cidade devem ser consideradas nos processos de elaboração, 

implementação e avaliação das políticas públicas em Educação. Observa-se na última década 

um distanciamento da oferta de ensino das áreas de maior adensamento e expansão urbana e, 

em alguns casos, das de maior vulnerabilidade social. As ñadequa­»esò eram para quem? De 

fato, diante do apresentado, nos parece cada vez menos provável que sirvam aos sujeitos das 

escolas públicas em Papucaia.  

As reflexões desenvolvidas até aqui são para que o leitor acompanhe os processos que 

ocorreram na última década na educação em Papucaia e reflita sobre as possibilidades de 

análises críticas de políticas educacionais, que, se possível, nos ajudem a construir alternativas 

aos modelos atuais que desconsideram os sujeitos e seus espaços.  

As políticas educacionais são fenômenos multiescalares e por isso são melhor 

compreendidas com análises que buscam, dentro dos limites da pesquisa, apontar essa 

complexidade. Desta maneira, no capítulo três, buscamos compreender a relação dos eventos 

da educação em Cachoeiras de Macacu com os textos e contextos das políticas educacionais.  
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CAPÍTULO 3 - Espaços e políticas educacionais: uma análise dos (con)textos  

 

Ao analisar a dimensão espacial das políticas educacionais de organização de vagas, 

turnos, turmas e escolas em Cachoeiras de Macacu e, de forma ainda mais detalhada, em 

Papucaia, percebemos a necessidade de desenvolver uma análise dialética entre os processos e 

os con(textos). Como já afirmamos, é muito importante identificarmos o caráter transitório e 

fluido que envolve os textos políticos ao mesmo tempo que reconhecemos a trajetória 

hierárquica e institucional pela qual estes tramitam. O que parece contraditório, por ora ser 

fluidez e ora rigidez faz parte da característica desses textos.  

A análise escalar das políticas educacionais é um desafio, pois os textos que compõem 

essas políticas tramitam por diferentes espaços institucionais e são influenciados por uma gama 

cada vez mais complexa de sujeitos, dentre os quais aqueles(as) que compõem o dia a dia da 

cidade, do campo, da escola e dos espaços democráticos. O olhar geográfico para esta questão 

da transitoriedade entre a proposta e a implementação de uma política nos faz identificar 

algumas espacialidades e espaços por onde circulam as ideologias, discursos, fragmentos, 

textos, tácticas, lutas, derrotas e conquistas que expressam momentos de retrocessos e avanços 

das políticas públicas. 

Ao considerar a trajetória das políticas educacionais é necessário destacar a dificuldade 

de pontuar todos os sujeitos, espaços e espacialidades envolvidas com uma única política ou 

período de implementação de várias políticas. Contudo, são fundamentais esforços que 

busquem identificar os espaços pelos quais os sujeitos, com suas ideologias e espacialidades, 

se relacionam com tais políticas, para que se possa chegar o mais próximo da compreensão dos 

processos que atravessam esses textos. Diante deste desafio, e em um exercício inicial, 

conseguimos identificar alguns espaços que ora atravessam as políticas educacionais e ora são 

atravessados pelos processos que as envolvem: 

 

1. Os espaços de disputas dos discursos  

Os espaços de disputa dos discursos que influenciam os textos que se tornam políticas 

educacionais são cada vez mais influenciados por organizações multilaterais, organizações 

filantrópicas (ONGs), Instituições Financeiras e empresas privadas que transformam as 

políticas educacionais em verdadeiras commodities e passam a importar políticas para espaços 
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de disputa dos discursos, com destaque para os espaços legislativos nas diferentes esferas 

governamentais. 

Para Ball (2014) a maior participação de atores nas decisões que envolvem a Educação 

P¼blica pode ser explicada pela governan­a de rede, uma vez que ® ñum processo de resolução 

de problemas ñcompartilhadoò que oferece oportunidades para participar do trabalho de 

governan­a para uma maior variedade de atores do que anteriormenteò (2014, p. 30). Esse 

processo se revela contraditório uma vez que aumenta a participação, logo, podemos dizer que 

as decisões se tornam mais democráticas e, ao mesmo tempo, acelera o processo de participação 

da lógica capitalista nas decisões e textos políticos, traduzindo-se em uma participação cada 

vez maior de processos e ações de privatização da Educação Pública. 

São nos espaços de disputas dos discursos que parte da espacialidade hegemônica - cada 

vez mais economicista e gerencialista - se traduz em textos políticos. Ao apontarmos a maior 

participação da lógica capitalista como efeito do processo de ñgovernan­a em redeò e uma 

maior individualização dos serviços na educação, com a terceirização de diversos serviços, é 

preciso compreender as lógicas e pressupostos que guiam tais ações e espaços. A lógica do 

público como sinônimo de precariedade e serviços com baixa qualidade em detrimento do 

privado como sinônimo de gestão e eficiência faz parte do que Shamir (2008, p.3) chama de 

ñcerta imagina­«o do ñmercadoò que servem como base para universaliza­«o das rela­»es 

sociais baseadas no mercadoò, e que, na Educação brasileira, colaboram para os processos de 

privatizações da Educação.  

Entretanto, mesmo com a influência das políticas neoliberais e a tendência cada vez 

maior da participação de atores globais que visam a padronização das políticas sob uma lógica 

do/para o capital é fundamental reconhecermos que tais políticas não são homogêneas. Os 

sujeitos e discursos também se diferenciam, o que resulta em textos ð políticas educacionais 

com pressupostos espaciais diversos e contraditórios.  

 

2. Os espaços de implementação 

É importante ressaltar o caráter múltiplo dos contextos sociais, histórico e políticos dos 

espaços no qual as políticas educacionais são implementadas. As escolas se diferenciam pelo 

seu conteúdo e mantêm uma relação dialética de produção e produto com as crianças, jovens, 

profissionais da educação e comunidade escolar.  
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O espaço escolar enquanto processo e, portanto, em constante transformação, por meio 

dos sujeitos, está em constante diálogo com outros espaços, com a cidade e/ou campo. As 

diferenças socioespaciais das múltiplas realidades de nossa sociedade fazem parte desse 

contexto e precisam ser consideradas.  

Porém as políticas educacionais costumam apresentar um caráter padronizador em 

relação aos espaços nas quais são implementadas. Nesse ponto, é comum a confusão do espaço 

em tempo onde as diferenças socioespaciais na escala das escolas, intraurbana, entre cidades e 

na relação cidade-campo são confundidas com a lógica da modernidade versus o atraso. 

É urgente o reconhecimento das desigualdades socioespaciais nas diferentes etapas de 

elaboração e implementação de políticas educacionais. Os agentes políticos precisam 

considerar em suas propostas os contextos socioespaciais no qual estão dispostos a interferir.  

Ao transitar e ter por objetivo a organização da educação em múltiplos espaços em 

diferentes contextos se faz necessário uma maior participação dos sujeitos dos espaços de 

implementação nas etapas de elaboração destas políticas públicas. Ou seja, em outras palavras, 

ao reconhecer os espaços envolvidos nos processos de implementação encontramos a 

diversidade de contextos socioespaciais e, logo, faz-se necessário processos mais democráticos 

que escutem os sujeitos que terão suas vidas influenciadas por estas decisões políticas. 

 

 3. Os espaços e espacialidades de ressignificação e resistência  

Os sujeitos do espaço escolar não se relacionam passivamente com as políticas 

educacionais. É nas salas de aula, corredores, salas diretivas, pedagógicas, nos conselhos 

escolares, nas ruas, e em diversos espaços da cidade, que estas políticas são assimiladas e 

ressignificadas.  

Logo, se reconhecemos no tópico dois a necessidade de uma maior participação desses 

sujeitos nos processos de elaboração, não excluímos a participação destes na resistência e 

elaboração de táticas para combater as distorções geradas por políticas que desconsideram os 

contextos socioespaciais.  

Ao se depararem com a política de fechamentos de turmas, turnos e escolas muitos 

sujeitos decidiram tomar as ruas, realizar greves, ocupar escolas e acionar o Ministério Público. 

Outros buscaram ressignificar alterando suas formas de deslocamento, ocupando novos espaços 

de lazer e sociabilidade, resistindo na aparente acomodação. Essas ações, por apresentarem um 
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caráter essencialmente espacial, tanto pelo que lutam (o espaço da escola) tanto pelas estratégias 

utilizadas (que envolvem a apropriação de diferentes espaços - como as ruas e praças) podem 

ser consideradas práticas espaciais e serem parte fundamental nas análises das espacialidades 

das políticas educacionais. 

Neste ponto, compreendemos que tanto as políticas educacionais quanto os sujeitos da 

escola carregam consigo espacialidades produzidas a partir de suas experiências e que, apesar 

do caráter hegemônico das espacialidades contidas nos textos políticos, os sujeitos atuam 

ativamente por suas espacialidades, assim como o fazem em relação as suas histórias e pelo 

direito a sociabilidade.  

 

4. As espacialidades que atravessam as políticas educacionais 

Se todos nós ao nascer passamos a partir de nossas experiências a desenvolver a nossa 

história, assim também o fazemos com nossa sociabilidade e espacialidade. Desta forma, a 

produção intelectual e material não é neutra em relação às espacialidades de quem as produz. 

Partindo dessa perspectiva, os textos políticos, e no caso das nossas análises os textos políticos 

da Educação, são atravessados por espacialidades e estas podem ser analisadas nas entrelinhas 

dos textos e contextos políticos.  

As políticas Públicas em Educação não costumam abordar explicitamente as categorias 

espaciais. Ao pesquisarmos por referenciais espaciais na íntegra do texto da Constituição 

Federal de 1988 os resultados foram: espaço (3 citações), lugar (3 citações), território (112 

citações) e paisagem (0), já no capítulo sobre Educação nenhuma categoria foi encontrada e na 

LDB n° 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira) apenas lugar (1 citação) e 

território (2 citações) foram mencionados. Das poucas citações explícitas nos dois documentos 

é importante ressaltar que o valor semântico nem sempre se refere ao espaço enquanto 

materialidade e/ou ação (como processo).  

Apesar das poucas referências às categorias espaciais, poderíamos dizer que o espaço 

não é considerado nos processos que envolvem a construção do texto, nos textos políticos e em 

seus processos de implementação? A ausência das categorias explicitamente não significa 

ausência de intencionalidades no que se refere aos pressupostos espaciais. Ao contrário, é cada 

vez mais importante compreendermos quais são os pressupostos espaciais e intencionalidades 

envolvidos na formação dos sujeitos que se relacionam com estas políticas e compreender como 

tais trajetórias estão nas entrelinhas dos textos políticos. 
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Se reconhecemos que os sujeitos são protagonistas de suas histórias e sociabilidade, 

também é preciso reconhecê-los como protagonistas de suas espacialidades. Logo, os agentes 

políticos carregam consigo, em suas ações e nos textos por eles influenciados uma ideia de 

espaço que influencia as práticas espaciais e a formação das espacialidades de crianças e jovens 

escolares. 53 

 

5. Espaços de avaliação  

Os espaços acadêmicos são referência na etapa de avaliação das políticas educacionais. 

É cada vez mais frequente publicações, conferências, congressos, simpósios, grupos de estudos, 

que com base em diferentes vertentes teóricas e metodológicas, e com uma interdisciplinaridade 

mais frequente, buscam compreender os processos que envolvem as diferentes etapas das 

políticas públicas em Educação.  

Com a maior participação das ONGs e o incentivo da racionalização das políticas 

públicas entre os gestores, outros sujeitos e espaços ganham destaque nessa etapa. Um exemplo, 

é a imposição do modelo SWOT entre os diretores das escolas públicas da rede estadual do Rio 

de Janeiro. É frequente o recebimento de planilhas, com prazos curtíssimos de entrega, para 

que estes incentivem a comunidade escolar a identificarem suas fraquezas, ameaças, 

oportunidades e potencialidades em uma evidente ação avaliativa amparada na lógica 

gerencialista da educação pública.  

Avaliar o desempenho das políticas educacionais é importante. O que chama atenção 

nas avaliações até aqui realizadas por gestores é o predomínio do caráter gerencialista que 

sempre busca reduzir custos e otimizar a produção dos trabalhadores da educação sem 

necessariamente ter por objetivo principal a mitigação das desigualdades educacionais e 

aumento da qualidade de ensino.  

Desta forma, destacamos que novos espaços - e campos de investigação - possam se 

envolver nas etapas de avaliação das políticas educacionais para, por meio de uma maior 

interdisciplinaridade, possamos desenvolver políticas educacionais que dialoguem mais com as 

realidades socioespaciais de crianças e jovens escolares das escolas públicas. É neste ponto que 

 
53 Ao elaborarmos essa reflexão e indicarmos os cinco pontos entre políticas educacionais e espaço não temos por 

objetivo encerrarmos esse debate ou definir que estas são as únicas possibilidades de análise. Pelo contrário, esse 

é apenas um exercício introdutório e inicial que precisa ser melhor debatido e aprimorado. 
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consideramos a Geografia da Educação - e suas possibilidades investigativas - um passo 

necessário para esse objetivo. 

Após essa reflexão introdutória entre as políticas educacionais enquanto textos políticos 

e o espaço e espacialidades que as influenciam é pertinente passarmos a nos questionar ao 

analisar um determinado texto político quais espaços de disputa estão envolvidos e quem são 

os sujeitos que ali estavam? Quais espacialidades estão nas entrelinhas dos textos? Como os 

sujeitos da escola se relacionam com essas políticas? Quais pontos foram ressignificados, 

assimilados ou sofreram resistência? Quais são as possibilidades de avaliação destas políticas? 

Na busca por responder alguns dos questionamentos apontados, faremos um breve 

exercício sobre os con(textos) que envolvem os processos analisados no capítulo dois acerca da 

oferta de educação básica pela rede estadual de ensino em Cachoeiras de Macacu - RJ. Para 

isto, analisaremos três resoluções publicadas em 2017 que tiveram por objetivo sistematizar e 

legalizar as ações das últimas duas décadas da SEEDUC.  

Em 2017, entre julho e agosto, três resoluções a respeito da organização da Educação 

básica no estado do Rio de Janeiro foram publicadas em diário oficial. Apesar de não abordarem 

explicitamente o mesmo tema, est«o diretamente relacionadas aos processos de ñotimiza­«oò 

da rede estadual nas últimas décadas. Em ordem cronológica, o estado decretou no dia 20 e 28 

de julho de 2017, respectivamente, a resolução de n°5531 (Dispõe sobre rotinas de organização 

de quadro de horários e alocação de professores dentro das unidades escolares da SEEDUC), a 

n°5532 (Regulamenta as ações de adequação da oferta de educação básica em escolas da 

secretaria de estado de Educa­«o) e a nÁ5549 de 23 de agosto do mesmo ano que ñestabelece 

os crit®rios para a municipaliza­«o do Ensino Fundamental da rede estadual de ensinoò.  

Para compreendermos melhor a relação destas resoluções é importante começarmos 

pela regulamentação da municipalização, passarmos por uma reflexão sobre as adequações de 

oferta de Educação Básica e por último trataremos da organização de quadro de horários e 

alocação de professores.  

 

3.1 - Os processos de descentralização da Educação Básica no estado do Rio de Janeiro 

A resolu­«o nÁ5549 de 23 de agosto de 2017 que ñestabelece os crit®rios para a 

municipaliza­«o do Ensino Fundamental da rede estadual de ensinoò apresenta tr°s 

considerandos que nos ajudam a refletir sobre a visão da SEEDUC sobre o tema. São eles: 
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- os deveres constitucionais do Estado do Rio de Janeiro em relação ao Ensino 

Fundamental;  

-  as diretrizes fixadas para a educação nacional através da Lei nº 9.394/96; e 

- a necessidade de padronizar o procedimento de municipalização do Ensino 

Fundamental no Estado do Rio de Janeiro, fortalecendo a sua articulação com os 

Municípios que o integram e aprimorando os procedimentos estabelecidos a partir do 

advento da Resolução nº 1411, de 03 de dezembro de 1987, que instituiu o 

PROMURJ; (grifos nossos) 

-  

Os ñconsiderandosò acima indicam a dire­«o dos principais argumentos utilizados para 

a municipalização das escolas estaduais nas últimas décadas na rede estadual do Rio de Janeiro. 

Os dois primeiros tratam sobre os regimes de responsabilidades entre as esferas federais, 

estaduais e municipais. Durante as últimas três décadas o estado do Rio argumenta que suas 

responsabilidades legais, orientadas pela Constituição Federal de 1988, LDB n° 9.394/96, Plano 

Nacional de Educação (PNE) e Plano Estadual de Educação (PEE), o orientam a deixar de 

ofertar o Ensino Fundamental e que este seria responsabilidade dos municípios. Essa lógica 

argumentativa foi traduzida em diferentes políticas de descentralização, conhecidas como 

ñmunicipaliza­«oò, que nos aprofundaremos mais ¨ frente.  

Desta forma, alguns questionamentos s«o v§lidos diante dos ñconsiderandosò que 

fundamentam a resolução em questão: Quais seriam os deveres constitucionais do estado do 

Rio de Janeiro em relação ao Ensino Fundamental? E quais diretrizes foram fixadas em relação 

ao tema pela LDB n° 9.394/96? 

É necessário salientar que a Educação é um dos direitos fundamentais e dever do Estado 

e da família segundo os artigos 6° e 205° (CRFB, 1988), respectivamente. A carta magna 

acrescenta no artigo 208° a obrigatoriedade da educação básica dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 

anos de idade e versa no artigo 211° sobre a divisão das responsabilidades em relação à 

organização dos seus sistemas de ensino: 

 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 

regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no Ensino Fundamental e na educação 

infantil. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no Ensino 

Fundamental e médio.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 

universalização do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 59, de 2009) (Grifos nossos)  
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Considerando os art. 211, §2o, c/c art. 208, é notável que municípios e estados deveriam 

atuar em regime de colaboração para a oferta e manutenção da qualidade do Ensino 

Fundamental nos anos iniciais e Anos Finais. A Constituição do Estado do Rio de Janeiro no 

art. 308 também versa sobre o tema e reforça no inciso I que é dever do estado e municípios o 

Ensino Fundamental, gratuito e obrigatório. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

n°9.394/96, também evocada em um dos considerandos da resolução, em seu artigo 10° e 11° 

da seguinte forma: 

 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

II - Definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do Ensino 

Fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das 

responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros 

disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

VI - assegurar o Ensino Fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a 

todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada 

pela Lei nº 12.061, de 2009) 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

V - Oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o 

Ensino Fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente 

quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência 

e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal 

à manutenção e desenvolvimento do ensino. (grifos nossos). 

 

A análise dos artigos nos permite afirmar que o estado do Rio de Janeiro deveria atuar 

em regime de colaboração para garantir o acesso e a qualidade de ensino no nível Fundamental 

anos iniciais e finais. Contudo, amparado na manipulação jurídica, confusão conveniente de 

responsabilidades, ao confundir o termo ñprioridadeò com ñexclusivamenteò, e em processos 

antidemocráticos (com pouca participação dos agentes políticos municipais e dos sujeitos da 

escola pública) o que acompanhamos foram várias políticas de descentralização e entrega do 

Ensino Fundamental Anos Iniciais e Finais.  

Essa ausência do estado não pode ser compreendida com a análise fixa e rígida do texto 

de 2017 e por isso precisamos contextualizar e relacioná-la com outras políticas e em outros 

contextos. 

A fundamentação da resolução n°5549 trata da necessidade de padronização dos 

procedimentos de municipalização do Ensino Fundamental e cita o PROMURJ - Programa de 

Municipalização - iniciado em 1987 que é um marco histórico importante para compreensão do 
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processo de descentralização no qual as políticas educacionais no estado do Rio foram 

desenvolvidas nas últimas décadas. Esse processo ficou conhecido como municipalização e 

começou a ser implementado no final da década de 1970 e 1980.  

No âmbito nacional o processo de descentralização da educação básica brasileira se 

iniciou como parte da ampla reforma educacional realizada durante o per²odo do ñmilagre 

econ¹micoò e menos de dois anos ap·s o AI-5 (Ato Institucional 5) pelo governo civil-militar 

em 1971. Em uma tramitação rápida, com um congresso controlado pelo partido Arena (18 

parlamentares contra apenas 4 do MDB) e sem debate com a sociedade, o governo aprovou em 

caráter de urgência a lei 5.962/71 que reformulou completamente a Educação Básica. Dentre as 

diversas mudanças o art. 58° versa sobre a descentralização quando prevê: 

 

Art.58. A legislação estadual supletiva, observado o disposto no artigo 15 da 

Constituição Federal, estabelecerá as responsabilidades do próprio Estado e dos seus 

Municípios no desenvolvimento dos diferentes graus de ensino e disporá sôbre 

medidas que visem a tornar mais eficiente a aplicação dos recursos públicos 

destinados à educação. 

 

Parágrafo único. As providências de que trata êste artigo visarão à progressiva 

passagem para a responsabilidade municipal de encargo e serviços de educação, 

especialmente de 1º grau, que pela sua natureza possam ser realizados mais 

satisfatòriamente pelas administrações locais. (grifos nossos) 

 

O artigo determinava que os estados e municípios deveriam se organizar para transferir 

as responsabilidades do Ensino Fundamental (1°ao 5°) e (6° ao 9°), antigo 1° grau, da esfera 

estadual para os municípios, com a justificativa de que a realização da transferência resultaria 

em uma melhor qualidade de ensino-aprendizagem. Os artigos seguintes versavam sobre a 

obrigatoriedade dos municípios em investir 20% dos recursos próprios em Educação, o que 

colaborou para uma maior participação da esfera municipal na oferta de ensino. 

Apesar da lei de 1971 no nível federal os processos de descentralização no estado do 

Rio de Janeiro só começaram a ser estruturados sete anos depois com o programa Pró-

Município de 1978. Esse programa tinha por objetivo dar suporte técnico através de convênios 

com as prefeituras de forma a capacitá-las na organização de seus sistemas de ensino. Como 

Baumann (2008) indica, a maioria dos Municípios no estado não tinham Secretarias Municipais 

de Educação de forma independente e em muitos casos as escolas municipais se organizam em 

turmas multisseriadas e com corpo docente sem habilitação específica para lecionar. 
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Apesar do programa e convênios com as prefeituras as municipalizações no estado só 

ganham materialidade a partir da publicação da Resolução SEE nº 1.411, de 03 de dezembro de 

1987, que instituiu o ñPROMURJ ï Programa de Municipalização do Ensino de 1º Grau do 

Estado do Rio de Janeiroò. 

Baumann (2008) ao analisar os processos de ñmunicipaliza­«oò realizados ap·s o 

PROMURJ chama a atenção para a quantidade de Unidades Escolares municipalizadas nos 

primeiros sete anos do programa. Segundo o autor, com base nos dados da SEE/RJ (atual 

SEEDUC), 836 escolas foram municipalizadas entre 1988 e 1995. E entre 1988 e 2007 foram 

1407 ñsendo que, destas, 464 foram desativadas pelas administrações municipais e 943 se 

mantiveram ativasò. 

Essa entrega do Ensino Fundamental para os municípios do estado do Rio de janeiro foi 

pautada na criação de normas por meio de resoluções, decretos e leis que desconsideram o 

disposto na Constituição Federal de 1988, LDB n° 9394/96 e nos Planos Nacionais e Estaduais 

de Educação.  

A ausência de arquivo de fácil acesso com as resoluções e decretos dificultaram a análise 

mais aprofundada de cada item, contudo, com base na Informação Técnico-Jurídica CAO 

Educação/MPRJ nº 001, expedida em 17 de outubro de 2017, elaboramos a tabela abaixo com 

os principais marcos legais e administrativos que guiaram a transferência do Ensino 

Fundamental da rede estadual para as redes municipais nas últimas três décadas. 

 

Tabela 04. Tabela síntese sobre os processos de municipalização no estado do Rio de Janeiro. 

Processos, resoluções, decretos e leis Conteúdo:  

Processo nº 03/13252/78 

Programa Pró-Município  

Descrição: Prestar assistência técnica e auxílio 

financeiro aos Municípios, de forma a assegurar a 

continuidade das ações que vêm sendo desenvolvidas 

conjuntamente entre União, Estado ou Município, com 

vistas à melhoria quantitativa e qualitativa do Ensino do 

1º Grau mediante a implantação e/ou implementação de 

uma adequada infraestrutura técnica-administrativa e 

pedagógica no Município, tal como o preconiza o art. 

54, § 1º, da Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971. 
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Resolução SEE nº 1.411, de 03 de dezembro de 1987 

 

PROMURJ - Programa de Municipalização do Ensino 

de 1° Grau do Estado do Rio de Janeiro. 

Descrição: Programa de descentralização da oferta de 

vagas no Ensino Fundamental. O objetivo era por meio 

de convênios municipalizar uma grande quantidade de 

UEs que ofertavam o segmento. 

Lei Estadual nº 2.332, de 05 de outubro de 1994 

Programa de Municipalização da Educação Pré-Escolar 

e de Ensino Fundamental 

Descrição: instituir novos marcos legais após a 

Constituição Federal de 1988 para autorizar a 

transferência gradual das etapas de educação pré-escolar 

e de Ensino Fundamental. 

Decreto Estadual nº 21.288, de 25 de janeiro de 1995 

Convênios para execução do programa de 

municipalização 

Descrição: Estruturar formas de convênios entre o 

estado e os municípios para garantir a execução da 

transferência gradual da lei n° 2.332, de 05 de outubro 

de 1994. 

Decreto Estadual nº 24.150, 19 de março de 1998 

Estabelece normas para a formalização da 

municipalização do Ensino Fundamental do Ensino e dá 

outras providências. 

Descrição: Prevê o ressarcimento ao estado com folhas 

de pagamento, conservação de imóveis e pagamento de 

encargos tributários referentes aos convênios firmados 

nos processos de municipalização. 

Lei Estadual nº 4.528, de 28 de março de 2005 

Estabelece as diretrizes para organização do sistema de 

ensino do estado do Rio de Janeiro 

Descrição: previa a transferência da educação infantil e 

do fundamental para os Municípios, porém foi vetada 

por inconstitucionalidade. 

 Resolução SEEDUC nº 3.700, de 31 de outubro de 

2007  

"Estabelece normas e procedimentos de matrícula para 

ingresso e permanência de estudantes nas unidades 

escolares da rede estadual de ensino, para o ano letivo 

de 2008, e dá outras providências". 

Descrição: Visava organizar o ano letivo de 2008 sem 

ofertar vagas na educação infantil e no Ensino 

Fundamental anos iniciais na rede estadual de ensino.  

Obs: considerada inconstitucional no ano de 2008 pelo 

TJRJ. 

LEI Nº 5.311, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2008 

ñAltera a lei estadual nÁ 4.528, de mar­o de 2005, e 

autoriza o poder executivo a criar no âmbito da 

Descrição: Prevê o fim da oferta de vagas da educação 

infantil até 2010 nas escolas da rede estadual e cria O 

ñprograma escola-inf©nciaò para desenvolver suporte 
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secretaria de estado de educa­«o o ñPrograma Escola-

Inf©nciaò.  

técnico auxiliando na formação de professores para o 

segmento. 

Lei Estadual nº 7.517, de 13 de fevereiro de 2017 

ñDetermina que todos os contratos de conv°nio para a 

municipalização dos CIEPs disponham sobre a 

Educação Integrada e em tempo integral.ò 

Descrição: Prevê que os convênios de municipalização 

de prédios de CIEPs disponham sobre a obrigatoriedade 

da continuidade da Educação Integrada e integral. 

Resolução SEEDUC nº 5.532, de 28 de julho de 2017 

ñRegulamenta as a­»es para a adequação da oferta de 

educação básica em escolas da Secretaria de Estado de 

Educa­«o e d§ outras provid°ncias.ò 

Descrição: estabelece critérios para absorção de turmas, 

turnos e escolas para readequar a oferta de educação 

básica na rede estadual. 

Resolução SEEDUC nº 5.549, de 23 de agosto de 2017 

ññEstabelece crit®rios para a municipaliza­«o do Ensino 

Fundamental da rede estadual de ensino e dá outras 

provid°nciasò.  

Descrição: reformula alguns critérios referentes à 

convênios para processos de municipalização previstos 

em documentos anteriores. 

Fonte: Tabela elaborada pelo autor com base na informação técnica do MPRJ; Baumann 

(2008) e pesquisas diversas. (2020) 

 

A tabela reforça a noção de que o processo de descentralização da educação não pode 

ser analisado partindo de uma única escala, evento, espaço e/ou norma jurídica. As resoluções 

de dois mil e dezessete se relacionam com uma lógica política antiga, a de descentralização, 

que por sua vez, carrega pressupostos econômicos e socioespaciais. Em alguns pontos, como 

no artigo 4°, a resolução n°5.549, cristaliza ações políticas que já vinham sendo praticadas entre 

2010 e 2018.  

 

Art. 4º - A municipalização do ensino também ocorrerá por meio de absorção da 

demanda, nas hipóteses em que o Município passe a atender, progressivamente, as 

séries dos Anos Finais do Ensino Fundamental. 

Parágrafo Único - O processo de municipalização por absorção da demanda independe 

de formalização de convênio ou qualquer instrumento, bastando a comunicação 

entre as partes no sentido de que a demanda será efetivamente absorvida pelo 

município. (grifos nossos) 
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A transferência por absorção de demanda para os municípios do estado do Rio de Janeiro 

foi prática constante na última década. Essa prática é realizada pela transferência progressiva 

dos anos escolares do Ensino Fundamental. Nos Anos Finais as escolas passavam a não ofertar 

vagas do 1° ano ao 5° ano e nos Anos Finais o estado progressivamente elimina a oferta do 6° 

ao 9° ano, deixando de ofertar um ano escolar por ano letivo. Em trecho noticiado no site da 

ALERJ no dia 30 de agosto de 2017, Anna Paula Velasco, superintendente de Planejamento de 

Integração de Rede da SEEDUC, argumenta que 

 

[...] a secretaria quer municipalizar o ensino em todo o estado, mas atualmente, o 

governo ainda oferta 191 mil vagas para as turmas do 6Ü ao 9Ü ano. ñEsse ® um 

processo que está sendo discutido com os municípios. Vamos municipalizar apenas 

as cidades que tenham interesse. (ROSA, 2017) 

 

Apesar do artigo 4Á prever uma ñcomunica­«o entre as partesò e a superintendente de 

Planejamento de Integração de Rede afirmar que havia diálogo com os municípios, o que 

ocorria era uma postura impositiva do estado para entrega do Ensino Fundamental. Para o 

secretário Municipal de Educação de Itaocara, Marco Aurélio Guerreiro, segundo a mesma 

reportagem citada acima, ñn«o h§ di§logo com os munic²piosò e a resolu­«o 5549/2017 

representa ñuma municipaliza­«o for­adaò. N«o houve di§logo entre os agentes políticos das 

duas esferas governamentais e, menos ainda, com os sujeitos da escola pública.  

Apesar da falta de diálogo da Secretaria de Educação com os sujeitos da escola ð

Diretores, administrativos, professores, estudantes e, de modo geral comunidade escolar ð há 

movimento e resistência no dia a dia das escolas; das salas de aula aos corredores, das direções 

aos conselhos escolares, dos Conselhos Municipais de Educação ao Ministério Público, da rua 

a Assembleia legislativa do Rio de Janeiro (Alerj). Trata-se de uma rede complexa que vai para 

além dos textos cristalizados em normas jurídicas.  

O projeto de ausência da esfera estadual em todo o Ensino Fundamental é desenvolvido, 

consciente ou inconscientemente, por brechas nas normas - na criação das normas 

generalizando os anos iniciais com os Anos Finais do Ensino Fundamental; no discurso de uma 

educação mais democrática e de qualidade como consequência imediata e irrestrita da 

descentralização, o que, no capítulo dois, vimos que não é algo tão fácil de afirmar diante da 

realidade da rede municipal de Cachoeiras de Macacu. 
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3.2 - O pressuposto espacial das ações de adequação da oferta de educação básica na rede 

estadual do Rio de Janeiro: a resolução n°5.532 de 28 de julho de 2017 

 

No último tópico realizamos algumas reflexões acerca dos processos de 

descentralização que carregam consigo pressupostos e dimensões espaciais que orientam os 

sistemas de ensino no país e, mais especificamente, no estado do Rio de Janeiro. A 

municipalização é por si uma proposta de mudança de escala espacial e rearranjo pautada em 

uma concepção de espaço. A proximidade como sinônimo de processos democráticos 

desconsidera as relações e práticas espaciais dos sujeitos. 

A resolu­«o nÁ5532 que ñRegulamenta as a­»es de adequação da oferta de educação 

básica em escolas da secretaria de estado de Educação" faz parte do processo, sendo 

consequência e causa. As regulamentações de adequação da oferta orientadas no texto do 

documento são melhor compreendidas se relacionadas com a dimensão e pressupostos espaciais 

que envolvem os processos de descentralização e de organização interna dos espaços escolares.  

Os espaços escolares são vistos nessa lógica de forma geométrica e economicista. Com 

a deliberação n°316 de 30 de março de 2010 o Conselho Estadual de Educação dispôs sobre a 

organização interna dos espaços escolares e, no artigo 12, incisos I e III, determinou que as 

salas deveriam ñter §rea m²nima de 1mĮ (um metro quadrado) por aluno, sendo permitida a 

ocupação máxima corresponder a 80% (oitenta por cento) da §rea f²sicaò e ñter, pelo menos, 

20% (vinte por cento) de área de circulação, em se tratando de salas de aula ou de salas de 

ambiente.ò A partir desta decisão, a Secretaria de Educação do Estado organiza a oferta de 

vagas com base na capacidade máxima de estudantes em suas salas de aula, o que, quase 

sempre, resulta em salas superlotadas. Para exemplificar, a maioria das salas de CIEPs têm em 

média 55m², considera-se 80% da área física (média de 47m²) o que significa, para a Secretaria, 

uma capacidade média de 47 estudantes por sala em CIEPs. Com base nessa lógica geométrica 

de espaço a Secretaria reduziu o número de turmas por ano escolar e turnos nas escolas 

estaduais.  

É nesse contexto, de metrificação de salas e processos de municipalização que a 

Secretaria come­a a organizar as ñadequa­»esò da oferta de vagas da educa­«o b§sica.  

O texto da resolução mais uma vez, pela própria estrutura como as resoluções devem 

ser organizadas, começa evocando os dispositivos legais da constituição e da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação que versam sobre a organização dos sistemas de ensino e das 
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responsabilidades entre os entes federados. Dos princípios que devem reger a Administração 

Pública o texto argumenta: 

 
- os princípios que devem reger a Administração Pública, em especial os da 

legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 

eficiência, proteção da confiança legítima e interesse público; e 

- a necessidade de regulamentar as ações efetivas para o aproveitamento eficiente das 

unidades escolares da rede da Secretaria de Estado de Educação. (grifo nosso) 

 

O discurso de razoabilidade, proporcionalidade, moralidade e eficiência são usados para 

sustentar um processo desproporcional e inconsequente que amparado sob a lógica de eficiência 

considera o investimento público em educação como gasto que precisa ser controlado. É de se 

esperar que os investimentos públicos em educação sejam pensados para o aumento da 

qualidade da educação básica e vida dos sujeitos da escola pública, o que, sem dúvida, significa 

gerir os recursos públicos com responsabilidade e pautados no interesse público.  

Contudo, essa lógica de eficiência evocada pelo texto, visando justificar um processo 

que afeta a vida dos sujeitos sem diálogo com os mesmos, é baseada em uma lógica 

economicista e geométrica de espaço. Esses pressupostos geométricos e superficiais de espaço 

são reforçados no artigo 11° quando para fins de cálculos de absorções de turmas, turnos e 

terminalidades de escolas considera-se a ñcapacidade total de um turno pelo n¼mero de salas 

de aula efetivas da unidade escolar no turno, multiplicado por 35ò e condiciona a este c§lculo 

uma ocupação superior a 20% do turno para a sua manutenção.  

Mais uma vez os pressupostos espaciais aqui levam a uma concentração das vagas 

ofertadas pelo estado em escolas com salas de dimensões maiores. Ao generalizar a 35 

estudantes por sala no cálculo de ocupação de turnos a SEEDUC fragiliza a existência de 

escolas com espaços físicos menores. Para exemplificar, basta pensarmos que uma escola com 

dez salas de aula de 30m², conforme a deliberação do Conselho Escolar, tem capacidade 

máxima de 24 discentes por sala e 240 por turno. Contudo, no cálculo da SEEDUC a capacidade 

máxima, para fins de absorção, fica quase cinquenta por cento maior. Ou seja, apesar do espaço 

real, segundo a própria política praticada pela Secretaria ser de 24 estudantes, a Secretaria exige 

a presença de 20% de um número pautado em 35 discentes. Na prática, o turno que deveria ter 

no mínimo 48 estudantes (considerando a realidade de escolas menores) passaria a necessitar 

de 70, mesmo seus espaços físicos por sala não suportando 35 discentes por turma.  
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Ao dispor sobre a relação entre escolas passíveis de adequação a resolução desconsidera 

os deslocamentos diários dos sujeitos da escola pública, o que se evidencia no inciso dois do 

artigo 2° e no conteúdo do artigo 6°: 

 

§ 2º - Somente serão consideradas para fins de estudos as unidades escolares que 

distarem preferencialmente 3.000 metros entre si, verificados pelo deslocamento 

por fluxo veicular ou a pé, dentro da mesma área de abrangência, de acordo com os 

critérios estabelecidos nesta Resolução. 

[...] 

Art. 6º - Para os fins desta Resolução, são critérios de proximidade entre unidades 

escolares: 

I - a área de abrangência da unidade escolar que será aquela constituída 

preferencialmente por um raio de 3.000 metros, medidos a partir da mesma; 

II - distância a ser percorrida entre as unidades escolares analisadas 

preferencialmente de 3.000 metros, verificados pelo deslocamento por fluxo 

veicular ou a pé, dentro da mesma área de abrangência. (grifo nosso) 

 

A razoabilidade que guia os pressupostos espaciais desconsidera as dinâmicas espaciais 

e particularidades dos espaços da escola. A escola é vista nesse sentido como um espaço 

fechado em si e que o deslocamento dos sujeitos se dá de forma igual entre todas as áreas, rurais 

e urbanas, metropolitanas e de interior, das escolas da rede estadual de ensino.  

Sob essa lógica, a nível de reflexão, os três núcleos urbanos de Cachoeiras de Macacu 

(Sede, Japuíba e Papucaia) só teriam uma escola da rede estadual com concentração de 

segmentos e superlotação de salas. Ao analisarmos a configuração espacial das escolas e as 

áreas de vulnerabilidade em Papucaia vimos que essa lógica afasta a escola dos sujeitos que 

dela dependem. Assim como Silva (2019), ao analisar a política de fechamento de turmas, 

turnos e escolas, reconhecemos que ñesse modelo de gest«o se traduziu na realidade como uma 

pol²tica da nega­«o do direito ¨ educa­«o.ò A concep­«o de um espa­o superficial, enquanto 

superfície sem vida, leva a políticas educacionais que desconsideram a relação cidade-escola, a 

sociabilidade urbana e, de modo mais geral, as desigualdades de acesso e direito à cidade.  

A resolução prevê que os estudos elaborados por estas premissas espaciais deveriam 

passar às Diretorias Regionais e serem apresentadas às comunidades escolares representadas 

por seus Conselhos Escolares. Contudo, a ata dos conselhos escolares de Papucaia não 

registram qualquer menção de comunicação das Diretorias Regionais sobre os processos de 

fechamento de turnos, turmas (ano escolar) e possíveis municipalizações. Será que não 
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ocorreram alterações nas ofertas de vagas nas escolas de Papucaia? Ocorreram, como já 

analisado no capítulo dois.  

Um outro indicativo interessante desta falta de diálogo é o Projeto de lei n° 2.963/2017 

apresentado no dia treze de junho de dois mil e dezessete pelos deputados André L. Ceciliano 

e Flávio Serafini. Mais um movimento que revela a dinâmica fluída das políticas, uma vez que, 

antes da publicação da resolução n°5532, o artigo 1° do projeto resolve 

 

Art. 1º ï O fechamento de unidades de educação sob administração do Estado do Rio 

de Janeiro, será precedido de manifestação dos seguintes órgãos e entidades: 

I - Conselho Estadual de Educação; 

II - Associação de Pais de estudantes. 

Parágrafo Único ï a manifestação que trata o caput deste artigo se dará por pareceres 

que considerarão a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do 

diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. 

 

O projeto de lei ao demonstrar a intenção de legislar para assegurar maior participação 

dos sujeitos das escolas nos processos decisórios referentes ao fechamento de escolas, reforça, 

indiretamente, o caráter antidemocrático dos processos comandados pela SEEDUC. Após 

algumas emendas e a tramitação por quase um ano e meio, em 08/06/2018 o projeto foi 

aprovado e encaminhado para a sanção do Governador Luiz Fernando Pezão. Após apreciação 

o governador vetou integralmente argumentando que cabe ao Poder executivo a organização 

dos seus sistemas de ensino.  

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui levado à 

contingência de vetar integralmente o presente projeto. 

Redundante, mas, indispensável destacar que a preocupação do legislador estadual 

com a matéria disciplinada neste projeto se mostra louvável, já que evidente a sua 

sensibilidade e compromisso em conferir máxima efetividade ao artigo 205 da 

Constituição da República Federativa do Brasil. 

[...] 

Instada a se manifestar, a SEEDUC também destacou que a "adequação da oferta de 

Educação Básica", prima, em todas as suas ações, pela garantia da oferta da educação 

básica, observando fatores como transporte, proximidade geográfica entre 

escolas, possibilidade de deslocamento e questões de segurança. [...] (Grifos 

nossos) 

 

Apesar do veto integral do governador e dos argumentos grifados no trecho a casa 

legislativa em 28/11/2018 derrubou o veto e aprovou a lei n°8175/2018 que, além da 

participação da comunidade escolar nos processos decisórios, acrescentou os processos de 
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transferência de turnos e regulamentou que nos casos de transferências e fechamentos os 

estudantes deverão ser direcionados para uma escola próxima do estabelecimento fechado. A 

aprovação da lei n°8175/2018 em novembro de dois mil e dezoito é importante para 

compreendermos as ações da SEEDUC e dos sujeitos das escolas estaduais de Papucaia nos 

últimos anos.  

Os sujeitos da escola diante de tais políticas elaboram suas estratégias de luta. Por 

exemplo, em dois de abril de 2018, antes da aprovação da lei n° 8175/2018, ocorreu a primeira 

reunião do ano do Conselho Escolar do CIEP 353 e, mais uma vez, o caráter antidemocrático 

das ações que envolveram as políticas públicas de descentralização, adequação da oferta de 

ensino e da organização interna dos espaços escolares foi debatido.  

Segundo relato em ata, página onze, uma das professoras, conselheira municipal, inicia 

sua fala alertando que as ações de absorção de turmas, turnos e escolas praticadas pelo estado 

eram consideradas inadequadas pelo Ministério Público do Rio de Janeiro, citando a 

Informação Técnico-Jurídica CAO Educação/MPRJ nº 001. Contudo, apesar de inadequadas, 

era preciso, segundo a professora, uma organização dos colegas para evitar que o estado 

entregasse o Ensino Fundamental Anos Finais para o município e finalizasse o processo de 

municipalização do segmento.  

A professora XXXXX pediu a palavra e falou sobre o Conselho Municipal de 

Educação, do qual faz parte e a atua­«o deste no que tange ¨ pr§tica da ñabsor­«oò 

de turmas e turnos praticada pelo estado e que é considerada inadequada pelo 

MP, além da questão de o estado querer passar o Ensino Fundamental II para o 

município. XXXXX  informou que o Conselho Municipal de Educação pleiteou a 

abertura de vagas de 6° ano em escolas estaduais visando a atender a demanda de 

estudantes. Também foi falado sobre a importância de o Conselho Escolar desta 

unidade ficar atento à atuação do Conselho Municipal de Educação e também às 

demandas das outras escolas estaduais, principalmente em Papucaia, concernentes à 

abertura de vagas de 6º ao 9° ano. (CONSELHO ESCOLAR, Página 11) 

 

Após a fala da professora os conselheiros decidiram enviar um ofício à Secretaria 

Municipal de Educação solicitando uma reunião para tratar sobre a possibilidade (ou não) de 

municipalização do prédio do CIEP. Esse ofício foi enviado, contudo, essa foi a única reunião 

do Conselho Escolar no ano de 2018 sobre o tema. A tramitação e, posteriormente, aprovação 

da lei que exigiria a participação dos Conselhos Escolares na decisão sobre municipalizações e 

fechamento de turmas, turnos e escolas pode ter sido decisiva para que os sujeitos se sentissem 

mais seguros.  
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3.3 - Os processos de descentralização e pressupostos espaciais da SEEDUC no dia a dia 

dos professores do estado: resolução n° 5.531 

 

A resolução n°5531 tem por objetivo regulamentar a organização do quadro de horários 

e alocação dos professores. O processo de municipalização do Ensino Fundamental teve um 

impacto significativo nos professores do segmento. Além de deixarem de atuar na função para 

qual prestaram concurso, perderam a prioridade na hora da alocação para os professores 

formados na área de atuação, como podemos ver no Art.10: 

 

Art. 10 - A alocação das matrículas dos professores regentes deverá respeitar, por 

ordem de prioridade, os critérios abaixo: 

I. Professor Docente I no componente curricular de ingresso e o Professor Docente II 

em Rotina de Aproveitamento; 

II. Professor Docente I no componente curricular de segunda habilitação; 

III. Tempo de efetivo exercício na função de regência dentro da unidade escolar. 

 

A formação acadêmica é fundamental para a melhoria da Educação Pública. Contudo, 

pode-se imaginar o impacto emocional e simbólico da perda de prioridade de quem, na maioria 

das vezes, já se adaptou a um processo de mudança rápido e sem muito diálogo. As professoras 

de Ensino Fundamental dos Anos Iniciais, os chamados ñDocente IIò na resolu­«o, tiveram que 

migrar para funções administrativas, se qualificar (com a realização de cursos de licenciatura) 

ou migrar de escolas, aumentando a distância de deslocamento de casa até o trabalho e o número 

de escolas em que trabalham.  

Após os critérios apresentados, caso os professores não fossem alocados por falta de 

vaga, a Secretaria daria um prazo de cinco dias para que os mesmos se apresentassem na 

Regional da escola, no caso de Cachoeiras de Macacu, Regional Serrana II em Nova Friburgo, 

para realocação pela Coordenação Regional de Gestão de Pessoas com base nos seguintes 

critérios: 

 

Art. 17 - Caberá à Coordenação Regional de Gestão de Pessoas oferecer as vagas 

disponíveis das unidades escolares na seguinte ordenação: 

I. na disciplina de ingresso: 

a) no Município com carga horária de docência livre; 

b) nos Municípios adjacentes da Regional com carga horária de docência livre; 

c) nos Municípios adjacentes de outras Regionais. 
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II. na rotina de segunda habilitação: 

a) no Município com carga horária de docência livre; 

b) nos Municípios adjacentes da Regional com carga horária de docência livre; 

c) nos Municípios adjacentes de outras Regionais. 

 

O conteúdo desta resolução nos ajuda a refletir sobre as consequências da forma como 

o espaço vem sendo imaginado no dia a dia dos professores da rede estadual. A diminuição da 

rede estadual com a entrega dos segmentos de Ensino Fundamental de forma arbitrária fez com 

que muitos professores tivessem que se deslocar por distâncias cada vez maiores, para outros 

Municípios, para conseguir manter o vínculo e atuar na função na qual prestaram concurso. O 

mapa com a divisão do estado em regionais nos permite compreender melhor os impactos dos 

deslocamentos sugeridos no Art. 17 da resolução 5.531. 

 

Figura 04: Mapa da divisão administrativa das regionais da SEEDUC 2019. 

 

Fonte: http://www.rj.gov.br/secretaria/PaginaDetalhe.aspx?id_pagina=3447. Acessado em: 20/08/2021. 

 

http://www.rj.gov.br/secretaria/PaginaDetalhe.aspx?id_pagina=3447
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O estado do Rio de Janeiro é dividido em quatorze regionais administrativas pela 

SEEDUC. Os critérios utilizados para organização das regionais não são públicos. De qualquer 

maneira, ® sob essa l·gica regional que as escolas estaduais s«o organizadas e ñgerenciadasò. 

São dentro destes espaços que os profissionais são prioritariamente realocados (ou não).  

Aqui cabe um momento de reflexão acerca das consequências da realocação dos 

profissionais da educação entre os Municípios, Inter e intrarregionais. Uma professora ou um 

professor, que prestou concurso para Docente II em Rio das Ostras na década de noventa, 

organizou sua vida e têm suas experiências atreladas e vinculadas a sua moradia no Município, 

devido aos processos de ñotimiza­«oò, pode ser realocado, como muitos colegas de profiss«o 

foram, para uma escola no norte de Campos dos Goytacazes. Um outro exemplo: imagina ser 

professor em Cachoeiras de Macacu e, por causa da política de superlotação de salas e, 

consequentemente, redução do número de turmas, ter que se deslocar duas a três vezes por 

semana para São Sebastião do Alto? Muitos professores após anos de profissão se veem 

obrigados a alterar seus vínculos e modificar a vida por uma política que desconsidera a 

dimensão espacial da rede estadual e a multiplicidade dos espaços em que os sujeitos estão. Em 

alguns casos as Regionais deram aos profissionais a opção de tentar a segunda habilitação para 

permanecerem na mesma escola, Município ou apenas mais perto de casa. E por causa dessa 

alternativa muitos profissionais de Educação Física lecionam biologia, de Geografia acabam 

dando aula de ciências54, história, sociologia e filosofia, entre outros exemplos. 

A análise conjunta das três resoluções colabora para o entendimento do que a Secretaria 

de Educa­«o do Estado do Rio de Janeiro convencionou chamar de ñadequa­«oò e 

ñotimiza­«oò. Otimizar para quem? Readequar para quem e para quê? Até aqui foi possível 

refletir, de forma mais geral, sobre os impactos dos pressupostos espaciais e da lógica vertical 

das ações da Secretaria. A descentralização compulsória pautada em argumentos de 

responsabilidades legais distorcidos, uma política de superlotação de salas, com ações de 

fechamento de turmas, turnos e escolas e, concomitantemente, uma realocação de professores 

desconsiderando os vínculos dos profissionais aos seus espaços de vivência não parece 

colaborar para uma Educação pública de qualidade.  

Saviani (1987) problematiza a exist°ncia das chamadas ñpol²ticas sociaisò ou at® mesmo 

ñpol²ticas p¼blicasò. O autor argumenta que todas as pol²ticas em sua ess°ncia s«o p¼blicas e 

 
54 No ano de 2017 me habilitaram em ciências para que eu conseguisse permanecer no Município de Duas Barras, 

contudo, optei por me deslocar até o município de Macuco para continuar lecionando Geografia. Alguns meses 

depois, por não suportar a rotina, optei por ir até a Regional e solicitar transferência ou exoneração. Após algumas 

horas de negociação acabei alocado no CIEP 353.  
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deveriam respeitar os anseios da sociedade, ou seja, ter um caráter social. Contudo, segue 

dizendo que enquanto as políticas econômicas seguirem uma lógica antissocial serão 

necessárias políticas que contraponham essa lógica, e por isso, faz-se sentido uma luta por 

políticas públicas e sociais mais justas.  

As políticas educacionais desenvolvidas no estado do Rio de Janeiro na última década 

e aqui analisadas representam estes tipos de políticas econômicas de caráter antissocial55 

indicado por Saviani (1987). A lógica de adequação atendeu a interesses externos e em muitos 

casos representou, de diferentes maneiras, o sucateamento e posterior privatização da educação 

pública no estado do Rio de Janeiro.  

Na busca por políticas que sejam sempre públicas e sociais, ou seja, que dialoguem com 

políticas econômicas e sociais, consideramos ser importante uma análise sobre as políticas 

educacionais que se proponha a pensar sobre as redes políticas e os sujeitos que compõem essa 

rede.  

Como já afirmamos anteriormente, buscamos uma análise sobre as espacialidades das 

políticas em diferentes escalas. Até o momento analisamos a escala da escola, da relação entre 

a cidade e o espaço escolar, analisamos os con(textos) das políticas de oferta de educação básica 

nas últimas duas décadas e neste ponto tentaremos - sabendo os riscos que essa tentativa 

representa - introduzir uma aproximação sobre como poderíamos pensar a relação entre a 

espacialidade das políticas e a trajetória acadêmica de alguns agentes políticos, pontuando 

algumas questões que possam ajudar no debate sobre a importância de pensarmos sobre a 

formação de nossas espacialidades e como estas estão presentes nas entrelinhas dos textos e 

podem influenciar as práticas espaciais (e a negação de tantas outras).  

 

3.4 - Políticas públicas em Educação: agentes políticos 

 

O texto político precisa ser compreendido como parte da política e não como a política 

em si, as políticas públicas são processos. Precisamos pensar em qual contexto ð do micro ao 

macro ð e quais sujeitos, instituições e ideologias, influenciam o que está cristalizado, pelo 

menos do ponto de vista institucional ð uma vez que em suas diferentes etapas de 

implementação também sofrerão ajustes e transformações.  

 
55 ñO car§ter antissocial da pol²tica econ¹mica est§ ligado ao car§ter privado da economia.ò (SAVIANI, 1987, 
n.p.) [versão e-book] 
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Desta maneira, quem são os sujeitos envolvidos na gestão da Educação pública nas 

esferas governamentais? Seria possível dar conta de pensar e mapear todos os sujeitos 

envolvidos nos processos que se relacionaram com as políticas educacionais das últimas 

décadas?  

É preciso compreender os sujeitos em suas contradições, complexidades e 

multiplicidades. A trajetória de cada um, de crianças e jovens escolares aos Ministros da 

Educação, é única. Porém, guardados os devidos cuidados, consideramos que dentro dessa 

complexidade e singularidade é possível pensarmos em algumas similaridades que podem nos 

ajudar a refletir sobre as espacialidades que influenciam os textos políticos.  

Um outro desafio é sobre quem analisar quando falamos de políticas educacionais? 

Teríamos uma rede composta por uma infinidade de sujeitos dentro das instituições 

governamentais e não governamentais, como as filantrópicas, empresas transnacionais, 

organizações governamentais multilaterais, nas esferas governamentais dos Estados-modernos 

(Legislativo, Judiciário e Executivo) nas três escalas administrativas (Federal, estadual e 

municipal), Conselhos Nacionais, Estaduais e Municipais de Educação, Associação de 

Moradores, Movimentos Sociais, Escolas, Conselhos Escolares, Grêmios Estudantis entre 

outros.  

Assim como há uma grande diversidade de sujeitos, existe uma infinidade de espaços 

envolvidos com as políticas públicas em Educação e por isso precisamos reconhecer os limites 

desta pesquisa. É impossível analisarmos em sua plenitude uma única política - com todos os 

sujeitos e espaços que as influenciam. Então o que e como fazer?  

Optamos por reconhecer nossas limitações e trabalhar com uma breve reflexão sobre as 

similaridades dos sujeitos que ocuparam os cargos de Ministros da Educação,  Secretários 

Educação do estado do Rio de Janeiro e do Município de Cachoeiras de Macacu durante os 

últimos 25 anos, utilizando por marco a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - 

LDB, por considerarmos que alguns processos analisados, como a descentralização da 

Educação básica e as disputas legais entre os entes federados estão relacionados com as 

alterações por ela definida. 

Os agentes políticos, assim como todos, não podem ser limitados por suas escolhas 

acadêmicas e profissionais. Eles são um complexo maior e suas escolhas e ações refletem por 

vezes estes complexos. Porém, seria ingenuidade nossa desconsiderar suas escolhas acadêmicas 

e profissionais ao pensarmos em suas ações e escolhas à frente da Educação em seus diferentes 

níveis. Ou seja, é preciso entendê-los como complexos maiores que suas próprias escolhas e 
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carreiras, mas nos parece importante destacar suas formações acadêmicas para aprofundarmos 

as reflexões sobre as espacialidades que atravessam as políticas analisadas.56 

Ao analisar o período entre 1995 e 2020, identificamos que o Brasil teve quatorze 

Ministros da Educação, dois interinos57, um ocupou o cargo duas vezes e seis ficaram menos 

de um ano58 e meio à frente da pasta. No estado do Rio de Janeiro foram dezoito Secretários de 

Educação, uma interina³59; enquanto Cachoeiras de Macacu teve dez Secretárias Municipais de 

Educação.  

Essa primeira característica temporal nos permite pensar sobre quais políticas 

educacionais (aqui as consideramos como políticas de Estado) poderiam ser desenvolvidas em 

governos com tamanha instabilidade no Ministério e nas Secretarias de Educação. Seria 

possível dar continuidade a projetos com tantas mudanças? Se não podemos afirmar que não, é 

possível apontar como um fator dificultador até mesmo para as políticas de curto prazo previstas 

em Planos de Governo.  

Os três governos federais com maior instabilidade no Ministério da Educação foram os 

Governos Collor de Mello (três Ministros em dois anos, oito meses e dezesseis dias), o segundo 

mandato da presidenta Dilma Rousseff (quatro Ministros em um ano, cinco meses e doze dias) 

e o atual governo, do presidente Jair M. Bolsonaro (quatro ministros em dois anos e três meses 

60). 

Um outro ponto que nos chamou a atenção durante nossas análises é em relação ao 

gênero e raça. Segundo um dos princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, 

assegurados pelo Art. 3Á, item IV, dever²amos ñpromover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, ra­a, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina­«oò.  

Então, será que o discurso de igualdade, sem preconceitos, é refletido nos cargos de 

maior destaque da Educação no Brasil? A realidade nos mostra que não. Uma pessoa negra 

nunca ocupou o cargo à nível federal e desde de 1930, período em que analisamos, apenas 

 
56 Uma análise mais profunda sobre a trajetória acadêmica e profissional dos sujeitos escolhidos e de outros em 

outras redes políticas que também influenciaram e influenciam as políticas educacionais nos parece interessante. 

Contudo, diante dos limites da pesquisa, e dos objetivos do presente trabalho, optamos por um exercício preliminar, 

que busca ser apenas um primeiro passo para salientar a necessidade de reflexões mais aprofundadas sobre o tema. 
57 Luiz Cláudio Costa (18 de março de 2015- 6 de abril de 2015); Antonio Paulo Vogel (20 de junho de 2020 - 

25 de junho de 2020) 
58 Cristovam Buarque (1 de janeiro de 2003 a 27 de janeiro de 2004); Tarso Genro (27 de janeiro de 2004 a 29 

de julho de 2005); José Henrique Paim (3 de fevereiro de 2014 a 1º de janeiro de 2015); Cid Gomes (1º de janeiro 

de 2015 a 18 de março de 2015); Renato Janine Ribeiro (6 de abril de 2015 a 1 de outubro de 2015); Aloizio 

Mercadante (2 de outubro de 2015 a 12 de Maio de 2016). 
59 Lia Ciomar Macedo de Faria (interina). 
60 Essa pode variar a depender da interpretação. Carlos Decotelli chegou a ser nomeado em 25 de junho de 2020, 

porém não tomou posse após polêmicas relacionadas a sua produção acadêmica e acusações de plágios em sua 

dissertação de mestrado. Se o considerarmos, teremos 5 Ministros no período. 
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Esther de Figueiredo Ferraz (24/08/1982 a 15/03/1985) foi Ministra da Educação. Na rede 

estadual das dezessete pessoas que ocuparam o cargo nos últimos vinte e cinco anos, apenas 

quatro eram mulheres. A realidade em Cachoeiras de Macacu muda em relação ao gênero, visto 

que dos dez, sete eram mulheres. No caso municipal, essa diferença pode ser atribuída a um 

dispositivo da Lei Orgânica Municipal que obriga o postulante ao cargo à nível municipal ser 

professor(a) da rede municipal.  

A Educação Básica no Brasil é comandada, nos diferentes cargos, por mulheres. 

Segundo Carvalho (2018) o padrão do corpo docente brasileiro é de mulheres (81%), de 

raça/cor branca (42%) ou parda (25,2%), com idade média de 41 anos, alocadas, 

prioritariamente, nas etapas iniciais da educação básica. Contudo, no cargo mais destacado que 

poderiam ocupar, o padrão é outro. É importante reconhecer o caráter feminino da carreira em 

Educação no Brasil e nos incomodarmos diante de tamanho contraste na esfera federal e 

estadual. Se o que encontramos na Educação Básica pelo Brasil a fora são mulheres ganhando 

um salário precário para ministrar aulas em turmas lotadas, em salas sem infraestrutura e com 

pouco apoio pedagógico, de outro, ao analisarmos a cadeira mais importante da Educação, pelo 

menos do ponto de vista político, o padrão é o do homem branco.  

Já em relação à formação acadêmica quatro Ministros tinham título de graduação em 

Ciências Econômicas ð Paulo Renato Souza, Aloísio Mercadante, José Henrique Paim, 

Abraham Weintraub ð, quatro em Direito  ðTarso Genro, Fernando Haddad, Rossieli Soares 

e Milton Ribeiro ð, dois em Filosofia ð Renato Janine Ribeiro e Ricardo Vélez Rodríguez ð

, dois em Engenharias, Mecânica e Civil ð Cristóvam Buarque e Cid Gomes ð, um em 

administração ð Mendonça Filho ð e um em teologia ð Milton Ribeiro.  

Dos quatro Ministros com formação em Ciências Econômicas e afins, três deram 

continuidade à área na pós-graduação com títulos de Mestrado e Doutorado ð Paulo Renato 

Souza, Aloísio Mercadante e José Henrique Paim ð, e um na área de administração ð 

Abraham Weintraub. Por sua vez, dois que não estavam ligados às áreas econômicas na 

graduação fizeram pós-graduação na área ð Fernando Haddad, com mestrado em economia, e 

Cristóvam Buarque com Doutorado em Ciências Econômicas.  

Ao buscarmos informações sobre quais espaços esses sujeitos ocuparam antes e depois 

de serem Ministros nos deparamos com uma diversidade maior de trajetórias. Contudo, diante 

desta diversidade, três características nos chamaram a atenção. A maioria ocupou cargos no 

poder executivo, como Prefeitos e, principalmente, Secretários de Educação estaduais. Alguns 

sujeitos, por sua formação, construíram carreira acadêmica como professores universitários ou 

reitores; e a terceira trajetória mais comum foi em cargos em Bancos (BID ou Empresas 
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privadas). Após deixarem o cargo as trajetórias são mais similares. A maioria seguiu na carreira 

política (Deputados, Senadores e Secretários Estaduais) ou como consultores em organizações 

diversas, com destaque para organizações não governamentais voltadas para educação privada. 

Elaboramos a figura a seguir como síntese das informações sobre os Ministros da 

Educação do período analisado. 
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Figura 05. Ministros da Educação entre 1995 e 2020: formação acadêmica.

 

Fonte: próprio autor, 2021. 

A análise preliminar nos permite indicar uma presença considerável da relação e 

formação dos sujeitos que ocuparam o cargo de Ministro da Educação com as Ciências 
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Econômicas. É importante ressaltar o caráter complexo, e até em certo ponto errôneo, de 

qualquer relação que se pretenda direta entre a formação acadêmica dos Ministros e as propostas 

de políticas educacionais no período em que estiveram no cargo.  

Contudo, é preciso considerarmos, ou ao menos, questionarmos, o impacto dessa 

formação na concepção filosófica, de gestão e na espacialidade que estes sujeitos carregam para 

dentro das suas carreiras e escolhas políticas. Se nós, da geografia, durante anos buscamos 

construir um estatuto conceitual que nos permite elaborar uma análise geográfica dos objetos, 

seriam estes sujeitos imunes as construções conceituais e visões de mundo (mesmo que 

consideremos uma grande variedade dentro do campo das ciências econômicas) nos campos 

acadêmicos dos quais fizeram parte? E se não, por que não considerarmos essas informações 

como parte fundamental de uma análise das políticas que busquem uma visão mais complexa 

dos textos que se transformam em políticas? São com estas premissas que consideramos 

importante destacar tais características. Não podemos negligenciar que durante os últimos vinte 

e cinco anos o Minist®rio da Educa­«o foi ñgerenciadoò, ou melhor, presidido, por mais de 

dezoito anos, por pessoas com formação acadêmica na área de ciências econômicas. Essa 

perspectiva não busca demonizar tal formação, mas sim revelar os aspectos que por vezes nos 

passam despercebidos.  

Já em relação ao cargo de Secretário estadual de Educação durante os últimos vinte e 

cinco anos, tivemos uma variedade um pouco maior em relação à formação acadêmica e 

trajetória profissional dos sujeitos que ocuparam a cadeira. Como as informações foram mais 

difíceis de encontrar e envolvem mais pessoas, elaboramos a tabela abaixo para facilitar a 

apresentação das informações que encontramos.  

 

Tabela 05. Formação acadêmica e profissional dos Secretários(as) Estaduais de Educação do 

Estado do Rio de Janeiro entre 1995 e 2020. 

Secretários/Secretárias Período na Secretaria Informações sobre a formação 

Mariléa da Cruz 1995 a 1996 Sem informações 

Augusto Werneck 

(interino) 
1996 a 1997 Graduado em Direito e Pós-graduado em Direito Ambiental 

Fernando José Pinto 1997 a 1998 Graduado em Medicina.  

Ana Maria Galheigo 1998 a 1999 Sem informações 

Hésio de Albuquerque 

Cordeiro 
1999 (janeiro a outubro) Graduado em Medicina e Mestre em Saúde Coletiva (IMS) 
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Lia Ciomar Macedo de 

Faria (interino) 

1999 (outubro a 

dezembro); 1999 a 2001 

Pós-doutora em Educação pela Universidade de Lisboa (2012) 

e em Ciência Política pelo IUPERJ (2008), doutora em 

Educação (UFRJ/1996), mestre em Filosofia da Educação 

IESAE/FGV (1989), bacharel e licenciada em História (UFRJ 

-  1971) e graduada em jornalismo (UFRJ - 1967) 

Darcília Aparecida da 

Silva Leite 
2001 a 2002 

Licenciatura em Matemática, Bacharelado em Direito e cursos 

de pós-graduação lato sensu em áreas diversas. 

Willian Alberto Campos 

Rocha 
2002 a 2003 Sem informações 

Darcília Aparecida da 

Silva Leite 
2003 a 2004 

Licenciatura em Matemática, Bacharelado em Direito e cursos 

de pós-graduação lato sensu em áreas diversas. 

Claudio Roberto 

Mendonça Schiphorst 
2004 a 2006 

Graduado em Direito pela UERJ e pós-graduado em Filosofia 

da Diferença, Filosofia Antiga e em Filosofia Contemporânea 

pela PUC. 

Arnaldo Niskier 2006 (março a dezembro) 
Graduado em Pedagogia, Mestrado e doutorado em 

Pedagogia. (sem informações de onde cursou) 

Nelson Maculan Filho 
(janeiro de 2007 a 

fevereiro de 2008) 

Possui graduação em Engenharia de Minas e Metalurgia pela 

Universidade Federal de Ouro Preto (1965), mestrado 

(D.E.A.) Matemática Estatística - Université de Paris VI 

(Pierre et Marie Curie) (1967), doutorado em Engenharia de 

Produção pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1975) 

e Diplôme d'Habilitation à Diriger des Recherches (H.D.R) en 

Sciences de la Gestion (1988), Université Paris-Dauphine 

(Paris IX). 

Tereza Cristina Porto 

Xavier 

(fevereiro de 2008 a 

outubro de 2010) 
Sem informações 

Wilson Risolia 

Rodrigues 

(outubro de 2010 a 

dezembro de 2014 ) 

Graduado em Economia, com pós-graduação em engenharia 

econômica pela Universidade Estácio de Sá e com MBA em 

Finanças pela Ibmec. 

Antônio Neto 
(janeiro de 2015 a maio 

de 2016) 

Formado em Ciências Sociais e Direito pela Universidade 

Federal Fluminense e Unirio. 

Wagner Victer 
17 de maio de 2016 a 31 

de dezembro de 2018 

Formado em Engenharia pela UFRJ e Administração de 

Empresas pela UERJ; Finanças pela Fundação Getúlio Vargas 

(FGV/RJ) e em Análise e Gerência de Projetos pela 

Universidade de Harvard (EUA). 
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Pedro Henrique 

Fernandes da Silva 

1 de janeiro de 2019 - 16 

de setembro de 2020 

Graduado em Odontologia pela Universidade Iguaçu (UNIG), 

Pedro Fernandes fez mestrado profissional em Gestão 

Empresarial na Fundação Getulio Vargas (FGV), pós-

graduação em políticas públicas no Instituto Universitário de 

Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ) e cursos de extensão 

nas seguintes universidades estrangeiras: Harvard (EUA), 

Salamanca (ESP) e George Washington (EUA). Atualmente é 

doutorando em Gestão pela FGV, cujo curso é realizado em 

parceria com a ESC Rennes. 

Plínio Comte Leite 

Bittencourt 

25 de setembro de 2020 - 

em exercício 
Professor (informações incompletas)  

Fonte: Diversas (Site Oficial da Secretaria Estadual de Educação, enciclopédias virtuais, 

jornais, revistas). 

A trajetória acadêmica dos Secretários(as) de educação do estado, como é possível 

analisar na tabela, é bastante diversificada. A maioria teve alguma passagem pela docência 

universitária, seja nas universidades particulares ou na UERJ. Contudo, gostaríamos de chamar 

a atenção para os agentes políticos do período entre 2010 e 2018.  

As reorganizações da oferta de ensino em Cachoeiras de Macacu, analisadas no capítulo 

dois, foram intensificadas durante a gestão de Wilson Risolia Rodrigues e Wagner Victer. Neste 

período houve uma maior intensificação da lógica meritocrática, gerencialista, economicista e 

geométrica na educação do estado do Rio de Janeiro. Ao analisarmos as ações e as 

espacialidades nas entrelinhas das resoluções percebemos essas características em diversos 

momentos, como na organização interna das salas de aulas de forma métrica, fechamento de 

turmas, turnos e escolas ou política de avaliações externas e premiação (SAERJ). 

Ao pesquisarmos sobre a formação acadêmica dos Secretários estaduais do período 

entre 2010 e 2018 percebemos que tanto Wilson Risolia Rodrigues quanto Wagner Victer 

tiveram suas formações no campo das ciências econômicas, administrativas e de gestão 

empresarial. Seria esse um dado importante na formação da visão espacial desses sujeitos?  

Se a espacialidade se forma assim como se formam nossas histórias e sociabilidade é 

possível que a formação econômica ð e a vertente gerencialista ð tenha influenciado esses 

agentes a formularem e/ou aprovarem políticas educacionais que são atravessadas por 

determinadas visões socioespaciais e não outras.  
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Em Cachoeiras de Macacu encontramos um cenário diferente da esfera federal e 

estadual. A maioria dos agentes políticos que ocuparam o cargo de Secretária de Educação 

apresentam perfil formativo similar, com exceção de um interino, todas são licenciadas e em 

algum momento da carreira lecionaram no Município. Essa realidade nos ajuda a romper com 

qualquer lógica determinista em relação à formação dos agentes políticos, uma vez que apesar 

de similares em formação, as gestões municipais da educação apresentaram diferenças 

importantes a depender de outros fatores políticos, econômicos, sociais e pessoais.  

No nível municipal o agente político que se destaca entre 1995 e 2020 é o Professor 

Osório, atual Secretário Municipal de Educação, que, apesar de descumprir a Lei Orgânica 

Municipal ð por ser professor, mas não ser da rede municipal ð já soma mais de dez anos à 

frente a Secretaria Municipal de Educação de Cachoeiras de Macacu, pois esteve de 2001-2008, 

2013-2014 e a partir de 01 de janeiro de 2021. Além da Secretaria de Educação, também já 

esteve como Secretário Municipal de Cultura (2009 e 2011) e, mais recentemente, foi Secretário 

de Educação do município de Itaboraí entre 2016 a 2020.  

Apesar de sua formação inicial ser em Educação Física, o Professor Osório se destaca 

por ser empreendedor (proprietário de uma academia) e em suas gestões buscou implementar 

medidas gerencialistas pautadas na lógica de otimização de gastos. Foi durante suas duas 

primeiras gestões que o município intensificou o processo de formação das Escolas Rurais 

Polos e fechou uma série de escolas rurais menores sob a justificativa da disponibilização do 

transporte escolar para acesso às escolas mais distantes.  

Desta maneira, percebemos que a formação acadêmica, trajetória profissional e até as 

posições pessoais dos agentes políticos podem ajudar a aprofundarmos as análises sobre as 

espacialidades das políticas educacionais, mas não devem ser tratadas como a única variável ou 

como característica determinante nos eventos. São partes de um processo complexo que é 

melhor compreendido a partir de uma pesquisa que combina diferentes estratégias 

metodológicas e realiza uma análise em diferentes escalas.  

Elaboramos um quadro síntese, figura 06, com o período em que cada agente político 

entre 1995 e 2020 ð seja na esfera municipal, estadual ou federal ð ocupou o cargo de 

liderança na Educação. Esperamos poder colaborar com outras pesquisas que busquem 

aprofundar a trajetória dos agentes políticos e a formação de suas espacialidades.  
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Figura 06. Ministros, Secretários estaduais e Municipais de Educação entre 1995 e 2020. 

 

Fonte: próprio autor, 2021. 
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Propomos uma análise da dimensão espacial das políticas educacionais que busque 

compreender os processos no espaço escolar e na relação deste com o espaço da cidade/campo 

e que para isto observe os contextos históricos e sociais no qual os textos são produzidos e quais 

sujeitos estão envolvidos neste processo com o objetivo de avaliar e propor políticas 

educacionais mais democráticas para os sujeitos da escola pública.  

Por isso, optamos por pensar de forma mais aprofundada a influência dessas variáveis 

na formação da espacialidade de crianças e jovens escolares. Iremos refletir sobre essa relação 

a partir dos dados obtidos com aplicação de formulários semiestruturados junto aos estudantes 

do sexto e nono ano do Ensino Fundamental Anos Finais do CIEP 353, localizado em Papucaia, 

Cachoeiras de Macacu/RJ, em novembro de 2019 no capítulo quatro.  
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CAPÍTULO 4 ï As Escolas, os sujeitos e as políticas educacionais: um olhar para as 

espacialidades e as práticas espaciais dos estudantes do Ensino Fundamental Anos Finais 

em Papucaia, Cachoeiras de Macacu/RJ. 

Os processos que se relacionam com as políticas educacionais e as escolas envolvem 

um número cada vez maior de sujeitos e instituições que atuam em diferentes espaços e, por 

isto, devem ser analisados em diferentes escalas. É a partir dessa premissa que buscamos 

organizar os capítulos que compõem essa dissertação. Essa escolha a princípio os torna peças 

particulares, com certa independência, mas que em conjunto revelam como estes processos 

estão entrelaçados, e, nesse sentido, as visões de sobrevoo e mergulho no dia a dia da escola se 

complementam e juntas revelam a potencialidade da análise geográfica dos processos 

educacionais. 

Nesse percurso optamos, inicialmente, por apresentar os temas e os conceitos que 

iluminaram as questões da pesquisa e os(as) autores(as) que nos ajudaram a compreender os 

fenômenos analisados. Em seguida, desenvolvemos uma análise da configuração espacial das 

escolas em Cachoeiras de Macacu e dos processos que envolvem a oferta de Educação Básica 

no município nas duas últimas décadas e, mais especificamente, em Papucaia, com base nos 

dados macro escalares, disponíveis para a maioria dos gestores envolvidos nas etapas de 

elaboração e implementação destas políticas. No terceiro capítulo, analisamos como os 

pressupostos espaciais envolvidos nas etapas de elaboração e implementação das políticas são 

revelados nos textos políticos a partir da análise de três resoluções publicadas em 2017, que 

tiveram por objetivo alterar a organização espacial da oferta de Educação Básica na rede 

estadual do Estado do Rio de Janeiro. 

Esse caminho percorrido nos conduziu a este capítulo no qual pretendemos pensar os 

processos que envolvem a formação da espacialidade e as práticas espaciais dos estudantes do 

6° e 9° ano do CIEP 353, localizado no núcleo urbano de Papucaia, em Cachoeiras de 

Macacu/RJ. Essa dimensão nos ajudará a dar mais um passo em busca do nosso objetivo geral, 

ou seja, compreender como as políticas educacionais se relacionam com a formação dessas 

espacialidades e práticas espaciais, e negação de tantas outras práticas, dessas crianças e jovens 

escolares. 

Para tanto, recorreremos, mais uma vez, a nossa experiencia e prática como professor, 

traduzidas por meio de narrativas que, tal como na introdução, denominaremos de atos. Além 
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dos relatos de experiências, dialogaremos com os dados produzidos ao longo da pesquisa. 

Recorrer às narrativas e, ao mesmo tempo, aos dados quantitativos nos remete a pensar que a 

nossa pesquisa dialoga com a proposta metodológica dos métodos mistos; ou seja, a partir da 

análise de dados quantitativos e qualitativos que nos permitam exercitar ora uma percepção de 

sobrevoo do fenômeno e ora um olhar para os caminhos dos sujeitos entre a casa e a escola. 

Segundo Creswell (2007, p.35), uma análise pautada na técnica de métodos mistos. 

  

é aquela em que o pesquisador tende a basear as alegações de conhecimento em 

elementos pragmáticos (por exemplo, orientado para consequência, centrado no 

problema e pluralista). Essa técnica emprega estratégias de investigação que envolvem 

coleta de dados simultânea ou sequencial para melhor entender os problemas da 

pesquisa. A coleta de dados também envolve a obtenção tanto de informações 

numéricas (por exemplo, instrumentos) como de informações de texto (por exemplo, 

entrevistas), de forma que o banco de dados final represente tanto informações 

quantitativas como qualitativas. 

  

A partir da influência dos métodos mistos, desenvolvemos a estrutura dos formulários 

aplicados em novembro de 2019 com 167 estudantes do 6° ano e 92 estudantes do 9° ano do 

CIEP 353 Dr. Brochado da Rocha, localizado às margens da RJ-116, em Papucaia, Cachoeiras 

de Macacu/RJ. 

Composto por questões abertas e fechadas, tais formulários continham perguntas 

relacionadas a informações tais como idade, gênero, cor da pele, localidade de moradia, 

percepção sobre a distância entre a casa e a escola, meio de deslocamento entre o trajeto casa-

escola, vulnerabilidade de acesso à educação e outras perguntas mais abertas, como: a) Quais 

lugares da cidade você mais gosta? Por quê? b) Há quanto tempo você estuda no CIEP 353? c) 

Quais foram as mudanças que ocorreram na escola durante esse tempo? O que deveria mudar? 

e d) Pense nas escolas que você estudou e conhece em Papucaia. Se você pudesse investir e 

alterar as escolas de Papucaia, quais mudanças você faria? 

Aplicamos tais formulários em novembro de 2019. Naquele momento parecia muito 

antecipado e representava um risco, visto que a pesquisa ainda precisava de amadurecimento 

teórico e metodológico. Porém, se não fosse a decisão de aplicação, com o avanço da pandemia 

no início do ano letivo seguinte, a etapa de análise junto aos estudantes estaria comprometida. 
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Consideramos que outras perguntas poderiam estar nos formulários e que estes, se 

possível, deveriam ser associados a outras possibilidades metodológicas, como entrevistas e 

grupos focais. Porém, como já argumentamos, apesar da conjuntura, os formulários apresentam 

potencialidades que são necessárias à nossa pesquisa, pois quem são as crianças e jovens que 

buscamos dialogar? E até onde essas questões proposta por meio do formulário e ainda através 

das nossas experiências nos ajudam a conhecê-las? Ao tratarmos de políticas educacionais, e, 

mais especificamente, das políticas de oferta de vagas de ensino, esta deveria ser uma pergunta 

recorrente. Quem são as pessoas que irão se deslocar pelos espaços da cidade/campo até, e 

entre, os espaços escolares e como a escolha de distribuição das vagas pode afetá-las? 

Consideramos que as vivências no espaço escolar nos permitem um caminho para 

compreender quem são as crianças e jovens da pesquisa. Sabemos que elas envolvem um 

turbilhão de emoções, potências e limitações, os encontros e os desencontros, a subjetividade e 

a regulação. É nesse vai-e-vem que acontece o nosso cotidiano. Como pensar cada detalhe? 

Como sentir e experienciar tantas vivências, sujeitos e espaços permeados de um fluxo 

incalculável de histórias e contextos? Como definir na pesquisa quem são os sujeitos com os 

quais dialogamos sem tornarmos meros dados estatísticos as suas complexidades? 

Os relatos a seguir são uma das estratégias que escolhemos para nos aproximarmos da 

questão da pesquisa, que foi definida a partir da relação do professor-pesquisador com as 

crianças e jovens no dia a dia da escola e entre a casa e a escola. Em síntese, o material que 

compõe este capítulo foi produzido a partir da junção dos dados produzidos com as questões 

dos formulários e das minhas experiências cotidianas expressas por meio dos atos/relatos a 

seguir. 

 

(Real) ato IV 

Os momentos de maior contato com os estudantes, por incrível que pareça, é nos 

períodos de não-aula: na chegada, nos corredores, no fim das aulas e nas festas. 

Logo que comecei a dar aulas em Papucaia, Cachoeiras de Macacu, em 2017, me 

deparei com alguns estudantes que chegavam duas horas após as aulas começarem e tinham 

que interromper as aulas para avisar que precisavam sair às 10h40 para pegar o ônibus. Ou 

seja, das seis horas de aula, costumavam assistir três, no máximo. Um ato simples, porém, 
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permeado de tantos sentimentos, significados e questões a serem pensadas. Ali, no ato de se 

justificar quase todo dia, normalmente de cabeça baixa e de levantar a mão diante de trinta e 

cinco estudantes, eles revelavam que eram diferentes. A diferença imposta por um sistema 

educacional injusto, desigual e cruel no cotidiano da sala de aula. O ato fazia com que aqueles 

estudantes fossem enquadrados como um conjunto. Uma categoria. ñOs estudantes da zona 

Ruralò, para alguns professores. Para outros, ñO pessoal da ro­aò, que ñtadinhos, n«o 

conseguir«o terminar, a gente sabeò, ouvia-se pelos corredores. Para muitos colegas de sala, 

ñMarubaensesò, da forma mais pejorativa poss²vel, refer°ncia ¨ localidade de onde vinham, 

localidade do Marubaí, próxima à zona urbana de Papucaia. 

Aqueles sujeitos cheios de sonhos, experiências, vontades e histórias revelavam apenas 

uma parte cruel das escolhas econômicas e economicistas de um sistema educacional cada vez 

menos humano. Eles usavam o transporte municipal, chamado ñExpresso Macacu", que 

passava três vezes ao dia. Se perdessem o de onze horas, só às cinco da tarde. A pressa era 

justificável. 

Logo essa situação passou a ser tema das reuniões do conselho de classe e do conselho 

escolar. Como resolver? Ofícios, comunicados, postagens. Nada deu certo. Ministério 

P¼blico? N«o funcionou. Seguimos. E a ¼nica recomenda­«o era: ñTenham um olhar 

diferenciado para estes estudantesò. Sim, claro. £ nosso papel. Todos faziam? čbvio que n«o. 

Logo a situação ficou mais crítica. A prefeitura de Cachoeiras parou a circulação dos ônibus 

municipais. Não tinha como aqueles estudantes chegarem à escola. Como solução, a Secretaria 

de Educação do Estado passou a disponibilizar transporte. 

A situação estava resolvida e até melhor, visto que os ônibus escolares resolveram o 

problema do horário de chegada e saída. 

Já durante o ano de 2019, com o ano letivo correndo, uma outra questão surgiu: 

decidiram colocar todos os estudantes do Marubaí que estavam no sexto ano, sim, os que já 

sofriam pelo acesso à escola durante boa parte da trajetória no Ensino Fundamental II, na 

mesma turma. Consenso entre a maioria dos professores, pois estavam com defasagem, a 

maioria havia repetido o ano escolar uma, duas, três vezes. Uma outra justificativa para a 

decisão foi que na falta de professores, o ônibus poderia levá-los embora mais cedo. O que 

acontecia com certa frequência. 
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Passaram-se dois bimestres. Classificada como a turma mais complicada, com os 

piores estudantes, a 606 sem dúvida era tema da maioria das reuniões e ocorrências. Reunião 

com os pais, apenas três apareceram. Todos trabalhadores rurais. Sem uma conclusão 

imediata a equipe de professores decidiu seguir a orientação da direção, ou seja, dar 

continuidade e ñter um olhar diferenciado com estes estudantesò na maior boa inten­«o. 

Seguimos. 

Durante o terceiro bimestre, a escola foi movimentada para realização da Festa 

Cultural Regional brasileira. Cada ano escolar ficou responsável por uma macrorregião 

brasileira, um clássico das escolas. Muita animação! Os turnos estariam juntos em um único 

horário, turno da manhã. Oitocentos estudantes reunidos, com os professores do dia. Um 

desafio administrativo e pedagógico, mas uma festa certamente, para alguns professores e 

quase todos os estudantes. É momento de suspensão dos cronômetros. É a ausência da rigidez 

da sala na própria sala. Os estudantes dos sextos anos ficaram com a Região Nordeste e cada 

professor ficou responsável por uma turma. A equipe diretiva me colocou na 606. Algumas 

escolhas não precisam de justificativas. Era eu. Eu e a 606. A organização do espaço era no 

dia anterior e a festa, com as comidas típicas, no dia seguinte. 

No dia da organização da sala, mais da metade da turma não apareceu. Ninguém sabia, 

entre os estudantes, o que poderia ter acontecido. Fui até a direção e fui informado que o 

transporte escolar, por problemas administrativos com a regional, estava suspenso por uma 

semana. Os estudantes foram mais uma vez prejudicados. Era o fim da animação e alegria 

para mais da metade que de alguma forma não conseguiu carona ou transporte próprio para 

chegar, mesmo que duas horas depois. O que poderia ser feito? Naquela altura, pouca coisa. 

Foi então que um dos estudantes me ligou. Triste, dizendo que não sabia o que faria. A mãe já 

havia comprado os ingredientes para o cuscuz, dizia ele. Sabia que outros estavam na mesma 

situação. A outra menina, dizia ele, fez cocada. Tá pronta, professor! A participação na feira 

valia quarenta pontos e se você já foi estudante sabe o que valem quarenta pontos no terceiro 

bimestre para estudantes que tinham dificuldade de aprendizado. O que fazer? 

Envolvido por toda emoção da situação, desandei a falar: Eu busco vocês! A voz mudou. 

O estudante do outro lado respondeu: É sério?! Tem como? E eu respondi: tem! Meu carro só 

tem espaço para quatro, cinco no máximo. Você consegue ver quem já tem algo preparado? 

Comida, decoração? Os que não tiverem feito a gente resolve a avaliação depois, apesar de 

sabermos que àquela altura o que menos importava eram os pontos. O estudante rapidamente 
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disse que iria nas casas. £ longe, mas vou! čtimo. ñQue horas eu busco voc°s?,ò respondi. 

Nós costumamos sair às cinco. No máximo cinco e vinte. Combinado! Arrumamos o que foi 

possível no dia. Não foram muitos estudantes, mas fizemos o nosso melhor.  

Figura 07. Foto da sala decorada pelos estudantes no dia 28 de agosto de 2019. 

 

Fonte: próprio autor, 2019. 

A minha atitude adiantaria algo? Era o que passava na minha cabeça ao chegar em 

casa. Eram quinze, eu buscaria apenas cinco. O quanto a minha atitude só estaria colaborando 

para segregar o que já estava segregado? Excluir dentro dos excluídos. De fato, tudo isso 

poderia ser verdade. Mas já estava decidido. Para chegar às cinco, calculei, precisava sair da 

minha casa às quatro, acordar às três e meia. O que me fez pensar se não era exagero. 

Pesquisei. Doze quilômetros de estrada sem pavimentação. Impossível levar uma hora, pensei. 

No dia seguinte saí de casa às quatro. Cheguei ao Marubaí, fazia anos que não ia à localidade, 

às cinco e meia. A estrada é beirando o Rio Macacu, o mais importante do Município e um dos 

mais importantes do estado do Rio de Janeiro. Durante o trajeto, a cada buraco, eu ria da 

minha dúvida. O estudante estava certo. Impossível ir mais rápido. E nenhuma empresa 

terceirizada, pautada na lógica do lucro, aceitaria ganhar 1,95 reais por km para passar ali. 

Mapa 11 ï Trajeto percorrido no dia 29 de agosto de 2019 entre o CIEP 353 e a localidade do 

Marubaí, 2021. 
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Fonte: Próprio autor, 2021. 

 

Ao chegar na localidade dois estudantes me aguardavam com as travessas. Uma 

responsável estava junto. Após me dispor a busca-los, uma das minhas preocupações foi se eu 

poderia fazer o deslocamento. A direção permitiria? Permitiu, com certa preocupação. Outra 

dúvida: os pais aceitariam? Afinal, é justificável não deixar crianças entre 11 e 16 andarem 

com um completo desconhecido. Sai do carro lembrando dessas dúvidas. Bons dias trocados, 

pronto. Crianças no carro. Nenhum questionamento! Quem eu era, quando voltariam. Os 

outros três também entraram, na presença dos responsáveis, sem questionamentos. Estavam 

indo com o professor. E se não fosse? Por sorte era. Seguimos. 

O rádio do carro ligado interrompeu o silêncio constrangedor entre a gente. 

ñProfessor, posso colocar um hino de igreja?ò Foram cantando. Ao chegar na escola a festa 

já estava sendo organizada e estava prestes a acontecer. Desceram do carro, mas não entraram 

junto comigo. Afinal, só reforçaria a diferença ter sido buscado em casa pelo professor. 

Seguimos para festa e na primeira hora um dos estudantes que levei estava na direção. 

Segundo um professor, gritou com ele, foi desrespeitoso. Fui à direção tentar entender. Por ter 
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se exaltado, ficaria a festa toda na sala da direção. E apesar da minha conversa, isso 

aconteceu. Fui conversar com o estudante e o professor. Segundo o professor, ele pediu ao 

estudante para sair da sala, gritando, por ele estar fazendo bagunça e o estudante o respondeu 

pedindo para ele não gritar. Pronto. Estava estabelecido o conflito e a sentença. Deboche, 

desrespeito. Apesar de contrariado, fui para sala da 606. No universo de trinta a quarenta 

estudantes, por mais revoltante que seja uma situação, às vezes ela é invisibilizada por falta de 

tempo. Seguimos. 

A festa acabou e fui para o carro esperar os estudantes. Todos entraram e seguimos o 

caminho. Aproveitando o contato, pedi que me falassem o que costumavam fazer, o que faziam 

para se divertir e se trabalhavam. Todos disseram que não trabalhavam. Gostavam de jogar 

nos celulares e ir à igreja. O estudante que não foi na festa, por ter ficado na direção, resolveu 

falar da situação. Durante a conversa, ele revelou que não aceitava ser mal tratado. Ao 

questionar o porquê, continuou explicando que apesar de estar no sexto ano já estava com 16 

quase 17 anos e que as pessoas não o entendiam. Questionei mais uma vez o que ele fazia em 

casa para tentar conhecer melhor a história por trás da pessoa, ou melhor, permeada no 

próprio sujeito. Ele começou a revelar que, não era sempre, mas que às vezes ele chegava 

estressado na escola porque o padrasto o obrigava a acordar às quatro da manhã para, antes 

de ir para escola, ajudar a colher quiabo. Não era trabalho, na visão dele, porque não recebia. 

Figura 08. Fotos do trajeto de volta entre o CIEP 353 e a localidade do Marubaí no dia 

29/08/2019. 
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Fonte: próprio autor, 2019. 

Segui o caminho de casa.  

 

(Real) ato V 

 

O conteúdo estava no quadro. Estávamos estudando sobre os fatores climáticos e os 

principais tipos de climas do Brasil. Era 2019 e a turma da 605 tinha cerca de 38 estudantes. 

Enquanto esperava todos responderem, resolvi realizar a frequência. Em certa altura da 

chamada, percebi que um dos estudantes estava com muitas faltas e o irmão dele estava em 

sala. Logo, questionei: cadê seu irmão? Ele está bem? O menino se apressou em responder 

que sim, mas que não estava na escola. Perguntei: o que aconteceu? E a resposta foi 

surpreendente: Professor, moramos no Morro do Guararapes e só estamos com uma bicicleta 

funcionando. Decidimos revezar. Ele vem em um dia e eu venho no outro. Por isso, às quartas, 

dia da sua aula, ele tem faltado. Eu gosto de Geografia.  

 

Mapa 12. Trajeto entre o CIEP 353 e o Morro do Guararapes. 
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Fonte: próprio autor, 2021. 

 

Sem saber como processar a informação, perguntei o porquê eles não vinham de 

transporte escolar. Segundo ele, além de não terem optado no início do ano pela modalidade, 

os irm«os gostavam de ir de bike para escola. E esperavam resolver a situa­«o em breveé 

 

(Real) ato VI  

Em 2019, sempre que estava indo para escola via um dos estudantes do sexto ano 

caminhando com sua mãe até a escola. Um dia em sala de aula, conversando sobre a nossa 

experiência na cidade, ele relatou que a mãe fazia questão de levá-lo por considerar o trajeto 

muito perigoso e que quase nunca podia sair sem ela. 

Essa é uma prática comum entre a casa e a escola. Alguns responsáveis optam por levar 

seus filhos todos os dias para escola. Alguns chegam a percorrer oito a doze quilômetros a pé 

todo dia, no sol e chuva, para levá-los. Mas a maioria chega até os portões da escola de 

bicicletas, motos e carros. 
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O pátio da escola costuma ficar repleto dessas bicicletas, como na fotografia. O que fez 

a escola ser conhecida como o CIEP das bicicletas por algumas pessoas da comunidade. 

Figura 09. Foto do pátio do CIEP 353 repleto de bicicletas em 2019. 

 

Fonte: próprio autor, 2019. 

 

(Real) ato VII 

 

Em conversa informal com os estudantes do sexto ano, alguns disseram que a melhor 

experiência da escola era no ônibus. Para eles, o trajeto entre a casa e a escola feito no 

transporte escolar ou no ônibus de linha (Rio Ita) permitia que encontrassem amigos de outras 

séries com mais liberdade e que se sentiam mais independentes durante o trajeto por só ter 

apenas o motorista como responsável.  

 

Nós, professores, nos consideramos sujeitos cheios de experiências. Porém, o contato 

com a pesquisa nos fez perceber que ð e aqui inspirados em Bondía (2002) ð estamos cada 

vez mais próximos de sermos sujeitos cheios de informações, opiniões, apressados e sufocados 

pela rotina do trabalho e cada dia mais distantes de momentos que nos permitam experienciar 

a vivência com os sujeitos da escola e a circulação na cidade/campo. Concordamos com o autor 

quando argumenta que 

A experiência, a possibilidade de que algo nos aconteça ou nos toque, requer um gesto 

de interrupção, um gesto que é quase impossível nos tempos que correm: requer parar 

para pensar, parar para olhar, parar para escutar, pensar mais devagar, olhar mais 

devagar, e escutar mais devagar; parar para sentir, sentir mais devagar, demorar-se 
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nos detalhes, suspender a opinião, suspender o juízo, suspender a vontade, suspender 

o automatismo da ação, cultivar a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, 

falar sobre o que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos outros, cultivar a arte 

do encontro, calar muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço. (BONDÍA, 2002, 

p.24) 

O papel dessas experiências descritas nos atos/relatos como dimensão formativa e da 

pesquisa só foi possível porque na correria do dia a dia optamos por parar para sentir61, demorar-

se nos detalhes, cultivamos a atenção e abrimos os olhos e ouvidos para os sujeitos que vivem 

conosco no espaço da escola e na cidade/campo. Foi a partir da pausa que a pesquisa revelou a 

importância de pensarmos sobre os caminhos até a escola e, portanto, as mudanças políticas da 

oferta de vagas entre as escolas alteram as distâncias que as crianças e os jovens percorrem pela 

cidade e podem representar uma maior dificuldade de acesso à Educação. Ao mesmo tempo, 

envolvem mudanças nos trajetos entre a casa e a escola, escolhas sobre as modalidades de 

transporte que vão desde a facilidade ao desejo por mais liberdade de viver e experienciar a 

cidade. 

A verticalização cada vez mais frequente dos processos que envolvem a elaboração e 

implementação das políticas educacionais facilita a generalização dos sujeitos. Na maioria das 

situações, esses sujeitos são matrículas e, quando muito, matrículas com determinado perfil 

socioeconômico e etário estipulado por uma aferição distante do chão da escola e de suas 

realidades. Muitas pesquisas e análises sobre o cotidiano escolar e as influências das políticas 

na vida das crianças e jovens não conseguem escapar muito desse distanciamento. Aqui mesmo, 

por vezes, parecemos mais distantes do que de fato somos do chão da escola, ora por escolhas 

metodológicas propositais, ora pelo desafio. 

Os sujeitos da escola pública não são números, frios e calculáveis. Até as distâncias são 

relativas às condições de infraestrutura, atmosféricas. Estar distante pode envolver mais fatores 

do que os cálculos métricos são capazes de aferir. O que é não estar perto da escola e quais são 

as consequências dessa condição? Talvez esses breves relatos das nossas experiências como 

professor nos aproximem dessa compreensão. E se não, a ideia é que estejamos na posição de 

escuta para que outras experiências possam nos ajudar a responder. 

 
61 Durante o trajeto entre o Marubaí até a minha casa no dia da festa descrita no ato/relato IV, percebi que o carro 

era o mesmo, mas eu havia mudado. Mudei, pois a experiência me transformou. Essas conversas e esses relatos 

são acontecimentos exteriores a mim, que me passaram. Sem meu consentimento, as palavras mudaram o que via 

e o que sentia. 
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Essas são algumas das muitas experiências que nos fizeram refletir sobre o impacto das 

políticas educacionais na rotina escolar e na relação dos estudantes com a cidade. O ir e vir 

entre a casa e a escola é um momento privilegiado na formação das historicidades, 

sociabilidades e espacialidades dos sujeitos envolvidos com a educação. A diversidade de 

sujeitos e histórias se revela em uma multiplicidade de experiências nessa relação cotidiana 

entre a casa e a escola. 

É importante destacar que esses sujeitos são múltiplos e suas experiências espaciais e 

espacialidades não se restringem aos relatos apreendidos aqui. Ao tratarmos os dados que 

envolvem o conjunto de estudantes, é importante lembrarmos que por melhores que os dados 

sejam, eles são apenas uma pequena dimensão de uma complexidade viva e dificilmente 

mensurável. 

Contudo, essa dificuldade não pode nos impedir de exercitarmos esse olhar cauteloso 

sobre a realidade e, ao mesmo tempo, compreender os processos mais gerais, sempre em um 

jogo de escalas, e compreendendo a própria formação da vida enquanto fluxo multiescalar, que 

a cada recorte, exige de nós um novo desafio metodológico e teórico. 

 

4.1 - As crianças e os jovens da pesquisa  

 

O CIEP 353, recorte espacial da aplicação dos formulários, tinha no ano da aplicação 

dos formulários 840 estudantes. Porém, algumas questões nos levaram a optar por trabalhar 

com os sujeitos que estavam no 6° e 9° ano escolar.  

Primeiro, essas duas séries estavam concentradas no turno da manhã, período, a nosso 

ver, mais complicado de deslocamento entre a casa e a escola, seja pela falta de transporte na 

ida quanto pelas condições atmosféricas no período da volta para casa. Outro ponto foi a 

diferença entre o momento da vida dos sujeitos. Enquanto os estudantes do sexto ano estavam 

vivendo o seu primeiro ano na escola, logo, tinham acabado de passar pela falta de escolha 

durante a matrícula no Ensino Fundamental Anos Finais, os estudantes do nono ano já estavam, 

em média, há 3 anos no CIEP 353, o que os colocava como participantes internos dos processos 

que haviam ocorrido nos últimos anos e as consequências das alterações políticas das últimas 

décadas.  
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Feitas essas considerações, as nossas escolhas se deram a princípio pelas diferenças 

entre os dois grupos. Mas, no desenvolvimento da pesquisa, encontramos pontos de 

similaridades que iremos analisar. 

Como primeira estratégia de aproximação dos sujeitos com a pesquisa, foram aplicados 

259 formulários, 167 dos estudantes que responderam estavam no 6º ano e o restante (92) 

frequentava o 9º ano do Ensino Fundamental Anos Finais. Como podemos observar nos 

gráficos abaixo, dos estudantes que estavam no sexto ano, a maioria tinha entre 11 e 13 anos e 

os que estavam no 9° ano, entre 14 e 16 anos. 

 

Gráfico 07. 6° ano: Faixa etária dos estudantes, 2019.  

 

Fonte: próprio autor, 2021. 

 

Gráfico 08. 9° ano: Faixa etária dos estudantes, 2019.  


